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SENADO FEDERAL 
. Faço ·saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Alexandre Costa, 19 Vice-Presidente, no exercício 

da Presidência,_ nos termos do art. 48, "item 28, do Regimentç Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 52, DE 1991. 

Altera-o disposto no art. j•.da ~esolução n• 38, de 1991, doBenado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• O art. 3• da.Resolução n; 38, de 29 âe agosto de 1991, do Senado Federal, passa a vigorar 

· com a seguinte redação: · . , 
"Art. "3' Os BTRI-E _que vierem a ser emitidos· com prazos de resgate de 16·9·91 até 16-12-91, 

na. forma do art'"2' desta· resqlução, e que tiverem conio base 'LFTRJ com vencimentos originários no 
·período de 1•-10-91 e 1•,12-91, serão girados em proporção correspondente a oitenta e quatro por cento 

do seu valor." · ~ · 
Art. 2' Aplica~·se·á o disposto no artigo anterior· sem prejuízo da d~duÇão ou aplicação de redutores, . 

já realizada, sobre o valor de resgate dos títulos vencidos e girados no período de 1•-4-90 a 1•-9·91. 
Art, 3' Esta resol!!.çao entra em vigor na: data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de outubro de 1991,_....:. S,<mador Alexânilre C~sta, 1• Vice-Pres_idente, no exercício 

da Presidência. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO gRÁPJCO DO SENADO FEDBRAL 

PASSOS PÓRTO . - - DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL 
Diretor-Geral do Seaado Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

Iapresco JOb rc:~pouabilidade da Meu do Seudo Federal 

ASSINA 1l.IRAS CARI.Oi HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 
LUIZCARI.Oi DE BASTOS 
Diretor loduatrial 

Serneslnll ··-··-············-·-·-····-·-------·-·--·- Cr$ 3.519,65 

FLORIAN AUGUSTO OOU11NHO MADRUGA 
Diretor Adjaato 

1.2.4- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n·• 345191. de autoria do 
Senador Pedro Simon, que dispõe sobre a nomeação de 
Adidos Culturais _junto às ReJ)iesentaçõe~ do J?r~~il no 
Exterior. -- ---

1.2.5- Requerimentos 

- N''729/91, -de autoria do Senador Pedro"Simon. solici­
tando do Sr. Secretário de Assuntos Estratégicos da Presi-
dência da República, informações que menciona. _ 

-No:> 730/91. de autoria do Senador Levy Dias, solici­
tando do Sr. Ministro da Economia, Fazenda e Planeja-
mento, informações que menciona. - --

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n" 74/91 (n" 4.771/90, na 
Casa de origem), de inici~tiva do Senhor Pres1de!J.te da 
República, que dispõe sobre a transformação -do Centro 
de Educação Tecnológica da Bahia em Centro_ :federal 
de Educação Tecnológica da Bahia e _dá_ out':_as providên­
cias. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

Tiragem 22(10 exemprarcs. 

cria o Conselho Nacional de Justiça e dá outras providên­
cias. Em fase de discussão (4~ sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n" 15/91, de auto­
ria do Senador João Rocha e outros Senadores, que dá 
nova redação ao inciso V do art. 37 da Constituição Fede­
ral. Em fase de discussão (1• sessão). 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

-SENADOR NEY MARANHÃO - Entrevista do 
Governador Joaquim Francisco, reafirmando apoio ao Go­
verno do Presidente Fernando Collor. Administração do 
atual Presidente do Banco do Brasil, Lafayette Coutinho. 

-SENADOR VALMIR CAMPELO- 31' aniversá­
rio- da cidade-satélite do Gama, no Distrito Federãl 

-SENADOR MAGNO BACELAR- Emendão 

1.3.2- ComuD.iCaç8o -da Pi-esldência 

-Término do prazo para apresentação de emendas ao 
: Pi-ojetO de· ResOlução n? 74/91, sendo que ao mesmo não 
foram apresentadas emendas. 

t:3.3- Desig~~Ção da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

Redação final do Projeto de Lei da Çâmara n>? 10(~1- __ 
(n" 5.375190, na Casa de origem). que altera a composição 

1.4-ENCERRAMENTO ---

2- ATA DE COMISSÃO 

3- MESA DIRETORA e organização interna do Tribunal Regional do Tra~~ho 
da 3• Região,, cria cargos e funções e dá outras providêncías. 
Aprovada. A Câmara dos Deputados. 

Proposta de Emenda à Constituição n"' 12/91 ~-de auto­
ria do Senador Maurício Corrêa e o-utros Senadores, que 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
-

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA·. 
NENTES 

Ata da 180~ Sessão, Em 11 de outubro de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa e Magno Bacelar 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE· 
NA DORES: 

Alexandre Costa - Beni Veras - Chagas Rodrigues 
-Dirceu Carneiro -=-Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy 
- Esperidião Amin -· Epitácío Cafeteira -' José Eduardo 
- Magno Bacelar ·- Maurício Corrêa -_ Nabor Júnior -
Oziel Carnc!iiõ --Pedro Simon ..:---Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento· de 15 Srs. Senadoi'es. Ha­
vendo número regimental, dedaro aberta a sessão. 

-Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1? .Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o_seguinte . 
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EXPEDIENTE 

PARECER 
PARECER N• 391, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Ci~adania, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 82, de 1991, 
que "Susta os atos normativos do Poder Executivo que 
objetivam realizar o processo de privatização da Usimi­
oas". 

Relator: Senador Jutahy Magalhães. 

O Senador Mauríc;io Corrêa apresenta emenda que é acei~ 
ta pelo Relator designado pela Presidência, na forma do Subs­
titutivo ·que apresenta: 

EMENDAN• 

(Substitutivo) 
Art. 19 FiC:ãm suS-tã.âos, ·po-r serem considerados nulos 

de pleno direitO, a alínea c do inciSo-III do art. 38 do Decreto 
n• 99.463, de 16 de agosto de 1990 e todos os demais atos 
normativos do Poder ExecutivO, objetl:Vá"hdo a alienação das 
ações ·cta Usimiiiãs-;-illclusive o Edital PND ':'"""" A - 01/_91 
- Usiminas, que autorizaram a utilização de "mdos de paga­
mento" não contemplados expressamente por lei e especifi­
cament~ pela Lei n• 8.031, de 16 de agosto de 1990. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigot na data 
de ~ua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposiçõeS em Contrário. 
Este é 6 parecer, salvo melhor juízo. 
Sala das Comissões, 10 de outubro de 1991. - Nelson 

Carneiro, Presidente_ - Jutahy Magalhães, Relator-_::__ José­
Paulo Bisol- Chagas Rodrigues - Junia Marise - Maurício 
Corrêa - Nelson We~kin - _Wilson Martins - Cid Sabóia 
de Carvalho- Antônio Mariz- José Fogaça-:- Pedió Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa):-
0 j3xpediente lido vai à publicação. (Pausa.). 
A Presidência deferiU, ad refer~ndum da_Comissão Dire­

tora, o Requerimento n9 714, de 1991, do Senador Humberto 
Lucena, de informações ao Secretário-Geral da Presidência 
da República. · · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Há oradores 
inscritos. _ _ 

Concedo a palav~a ao nobre Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) .:._ S'r. Pre_~id~Ílte, 
St'S e srs. senadores, ainanhã ao cair da tarde, pela segu_nda 
vez em onze anos, Sua Santidade, o Papa João Paulo 11, 
iniciará, em solo brasileiro, mais uma das suas jã tradicionais 
peregrinações pelo mundo. Por isso, ao saudar o grande Anda­
rilho e Mensageiro da pa:z, pretendo, nesta oportunidade, 
reflexionar a respeito do significado e da importância de tão 
magna visita. 

Em 1980, ao desembarcar em Brasília. ele afirmou estar 
em "missão nitidamentc_pastoral e religiosa"~- De fato, em 
todas as ocasiões - na saud-!tção ao corpo diplomático, nas 
falas ao hansenianos· e aos índios, no discurso aos intelectuais, 
na mensagem às crianças, no ·encontro cdril os trabalhadores, 
na visita à favela do Vidigal ou em ·cada uma_ das homilias, 
proferidas em diversas capitais -preponderou o tom missio­
náriO e- cateq-uético. - -- ~ 

Mesmo assim, em Salvador, ao falar aos "Construtores 
da Sociedade Pluralista de Hoje", o nosso Pastor Maior fez 
questãd de explicar a posição da Igreja. ante os tantos proble~ 
mas que afligem a Htirilanidade, quando disse: 

"A Igreja não tem pretensão de intrOmeter~se na 
política, não aspira a participar na gestão dos assuntos 
temporais. A sua contribuição específica será a de farta- -· 
lecer as bases espirituais e morais da sociedade, fazendo 
o possível para que toda e qualquer atividade no campo 
do bem comum se processe em sintonia e coerência 
com as diretrizes e exigências de uma ética humana 
e cristã( ... ) 

Em sua doutrina social, a Igreja não propõe um 
modelo político Ou eConômico cOncreto, mas íhdica 
o caminho, apre_senta soluções." 

Caminho e soluções que, certamente, começaram a ser 
delineados em maio de 1891, com a Encíclica Rerum Novarum. 
Leão XIII, atento às manifesta_ções dos iõtel~_ctuais e estudio­
sos, que 3põntavam ·para--o "quadro de exploração da classe 
trabalhadora, e consciente de uma ação inescrupulosa em bus­
ca do lucro e da acumulação de capital financeiro, produziu 
um documento de críticas veementes às doutrinas e práticas 
de liberalismo e do socialismo. 

Foi o início de um movimento destinado a descaracterizar 
uma posiçãõCômoda e conformista da Igreja; afinal, a inusi­
tada carta pontifícia desmentia a já secular acusação que pesa­
va sobre ela, em face dos problemas sociais, de limitar-se 
"a pregar a resignação aos pobres e a exortar os ricos à genero-
sidade". -

Pela primeira vez na História, um Papã ousava, de forma 
clara e objetiva, cobrar do Estado uma ação eficaz com vistas 
a disciplinar o embate das forças econômicas. Contudo, só 
a partir do Tratado de Versailles o alerta de Leão XIII alcan~ 
çou os ouvidos e as consciências dos governantes-: o primeiro 
e mais significativo reflexo foi sentido nas profundas alterações 
processadas na legislação trabalhista de dezenas de países. 
Desde então, as relações entre patrões e operários passaram 
a .sofrer .a intervenção do Estado, com vistas à prOteção e 
à gãra~tia do trabalho. · 

. Diante desse novo cenário, ressurgiu forte e atuan~e ~ 
sinçl.icalismo, agora respaldado pela doutrina s_ocial da Igreja 
que, de forma definitiVa, incorporava princípios-como prote­
ção e aquisição da propriedade, greve, repouso dominical. 
limi~açãO do tempo de trabalho, salário, poupança e repouso 
remUnerado. - - - -

Dessa maneira, Leão XIII conseguiU- sacudir aS corisciên­
cias e, como propôs na introdução da Rerum Novarum, colo­
cou "em exercício o gênio dos do_utos, a prudência dos sábios, 
as deliberações das reuniões popu.lares, a perspicácia dos legis~ 
!adores e os conselhos dos governantes". 

Pela mesma trilha andou Pio XI quando, em maio de 
_1931, publicou a Quadragésimo Anoo. Mais que um simples 
balanço dos resultados obtidos em razão da encíclica anterior, 
essa promoveu a análise dos novos problemas e aprofundou 
o debat:e sobre questões como o direito Qe propriedade, função· 
social da propriedade, colaboração en-tre capital e trabalho, 
desproletarização dos trabalhadores e salário justo. 

Longe da Igreja de s_éculos anteriores, a Igreja do Papa 
Pio XI, não se intimida com as idéias nazistas, fascistas ou 
comunistas ·e, mesmo no auge do capitalismo individualista, 
proClama a sua filosofia, pela qual condena o "despotismo 
intolerável daqueles que, tendo nas suas mãos o dinheiro, 
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são também senhores absolutos do crédito e por isso dispõem 
do sangue de que viv'e toda a economia, c maniJJlilam de· 
tal mafleira a alma ·cta mesma, que não pode respirar sem 
Sua licença. - - ~ -

Para Pio XI, ·~acumular poderio e iei:UisOs,. características -
da ·ecOll;Omia atual, é conseqüência f6gii:ã. da coiicorrência 
desenfreada, à qual ~6 podem sobreviver os mais· fortes, isto 
é, ordinariamente, ós mais Yio'Ieritos _Competidores e os· que 
menos sofrem de escrúpulos de consciêt~da". 

Atento e pre~cupa_do com_ o_~ problemas políticos, econô­
mi.cos e Sociais durante o seu pontificado, Pio XI chegou a 
publicar três Encíclicas no espaço de apenas quinze dias. Com 
a: Mit Brennender Sorge condenou ~s teori3:s do nacional~ 
socialismo e do hitlerismo. Na Nos es Muy analisou a perse~ 
gt,dção que oplimia .o MéXico. Por ir1:terméélio da Divini Re:· 
demptoris fez a denúncia "dos erros e violências do comu~ 
nismo" ao mesmo tempo em que apelou para uma melhor 
distribuição da riqueza. · 

Sem esquecer os dezen.ove anos sob o comando ?-ereno -
de Pio XII - o pontífice cognorÍlinado doutor Angélico e 
qu~ deixou dezenas de documentos importantíssiinos -, foi 
o Papa João XXIIT, com aMater et Magistra,comemorativa 
dos setenta anps aaRerum novaruJ!l, quem, mais uma vez, 
colocou a Igreja Católica n'a primeira linha da c!_efesa da justiça 
e da participação nas· relações_ sociais e do trabalho. 

Para João XXIII, ''a prospefidade econômica de um povo 
deve medir-se, não tanto pela soma total dos seus bens e 
riquezas, como pela justa repartição deles." _ _ ·_ · __ 

O desenvolvimento dos povos mereceu do Papa Paulo 
VI, e'm 1967, a encíclica Populorum prógressio~ oportunidade 
em que ele ressaltou a necessidade da Igreja "se pôr a s_erviço 
dos homens, especial~ente qs angustiados pel? fome, pela 
miséria, pelas doenças endêmicas e pe'la ignorância, porque 
"desenvolvimento é o no~o-nome da paz". · 

O r.nesmo Paulo VI, com aOctogésima A<i"Venias fez a 
Igreja avançar_ sobre questões como a urbanização, o desem­
prego, a promiscuid~de das moradias, a delinqüência, as dro~ 
gas e as discriminaçóeS de toda· ordem, além de reconhecer 
o papel dos sindicatos e o direito de greve. · 

Por esta despretensiosa síntese dos principais' documentos 
pontifícios anteriof.es-- a:~-João Paulo II, nos Ç dado o_bservar_ 
que a Igreja 'tem estado .em Siittpnia com as- transformaçõeS 
do mundo e com as necessidades dos povos. E, qaRerum 
novarum aos nossos. dias,- decorrido um século;.o mundo sofreu 
transformâções. radicais eni todas aS áreas .do pensamento, 
da· atividade e da· conduta do ser humano. 

João Paulo II~ ao assumir o seu pontificado, teve lucidez 
e iluminação· suficientes pata perceber que -era· preciso mais 
que documentos .precisos e bem.articulados. O condutor do 
imenso rebai;lhO de católicos necessitava ver de perto a reali­
dade de cada povo. Inaugurava-se, então, o período da mo­
derna peregrinação e nessa trajetória, em l980, SUa Santidade 
veio estar G.onosco. 

Encontiou um s·rasir!enso. b reg-ime militar estava em 
seu .último goVerno e pelas ru3.s _clamaVa-se por democracia. 
O quadro eçonômic0 e=soCial feVeliva uma realidade de crises 
e de ap.gústias. Mas, paradoxalmente, como· já disse, havia 

. no ar uma quase inexplicável onda de esperança. 
Segundo as mais respeitáveís análises, cerca de vinte mi­

lhões de pessoas· saíram ·às ruas para saudá~ lo em treze das . 
nossas maiores cidades. Numa delas, Sua Santidade sofreu 
impacto tamanho ao ler u~a faiJa com a frase "SantO Padr.e, 

O Povo Passa Fome!" que, ·ao reZ'!-r o Padre-nosso, não se 
conteve e disse: "Pai-nosso, O povo pa-ssa fome!" 

. Aliás, a rea·ção: popular ante a presença do Papa. fez em_u­
déc~r. o periclitai"~:t!!_gO~erno ,d~ então._Em Minas Gerais, quan­
âo discursou -sobre a liberdade, João Paulo II ouviu um fantás­
tico coro de "liberdade; liberdaQe, liberdade". -Até então, 
calado pelo arbítrio, o povo criou coragem e denunciou ao 
Pastor: .''nossos irmãos foram mprtoS", "nossas terras foram 
to~adas'', ''j~stiça". 

O ~r. Divaldo Suruagy -Permite'-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEiJRci SIMON _:__Com o maior prazer. • 

O Sr. Divaldo Sutuagy -V. Ex~ analisa com a cultura 
e com a intt.;ligência, que são' tôiliêas maiores da sua persona­
lidade, os grandes documentos da Igreja, as encíclicas que 
'interpretaram e que traçaram rumos para os desencontros· 

· <;Ia ·socied.ade. V. Ex~ exalta com muita razão a força moral, 
a força espiritual de Sua Santidade~p Papa João Paulo 11, 
e trãÇOu-tópicos da suã primeira -VIsita ao noSso ~aís. V. EX' 
enfatiza, e aí com muito maior destaque, as dificuldades e 
agruras que se acentuaram para o nosso povo ao longo deste_s 
últimos anos. Gostaria de acrescentar ao magnífico pronuncia­
mento i::le V. E~ a pr~ocupação Que eStá dominando vários 
setores da sociedade brasileira com esse gasto,.cqm essa verda­
defra fo~una que alguns. gov~rnos estão investiiido para tirar 
dividendos políticos da vi~ita do Papa. Os números que éstão 
sendo· anunciados são tão alarmantes,_são tã"O exagerado_~ que 
eu quero me convencer õe que não sãq verdadeiro~. _Não 
é possível qu~ se gastem bilhões e bilhões de cruzeiros para 
oferecer uma- recepção. Isso, inclusive,:está deixando a_ visita 
do Papa desgastaqa. Sl;Ja Santidade está sendo ma,is uma ":ítima 
dessas distorções do mau ~mprego c!o dinheiro púl;llico no 
Brasil. Então, é muito conveniente que chamemos a atenção 
dos organizadores da visita de Sua Sa_ntidade ao nosso País, 
para que não deixen:i o Papa em situaÇão desconfortável pe­
rante milhões de pessoas, no Brasil, qtie estªo morrendo de 

·fome. ·os números são verdadeiramente impressionantes! :J;:m 
ceió,' tenho o cuidado de.acrescentar_, são tão exagerados que_ 
me recuso a crer que s·ej3m v·erdadeifos. O _Papa .vai visitar 
uma -das áreas mais pobres de Maceió, lá nó Vergel do Lago, 
onde gastaram mai~ de 4 bilhões de cruzeiros para a recepção. 
EnquantO issO, milhares-e milhares de pessoa& estão passando 
fome na periferia da cidade de MaGeió. Isso também está 
acontecendo. em todas· as capitais. do Brasil. Aqui mesmo, 
QO Distrito Federal~ estão gastando maiS de 200 mil dólares 
,só n'esse altir que foi construído aqui em frente ao Congresso 
Nacional. Então, é conveniente que alertemos as autoridades 
da Igrejã., que estão _organízãndo a ViSita- de Sua Santidade 
o Papa João Paulo II, parà essa distorção e~tre uma fortuna 
que está sendo gasta em recepções e- a miséria que o Povo 
bq1sileiro está atravessando. · ' 

. O SR. PEDRO SIMON -Agradeço a V. Ex• pela genti-
le;?;a do aparte. - . 

V. Ex• diz que acredit_a que o P:apa não tem conhecimento 
desses casos. Afirmo~lhe que tenho convicção absoluta de 
que Sua Santidade não tem conhecimento. Esses preparativos 
feito.s pelas autoridades do País visitado sãó nor;mais. Não 
cabe ao Papa qualquer preocupação no sentido de que essas 
cOisaS sejam feitas. ·_ . 

Repare V. Ex• que a visita do Papa às várias cidades 
são todas absolutamente singelas. A única solenidade a _que 
Sua Santidade comparece em cada uma dessas cidades é exata-
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mente uma missa campal, onde :.._isso eu sei, porque estava 
no Rio Grande do Sul a última vez em que o Papa nos visitou 
-a coisa que se pede é .que seja ~m-luga:r o mais amplo 
possível, para ·que o maior número de pessoas possa assistir. 
Daí; efetuar gastos elevados, fazer estrado de madeira, para 
que apenas algumas pessoas o Utilizem, é algo absolutamente 
da responsabilidade das pessoas encarregadas, as autoridades 
locais. 

ú Sr. Divaldo Suruagy -Senador Pedro Simon, em mo~ 
menta algum tenho dúvida de que o Papa tenha total desco._ 
nhecimento. Q que desejo é que- as autorídades da lgrejã., 
no Brasil, os bispos 'das diversas dioCese.s que Sua Santidade 
vai -visistar, que têm conhecimento, porque os jornais estão 
dizendo a toda' hora, a todo instante, comuniquem ao Papa 
a fim de que Sua Santidade denuncie essas dist?rçõe-s. 

O SR. PEDRO SIMON - Concordo plenamente com 
V. EX!' É quase uma agressão à vinda do Papa- esSe tipo de 
gasiO absolutamente fora Qa realidade e absolutamente desne-
cessário. -

Acredito que não há lógica para isso. Pelo que sei,- há 
um certo Iugai" em que_ o Papa, inclusive, estaria disposto 
a mudar o ·roteiro e não_subir no palanque, com o qual se 
teria gasto -uma fortufl~ enorme; porque· isso _não faz parte 
do espírito do seu trabalho. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Esperidião Ami-n :..... seOador Pedro Simon, asso­
ciO-me às palavras do nobre Se·nador piValdo SUiuagy para 

. me congratular com o pronunciamento d_e V. Ex~, principal­
mente pelo sentido que ele tem na abordagem do papel da 
Igreja, naquilo que a Igreja tem n~o apenas de eternõ·, como 
fé, como instituição criada por Jesus Cristo, mas tarnbem 
pelo papel que, no campo social, as advertencias contidas 
nas encíclicas,_ principalmente a partir da Rerum Novarum, 
têm significado para a -sociedade organizada, para os grupos· 
dominantes. E qir.e'ro·me perfilar ao seu lado, desde já, elo­
giando o·sentido dos pronunciamentos que o Papa João Paulo 
II vai dar na advertência ao capitalismo, porque, com a de rio­
cada dos Estados socialistas, está na môda dizer-se que o 
capitalismo -é o modelo perfeitO-. E isso não é verdade! 

O SR. PEDRO SlMON - É o vitorioso! 

O Sr .. Esperidião Amin-É o vitoriosá! É ~·único! Iss_o 
não é verdadel· E é muito importante que o Papa, neste mo­
mento de euforia dos liberais, dos neolibcrais, dos pós-liberais 
etc., coloque o dedo na ferida das profundas injustiças que, 
principalmente no campo social, o capitalismo não encar.ou, 
não superou, nem nos EstadoS Unidos, nem mesmo no-s países 
europeus de economia mais liberalizada. É m'uito irri_l)ortante 
que issO aconteça. Por isso, eu, coino católico, apostólico 
romano, que sou, e como político também, sa~do e respeito 
esse papel temporal da Igreja .. Por esta razão, quero co'ngratu­
lar-m.e -com o pronunciamento profuódo que V~ Ex' fa,Z 1 na 
análise desses. documentos que têm marcado a posição da 
Igreja. Finalmente, gostaria de fazer. um .rápido comentáriO 
sobre a~ questões suscitadas no campo dessas despesas que 
estão sendo realizadas; suscitadas, ·principalme.nte, pelo ~e na­

. dor Divaldo Suruagy. En'tendo e não tenho dúvida _de que 
o Papa não tem nada a ver com alguns excessos de de_~pesas, 
mas, como cat~lico que-s-Ol1, lamento, sinceramente, a ~-os-tura 

·_dos govirnantes que queiram, até com algum exce_sso, receber 
bem e por isso providenciar despesas que são incomp_atíveis 
com o momento que estamos vivendo, e deploro, sincera­
mente, que a minha Igreja, a Igreja Católica. Apostólica Ro­
mana, através da_sua hierarquia, hão tenha tomado uma ~titu­
de, que seria saudável, que seria cristã, de proibir essas despe­
sas, nas missões precu-rsoras que foram estabelecidas. E não 
foram poucas, foram muítas as delegações precursoras que 
a cidade do Brasil! Sei disso porque. acho que o trabalho 
mais importante que o Papa vai faZer, do ponto .de Vista r,eligio:. 
so, vai ser a beatificação de Madre Paulina, no meu estado. 
Por.tanto; deixo aqui consignado que não estou apelando, não 
estou inquinando, não' estou co-ndenando a Igreja, mas deplo­
ro que a hierarquia da Igreja não tenha proibido essas despe­
sas. Era essa a observação qu,e queria fazer. além de congratu­
lar-me· com V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço muito a V. Ex• pelo 
oportuno aparte, que honrou o meu pronunciamento. 

Continuando, Sr. Presidente, 
Em onze anos, muita coisa mudou. _O regíme -é outro. 

O Governo é outro: A Constituição é outra. Mas o povo 
é o mesmo. Só,.que mais pobre e, lamentavelmente, menos 
esperançoso. 

Com certeza, ao beijar o chão brasileiro pera segunda 
vez, JOáo Paulo I1 entrará em contato com uma realidade 
social mais preOcupante que aquela de 1980: o desemprego 
aumentou na mesma proporção que o poder de compra dqs 
assalariados foi redu~ido; a reforma agrária continua uma 
desafio, embora, de lá para cá, cerca de cinco mil assassinatos 
tenl;Iat_n $ido perpetrados em decorrência da .permanente luta 
pela terra; todos os dias, centenas tle pessoas morrem em 
conseqüência de doenças. provocadas pela fome e pela desnu­
trição; por outro lado, em al_gumas regiões, como no Nordeste, 
as pesquisas revelam que os brasileiros sofreram uma queda 
média de até vinte e dois pontos, em relaçáo ao normal cientifi­
camente ;:tdotado para a aferiÇão do quoci~nte de inteligência; 
essas ~esmas pesquisas revelam, ainda, que a estatura média 
do ·brasileiro está diminuindo, já tendo sido constatado nos 

·sertões nordestinos a redução de até dezenove centímetros 
nâ· altura e de oito por cento na circunferência craniana; além 
disso, doenças como o tracoma, a febre púrpurica, a haris.e­
níase, o dengue, a esquistossomose, a febre amarela e a tuber­
culose, típicas de sociedades sem um adequado controle sani­
tário, fazem vítimas em todas as faixas etárias; mais que em . 
~98.0, nos afligem os déficits habitacional, escolar e hospitalar. 

)~.pe-sar da nova ConstituiÇão asségurar direitos aos ido­
.sos, às mulheres, aos portadores de deficiência física, às criao­

. ças e aos índios, nunca, nem mesmo durante a escravatura, 
a discriminação atirigiu a tantos e de forma tão violent<;t. 

Talvez, por isso, o Brasil que o Papa vai encontrar é 
wii PaíS emJ?rut~cldo pt;:la violência urpanae rural, pela ação 
nefasta dos traficantes de drogas, Pela onda de seqüestros,· 
pela crescente audácia dos marginais cornuris, pela, organi­
zação e força dos grupos de extermínio e, também, pela defi­
ciência, quaitdo não pelo comprom-etimento, do próprio apa­
relho policial. 

Infelizmente, também no plano econômico é patente a 
involuçãp: nossa.dívida externa aumentou, nossas transferên­
cias· de divisas prosseguem, nosso PIB não sai do àescimento 
zero, a recessão aprofundao desemprego e a inflação derruba 
o poder de compra.dos salários· na mesma proporção-em que­
incentiva a especulação financeira e âesvia Capitais ·dos setores 
produ.tivos. 
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Todavia, na esfera polítíCa, ínegavelmente, vivemos um 
raro momento de afirmação das nossas frágeis iristituições. 
A democracia é um fato. Num clima de liberdade, debatemos 
nossas idéias. confrontamos nossas divergências e buscamos, 
com os tropeços e difiCUldades próprios do processo, o norte 
das tantas aspirações que nos motivam a· todOs na busca de 
um destino de paz e de prosperidade. 

Mas, ao ilustre visitante -nem as _coisas boas nem as más 
hão de se constituir ·em-surpresas ou novidades. Caminheiro 
apostólico, como ninguém, conhece ele as difere-rites reãlida­
des de um mundo marca-do_ por transformações tão radicais 
quanto rápidas. Aliás, a maior demonstração desse_ conheci­
mento ele nos proporcionou com a- edição da Encíclica C ente­
sim os Annus, comemorativa do centenário da Rerum Nova­
rum. 

Ao propor uma "relcitura" da Encíclica Leonina, João 
Paulo 11, além do "olhar para trás", nos convida a "olhar 
ao redor para as coisas novas". Mais que o s"impleS convite, 
nesse documento festejado como um dos mais bem elaborados 
pelo Vaticãno, o Papa nos diz: 

"O progressO -não deve ser er;ttendido de modo 
exclusivamente econômico, mas num sentido integral­
mente humano. Não se trata apenas de elevar todos 
os povos ao nível que hoje goza_1p _s_omente os países 
mais ricos, mas de construir no trabalho solidário uma 
vida mais digna, fazcf crescer efetivamente a dignidade 
e a criatividade de cada pesso~. 

( ... ) Se outrora o fator decisiVO- da produção era 
a terra e mais tarde o capital, visto como o conjunto 
de maquinaria e de bens instrumentãis, hOje o fator 
decisivo é cada vez mais o próprio-homem, isto é, 
a sua capacidade de conhecimento que se revela no 
saber científico, a sua capacidade de organizãçãO soH~ 
dária, a sua cap-acidade de intuir e satisfazer-a neCessi­
dade do outro. 

( ... ) Hoje, muitos homens, talvei a maioria, nãO 
dispõem de instrumentos que consintam cTitrar, de mo­
do efetivo e humanamente digno, _em um sistema ·de 
empresa no qual o trabalho ocupe uma.posição verda­
deiramente central. Não têm a p-ossibilidade cte ãdquirlr 
os conhecimentos de base que permitarri exprimir a 
sUa criatividade e desenvolver as suas potencialidades, 
nem de penetrar na rede de conhecimentos e interco­
municações, que lhes consentiria ver apreciadas e utlli· 
zadas as suas qualidades. Em suma, "eles, se não são 
propriamente expiOfados vêcm-:..-se amplamente margi­
nalizados.( ... ) Muitos outros, embára não estan-do to­
talmente marginalizados, vivem inseridos em ambien­
tes onde a luta pelo necessário é absolutamente primá­
ria, e vigoram-ainda as regras do capitalismo_ oríginal, 
na "crueldade" de uma situação que nada fica a dever 
à dos momentos mais difíceis da primeira fase da indus­
trialização. Noutros casos, a terra é ainda o elemento 
central do processo econômico, e aqueles--que a culti· 
vam;excluídos da sua posse, estão reduzidos a condi­
çõe-s· de semi·escravatura. ( ... ) 

Sr. Presidente, Sr'~ e Srs. Senadores, com certeza, o Karol 
Wojtyla de hoje tambro!m não é o mesmo. Natural de um 
país, cujo povo praticamente desencadeou o·moVimen.To trans­
formador do final da década passada, há de carregar consigo, 
enquanto homem e cidadão, o orgulho de ser parte de uma 

nação que fez da solidariedade a principal arma na reconquista 
da sua própria liberdade. 

Do mesmo modo, o Papa, na condição de pregador da 
meitsagem cristã, tem dado provas de profunda afinidade com 
a dinâmica reformadora deste fim de século. Tanto assim 
é que, na sua Encíclica Centesimus Annus, suipreendeu o 
chamado clero co-nservador ao- incorporar à doutrina social 
da Igreja expressões ·tidas como mais próprias do linguajar 
progressista. 

Por isso, a9 concluir~ quero ressaltar a minha alegria 
pela augusta presença desse viageiro da fé, da paz e da espe­
rança. Da fr;; que nos anima a todos e que levará, para ·as 
ruas, ro.r onde passar, milhões de criaturas em busca do leni­
tivo da sua força espirituaL Da paz, buscada por ele e almejada 
por cada um de nós, no seu sentido mais amplo- da ausência 
de guerras, da inexistência de viC?léi?-cias e do fim das _exp_lora­
ções sociais, -isto é, da suprema concórdia_ e harmonia entre 
as pesSoas e os poVos-.'Porfim, d3 espcrança,-essã forÇa propul­
sora do sentimento humano em sua incànsável e eterna perse­
guição dos próprios objetivos e sonhos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Pedro Simon? 

Sr. Presidente, gostaria de estender o meu cumprimento 
ao nobre Senador Pedro Siiilon pela brilhante análise â luz 
da história das palavras do PaPa João Paulo 11 e, em especial, 
da Sua ~inda a eSte Pals pioXimainente. Tambétri quero juntar­
me às suas esperanças de que a vinda do Papa que, se em 
1980, fez com que ressoassem nas prãças públicas a palavra 
"liberdade", "liberdad~". ''liberdade", $ejam agora colocadas 
ilaquilo que mais se faz necessário no Brasil, "justiça", .. justi­
ça'', ''justiça'', crescimento sim,_ desenvolvimento sirri~ -mas 
em -direção à paz, desde que seja realizada a justiça. Meus 
cumprimentos ao ~criador Pedro Simo_n.' 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a V .Ex•, nobre Sena­
dcir Eduardo Suplicy. Creio que V.Ex~ coloca l:iem a questão. 
Na sua vinda, há 11 anos, o povo o saudava clamando por 
liberdade. E, graças a Deus, veió -a liberdade. Somos obrigado 
a reconhecer; à margem de qualquer análise, que, dificilmente 
na História deste País, tenhamos tido momentos de tanta 
liberdade como o que estamos vivendo. O Parlamento funcio­
na, a Justiça funciona, os_sindicatos funcionam, os partidos 
funcionam, a imprensa funciona, a m&nifestação do pensa­
mento é livre e absoluta. Talvez, pela falta de experiência 
de vivermos em liberdade, estamos meio tontos em busca 
do que fazer com ela. Porque não adianta ser livre, tem que 
ser livre em busca de um objetivo, no conjunto de organização 
da sociedade. Mas, justiça seja feita. Na vinda do Papa, o 
que mais se clamava era a aspiração da liberdade e a liberdade 
veio. E vieram as eleições, elegeram-se governadores; elegeu­
se o Presidente da República e organizaram-se os partidos 
políticos, na mais ampla liberdade. 

Téin razão V.Ex~ 
-creio que Sua Santidade, o Papa, andando pelos vários 

caminhos deste País encontrará o clamor de justiça. 
Lamentavelmente, neste pronunciamento que faço digo 

que as cores não são mais bonitas do que quando esteve aqui 
Sua Santidade há 11 anos. Pelo contrário, sente-se mais misé­
ria, mais injustíç3:, l!lais desconsolo, eu diria, até, rilais deses· 
perança. 

Não estou sendo derrotista, nem estou fazendo um pro­
nunciamento próprio de u~ homem de oposição. 
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Digo mais, desesperança porque quando Sua Santidade 
esteve aqui há 11 anos havia um tom de esperança, havia 
uma expectativa de liberdade, sentindo-se que aqueles gover­
nos militares estavam chegando ao seu final, havendo uma 
expectativa de que as mudanças viriam.- - - -

A anistia -Ja havia sido concedida, já se estava na espera 
da mudança do contexto social, havia uma expectativa de 
qu~, com aquilo, mudaria a organização da sociedade. 

Havia a expectativ-a de uma eleição direta par~ Presidente 
da República, e, inclusive, nós fomos eleitos, e elegemos pelo 
voto direto o Presidente da República,· deixando para a Histó­
ria os regimes -militares. E veio a Nova República, e veio 
essa nova realidade. Havia a expectativa de que a economia 
deste País haveria de mudar e entraria um pouco mais de 
alimento, de justiça: social, nos lares de milhões q~ trabalha~ 
dores. 

Lamentavelmente, não só essa situação piOrOu: a inju-stiça 
é maior, a miSéria é rffaior, a fome é maior ;o ·âe.semprego 
é maíor; mas não há a esperança que havia antes, porque 
agora ~ão é nem a eleição, não é ·a -democracia,_ não é a 
mudança dos nomes nem das lideranças. Na verdade, há, 
hoje, uma angúsda,-re"j)itb eu.-

Qual será o modelo, qual será a saída, qual será a fórmula, 
com quem, com que forma, com que -idéia vamos chegar lá'? 

Que bom que, como diz V.EX\ nessa pregação, na passa­
gem de Sua Santidade, clamando por justiça, daqui a 11 anos 
possamos dizer que também isso foi consegUido. _ 

Muito obrigado. 

O Sr. Mauricio Corl-êa- Permite-me V.Ex~ um aparte? 
O SR; PEDRO SIMON -Ouço o aparte do nobre Sena-

dor Maurício Corrêa. 

O Sr. M3UriCiO-COrrêa= Seiiador Pedro Simon, antes 
de V.E~ descer da tribuna, gostaria apenas de dizer que la­
mentavelmente não pude ouvir todo o discurso de V .Ex•. 
Do que me foi posSíVel observar, na sua cõ-nclusão, posso 
dizer que V .Ex• aborda' uma questão de extrema importância, 
que é a visira do Papa novamente aõ nosSO País. Se exami­
narmos a História das origens do cristianismo quem leu, e 
lê Emest Renan sabe perfeitamente disso - grande clássico 
que serviu de elemento cultural, formador até de uma cons­
ciência no início da construção da república brasileira -, 
há de convir que o cristicfilíSrilo-, aõ sair ·da Palestina e chegar 
a Roma, teve como base essencial exatamente a penetração 
nas classes miseráveiS, junto aos escravos, aos servos, às prosti­
tutas, ~os abandonados, aos condenados. Essa foi s·empre 
a filosofíã-inicial da formação cristã, católica eu diria, na im­
plantação do cristianismo pelo mundo; depois ele se estendeu, 
sobretudo com ConstantínO; ao longo-da caminhada do Impé­
rio Romano; cresceu, fortaleceu-se, e vieram depOis as cisões. 
V.Ex~ faz uma abordagem de extrema importância, que é 
a preocupação da Igreja com_ os menos afortUnados, com os 
abandonados, com a falta de justiça, com a iniqüidade existen~ 
te, e me pergunto se aqui, no Brasil, no plano geral político, 
ocorre aquilo que é o fundamento da tese, o núcleo funda­
mental do Cristianismo, que é o ensinamento de Cristo. "Dou­
vos um mandamento novo: Que vos ameis uns aos -outros 
como eu vos ameis, para que vós, tambérri, mUtuamente vos 
ameis". E o que acontece no Brasil é uma disparidade louca, 
algo difícil de se. compreender: salário mínimo iníqUo, uma 
renda para a comunidade trabalhadora insuficiente- para Sua 
própria manutenção. De sorte que·, a vinda do Papa se insere 
num momento difíCil para nós, mas serVirá~- sem dúvida, para 

um alerta às autoridades, à comunidade política, sobre as 
desigualdades, as injustiças sociais existentes no s·rasíl. Cum­
primento V.Ex\ pela oportunidade de ter feito referências 
à vinda do Papa, e o signific~do que sua mensagem, segura­
mente, vai traier neste instante de profundas injustiçaS é de 
desigualdades sociais. 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço ao nobre Líder Mau­
rício Corrêa, a· profundidade desse aparte ao meu pronun­
ciamento. 

Na verdade, V.Ex~ com_ muita =si~ge!le~a. aborda aquilo 
que, de certa forma, vemos em todos os Évangelhos. Todos 
os preceitos, todas as normas, tudo o que se quer. todas as 
regras, todos_ os mandamentos pode se deixar de lado se cada 
cidadão amar o seu próximo como a si Inesmo. -- --- -------

- Se anaJisarmos o que foi dito por V.Ex\ na singeleza 
desse aparte, estaria conseguida a felicidade na História da 
Humanidade. 

~e nóS nos respeitássemos reciproca-mente, nós, neste 
Senado, nós na sociedade, nós no mundo, a nível de nação 
e- a nível de cidadão, não seriarri rieCessárias as regras, os 
preceitos, os exéréitos, a foi"ça, as leis, nem tudo que está 
aí. Leva-se a vida inteira em busca das regras da convivência. 
das normas da convivência das leis da convivência e, na verda­
de, ela é muito singela. Vamos fazer ao outro aquilo que 
queremos fazer para nós; vamos tratar os nossos semelhantes 
da maneira como gostaríamos que eles nos tratassem. É claro 
que não é tão fáCil. Mas a singeleza desse pronunciamento, 
nesse princípio apresentado pOr V. Ex~ estaria todo o segredo 
da convivência da Humanidade. 

- Agrade"Ço a V. Ex~ pela gentileza dos apartes e ao Sr. 
Presidente pela tolerância. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDEI'!TE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Divaldo Suruagy. para breve comu­
nicação. 

-- - O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL. Para breve 
comunicação: Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, preocupado com o silêncio com que têm sido rece­
bidas as constantes denúncias formuladas por dois dos mais 
conceituados jornais do Brasil, O Estado de S. Paulo e Folha 
de S. Paulo, a respeito do escândalo da compra de uma chácara 
aqui em Brasnia, avaliada em mais de 300 milhões de cruzeiros 
e registrada nos cartórios locais por menos de 1110 desse valor, 
envolvendo pessoas da maior intimidade do Governo, es-tou 
encaminhando ao Presidente da República. uma carta que leio, 
juntamente com as reportagens, para constar dos Anais do 
Senado da República. 

"Brasflia, 9 de outubro de 1991 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor Fernando Collor de Mello 
Digi:Líssimo Presidente da 
República Federativa do Brasil 

Senhor Presidente:_ 
___ ÇonyencidQ de que Vossa Excelência pretende realmente 

mandar apurar a veracídade das denúncias formuladas pela 
imprensa a respeito do enriquecimento" ilícito dos seus auxilia­
res, estou encaminhando, em anexo, reportagens publicadas 
em o-Estado de S. Paulo e na Folha de S. Paulo, dois dos 
mais import!lnles jornais do País, acerca da compra de uma 
chácara em Brasília. 
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Acrescento que, pelas infonnações qu,e possuo, o.Depu­
tado Clcto Falcão, em momento algU;m, comprou aludido imó­
vel. Na verdade, ele está sendo uma vítima eni toda essa 
estória. _ , 

Cordialmente, - Divaldo Suruagy, Senador." 

."PORTA-VOZ GANHA .CHÁCARK 
POR PROCURAÇÃO . 

Líder do PRN na Câmara cede 
todos os Direitos de sua 
propriedade para Cláudio ~umberto _ ~- _ ~~ . . · 

· Brasília - uma prOCuração passada pelo Lfder do PRN 
na Câmara dos Deputados, Cleto Falcão (AI,), e_ por sua 
mulher Ana Cristfna Maia Barbosa Falcão de Alencar -
registrada; em 28 dejunh_o, na folha 41 do Livro. 1.427 do 
Cartório do I o Ofício ae Notas de Brasilia -, confere amplos, 
gerais e irrestritos ·.podereS ao porta-voZ ·cta Presidê_JJ:cia da 
República, Cláudio Humberto de Oliveira Rosa e Silva, sobre _ 
uma chácara situada no número 35 da QI 15 do Lago Sul, 
bairro nobre de BrasÍlia. 'A: chácar<:!,_ segundq corr~toresde 
imóvei,s consultadas pelo Estado, valeria cerca de US$ 640 
mil (Cr$ 248,8 milhões, no câmbio parálelo). De acordq com 
o documento, Cláudio Humberto pode até dar a casa de pre- . 
Sente a qualquerpessoa. - . -

Segundo o porta-voz, a prõcuração-resultou de um negó­
çio, não concretizado, com ·9 qual ele trocaria uma casa no 
bairro do Farol, em Maceió, pela chácara de Cleto Falcão, 
a quem também teria passado procuração confeiíndo.poderes 
para vender seu imóvel na capital alagoana. CláudiO Hum­
berto infOrmOu ontem que o imóvel não teve o pre"ço avaliado. 

· O porta-voz afirma que o D.egócio lhe foi proposto pelo Líder 
do PRN, seu amigo há 3U anoS. -.. Ele me dizia que eu sempre 
morei bem e estava incomodado com a o fato de eu estar 
vivendo agora num apar~amento funcional", contou_. _ 

A barganha, conforme Cláudio Humberto, não se cçmsu­
mou_porqu~ sua casa em Maceió, adquirida pelo Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, tem um saldo devedor, enquanto o · 
imóvel de Cleto Falcão já está quitado. O Líder do PRN 
confirmou ter passado a procuração a Cláudio. Humberto, 
na expectativa da troca da chácara pela casa em Maceió; ele 
garante não se lembrar, contud~, de t~r recebido tamb~m 
uma procuração. "Meu secretáriO particular é quem cuida 
desses assuntos", alegou o deputado, tentando explicar o não­
cancelamento da procuração, embora a transação tenha go­
rado." 

"O meu relacionamento com o Cláudio Humberto é mar­
Cacto pela confiança mútua, somos como irmãos", argumentou 
Cleto. "Ele· jamais venderia ou cederia a casa sem o meu 
conhecimento". O teor da procuração sugere que-a confianç~ 
é efetivamente ilimitada: com tal instrumento jurídico, o por­
ta-voz tem poderes para. "vender, proll!_eter y~nder_, ce.der, 
'permutar, hipotec~r, transfe,rir a qu~m lhe.c~mvier, pelo preço 
e condições que ajustar" a chácara que oficmlmente pertence 
a Cleto. "Vou cancelá-la", disse ontem Cláudio Humberto, 
ao ser procurado pelo Estado. "Eu não quero mais o ~negOcio, 
prefiro fiCar apertado do que passar por' aborrecimentos". 

Embora o negócio, segundo Cláudio Humb~rto, _tenha 
se liinitado à troca de procurações, a tabeli~o-substituto do 
Cartório do 3~ Offcio de Not"â.s de Brasília, Arismaldo Silva, 

·recorda que, há cerca de dois meS~.s, na mesma ocasião em 

Artigo publicado ·em O Estãdo de S. PaUlo, no día't•-Sf--Si"i.'·-·-

que Cleto passou a procuraçãO vinculada à chácara" no Lago 
. sUt, uma pessoa O procurou ·para lavrar uma escritura de 

um imóvel na C~pital Federal, em nome do porta-voz .. Como 
a d9cum~ntação estav'a incompleta e seu interlocutor reivin­
dicava a aprovação da escritura no mesmo dia, às 20 horas, 
o tabelião recusou-se a lavrar o documento. Diante da recusa, 
segundo Arismaldo, o· representimte de Cláudig Humberto 
avisou que levaria .a documentaçãq para o Cartório d_<Ll9 

Ofício de Notas. 
Para o Senador Divaldo s·uruagy (PMDB - AL), que 

há Cerca de dois meses publicou urria série de cartas abertas 
ao presidente, acusando assessores de Collor de e~riqueci­
mento ilícito, a procuração de Cleto Falcão para CláudiO Hum­
berto é uma comprovação das suas denúncias. ~uma das car­
tas, ·sem mencionar expressamente o porta-voz, o Senador 
o acUsava de ter comprado uma chácara no Lago Sul recor­
rendo ao nome de terceiros. Na ocasiã"o, o porta-voz rebateu 
as acusaç6es de Suruagy e- negou ser proprietário de qualquer 
chácara em "Brasília. "Por que ·essa procuração?", "pergunta 
S~ruagy. "Ela só ·se justificaria se o Cleto estjvesse morando 
no exterior". 

"INVESTIMENTO E ARREPENDIMENTO 

Brasília- O Deputado Clet~ Falcão afirma que a compra 
da chácara 35 ·da QI 15 do Lago Sul foi um investimento. 
Segundo o líder do PRN na Câmara,. o imóvel foi comprada· 
por Cr$ 30 milhões, há cerca de quatro meses, de um argen­
tino, Ricardo Antonio Sanchez Zelaschi; que estava deixando 
o Brasil. Cleto garante que jamais cOgitou de mora:r na cháca­
ra. Ele também é dono de uma casa em Brasília, situada 

·na QL 10 do Lago Norte, comprada igualmente neste ano. 
A casa do Lago Norte é mais pr6xim_a da Casa da Dinda 
e costuma ser freqüentada pelo Presidente F~rnando Collor 
nos fins de semana .. O visitante faz a bordo· de uma lancha 
o percufso e~Úe a C3sa da Dinda e "!--·residência do amigo, 
provida de um pequeno cais. 

Cleto disse que, depOis de fechado o negócio, arrepen-. 
deu-se da compra e resolveu se desfazer da chácara. Então, 
teria proposto a Cláudio Humberto barganhá-lapor uma casa 
em Maceiq, pertencen-te ao porta-voz. Atualmente, a chácara, 
dótada de piscina e quadra de, tênis, passa por uma reforma 
geral.· Ontem, a casa estava com as paredes em escombros 
e parcialmente destelhadâ. 

--Ela é guardada por um caseiro e, por enquanto, não 
tem moradores. A reforma, segundo o Líder do PRN, desti: 
na-se a valorizá-:la no mercado imobiliário. Cleto informou· 
que, se a transação com o porta~ voz se ·consumasse, ·venderia 
a casa no_ bairro do Farol. "Eu já sou prôprietáiio .de três 
apartamentos em Maceió", informou Q Deputado. "Estou 
mais interessado em receber o dinheiro... . 

Seguitdo-Cláudio Humberto, se o negócio fosse concreti­
zado, ele, provavelmente, teria também de dar dinhéiro ao 
líder do PRN. A casa em Maceió, embora. seja, de acordo 
cpm o porta-voz, mais espaço~a e maior em ·área consfitiída 
do que a residência da chácara q,ue pre!endia adqui~r, está 
situada num terreno menor e menos valonzado .. Cláudio Hum­
berto afirmou ter-se' interessado pela proposta de Cleto Falcão 
porque deseja fixar residência na capitaT federal. c'Há três 
anos. não vou a Maceió", explicou Cláudio Humberto .. Na 
casa do. bairro do Farol, éonsidei"ado de dasse média, mor!! 
átualmente. uma irmã do porta-voz. -Guilherme Evelin. 
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CARTÓRIOS DESMENTEM VERSÃO 

DE PORTA-VOZ 

Tabeliães de Maceió não têm registro de procuração qUe Cláu­
dio Humberto diz ter assinado 

Uma visita aos trê-s cartórios de Maceió virtualmente des­
monta a versão apresentada pelo Deputado Cleto Falcão(PRN 
--AL) e pelo porta-voz da Pre~idência, Cláudio Humberto 
Rosa e Silva, para a troca de procuritção de_ uma chácara 
em Brasília, no número 35 da QI 15, no· Lago Sul. Reportagem 
publicada peló Estado, domingo passado, mostra que o parla­
mentar assinou documento conferindo_ ao porta-voz amplos 
poderes sobre a chácara, confonrie registro firmado na folha 
41 do livro 1.427 do Cartório do 1' Ofício de Notas do Distrito 
Federal, no dia 28 de junho, TantO Cleto Falcão. quanto Claú­
dio Humberto alegaram, na ocasião, que a procuração resul­
tou em uma troca: o porta-voz ficaria com a chácara e passaria 
ao parlamentar outro documento, cedendo iguais direitos so­
bre uma residência que possui no bairro do Farol, em Maceió. 

Os tabeliães dos cartórios de Maceió, procurados pelo 
Estado, disseram não ter registrado procuração assinada por 
CláUdio Humberto cedendo a residência da Rua Maçaran­
duba, 220, no bairro do Farol, para Cleto Falcão. No 1' Cartó­
rio de Registro Geral de Imóveis de .Maceió, a casa,_ com 
217,4 metros quadrados de área construída, aparece em nome 
de Cláudio Humberto e Ta~s Braga de Vasconcelo~, sua segun­
da mulher, e está hipotecada à Produban Cr~dito Imobiliário 
S.A. O registro do imóvel foi lavradp no di3; 19 de novembro 
de 198_8, quando o porta-voz ocupava a Secretaria de Comuni­
cação na administraçélo do então governador Fern~ndo Collor. 

AVALIAÇ0ES 

Cláudio Humberto alegou, na reportagem de domingo 
passado, que a barganha não se concretizou porque· a casa 
dele estava hipotecada e valia menos do que a chácara: A 
pedido do Estado, ·corretores de imóveiS do Jardim do Horto 
-condomínio_-em que fica~ ~~~a ~~Cláudio Humberto -, 
·avaliaram em Cr$ 30-iitilhões o imóvel do_ porta-voz. Cleto 
Falcão alegou ter pago Cr$ 30-rililhões pe13 Chácara de Brasília 
-o imóvel foi avaliado em Cr$ 284,8 milhões. Desta forma, 
como o ·negócio foi proposto pOr Cleto para ajudar o amigo, 
Cláudio Humberto se quitaSse e v:endesse a casa de Maceió 
poderia pagar para Cleto o que ele gastou na compra da 
chácara. q parlamentar apenas deixaria de lucrar com a tran: 
sação. - -~- · 

Cláudio Humberto não passou a procuração de sua casa 
para ~le'to. Assim mesmo, o deputado manteve o documento, 
cedendo o_ poder sobre o uso, venda, troca da chácara para 
~porta-voz que, na segunda~feira, em carta ao Estado, comu­
nicou tê· lo cancelado~ O advogado Paulo Orozimbo da Silva 
Neves, com base no artigo 1.317 do_ Código Civil_ Bra~ileiro, 
afirmou que o documentO é irrevogável, termo q.ue consta 
da procuração registrclda no cartório do Distrito !:e~eral. Isso 
significa, na interpretação-do advogado, ·que CláuQio Huni­
berto é, 'agora, o proprietário do imóvel, pois a legislação 
brasileira não prevê o canCelamento de. procuração como a 

. assinada por Cleto. _ 
Na reportagem de domingo passado, Clc;:to Falcão disse 

que. sua intenção era vender a casa de Cláudio Humberto 
em Maceió,,caso o negócio se cóncretizas'se, Porque já pbssula 
três apartamentos na cidade. Na segunda-feira, o parlamentar 
informou que se desfez de uma casa, seis terrenos, um galpão 
h w,n apartamento, todos em Maceió, para adquirir a chácara 

. -

e_a r_esidêncía onde moia atualmente_, em_6._1:'~ília_.__.Nos __ três 
cartórios de Maceió, não consta nenhum imóvel em nome 
de William Cleto Falcão de Alencar. Se ainda possui três . 
apartamentos na cidade, os imóveis não estão em seu nome. 

TRINTA ANOS DE AMIZADE 

O_ porta-voz da Presidência, Cláudio Humberto Rosa e 
Silva, credita· aos "30 anos de amizade" o fato de o Deputado 
Cleto Falcão ter dado a ele_ uma chácara com piscina ê quadra 
de tênis 3Vãliada em Ci$284,8 milhões em Brasflia, em troca 
de outra, com três quartos (uma suíte), avaliada em C.r$ 39 
milhões. Anivaldo Miranda, jornalista em Maceió, ex-mili· 
tante do PMDB e um dos fundadores do PSB junto com 
Cláudio Humberto, garante que a intimidade de 30 anos nunca 
existiu entre o porta-voz e o líder do PRN na Câmara. -

Em 1982; lembra o jornalista, Cleto Falcão era candidato 
a deputado estadual pelo PMDB alagoano. "O Cláudio Hum­
berto não o suportava e, numa ocasião, durante a campanha, 
o expulsou, aos gritos, do comitê, chamando-o de insignifi­
cante". O Senador Divaldo Suruagy (PMDB -AL) recordou­
outra desavença entre os dois:, no mesmo período. Segundo 
o senador, Cleto, irritado cOm as ''infâmias" que Cláudio 
Humberto escrevia contra ele no jornal Tribuna de Alagoas, 
te-r'iã.-Irivadido a redação, de revólver em punho, ameaçando 
niafar o---atual porta-voz. -Colaborou: Ana Maria Taban 

IMÓVEIS FAZEM PATRIMÓNIO 

DE Cr$ 80 MILHOES. 
Um total de Cr$80 milhões:- é o que vale o "patrimóriio 

do porta-voz Cláudio Humberto Rosa e Silva,_ anotado no 
Cãitório de Registro Geral de Ifióveis de Maceió-, segundo 
avaliação de corretores da capital de Alagoas. Ora i~entificado 
coino jornalista, ora como funeiOilárÍO público e-stadual nas 
escrituras_ lavradas, Cláudio Humberto é dono, além da casa 
do bairro: do Farol, de outra residência, no conjunto residen­
cial Jacarecica 11, com 95,56 metros quadrados de área cons­
truída, avaliada em Cr$10 milhões, e registrada em nome 
dele e de s_ua primeira mulher, !vfaria Crisales Lima Rezende. 

O porta-voz, também junto com a primeira· muilie"r, é·- · 
propriêtário de um apartamento, no 89 andar do EdifíciO Costa 
BravaJ no Parque Jatiúca. Com valor mínimo de Cr$20 mi­
lhões no mercado imobiliário alag'oano, o apartamento tem 
irês quartos (uma suíte), três varandas· e. área total de 110 
metros quadrados. Em seu nome, Cláúdio Humberto tem 
ainda dois terrenos no Jardim Petrópolis, no bairro do Farol, 
em·:MaCeió,_cada um deles estimado em Cr$5 milhões. 

A avaliação dos imóveis de CláUdio Humberto se apro· 
xíma da quantia- Cr$86 milhões -que o Deputado Cleto 
Falcão diz ter levantado com ª" venda de .alguns de seus bens 
em Maceió (veja ieportagem aciina). ''Se os dois têm o mesmo 
patrimônio, por que um precisou da ajuda do outro para 
comprar uma chácara em Brasília?", perguntou o Senador 
Divaldo Suruagy (PMDB-,... AL), na sexta-feira. 

A residência do bairro do Farol, que Cláudio Humberto 
queria trocar pela chácara de Cleto Falcão, é ocup~da hoje 
pela irmã do porta-voz, Eliane Rosa e Silva. Com três quartos, 
uma suíte, duas salas, um gabinete, garagem, dependências 
de empregada, área de serviço e quintal, a casa é considerada 
de padrão médio no Condomínio Jardim do Horto. Hipote­
cada ao Banco do Estado de Alagoas (Produban), sobre o 
imóvel pesa ainda um débito estimado de Cr$ 15 milhões. 
Cláudio Humberto ocupou esta casa no final do primeiro ano. 
do governo de Fernan!=lo Collor em Alagoas, junto com a 
segunda mulher, Tais Br<;tga de Vasconcelos. 
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Até dezembro de 1987, Cláudio Humberto morava numa 
casa simples, construída num terreno de 450 me-tros_ qU.atlra­

. dos no Jardim Petrópolis. Este imóvel foi vendido no final 
daq~ele ano, segundo contou o porta-voz algum tempo depois, 
para financiàr uma viagem de Tais à China. _Çláudio Humberto 
ia àquele país na companhia do então g~vernado~ Collor e 
queria que a mulher o acompanhasse. FOI nessa viagem qu~ 
nasceu a idéia-da candidatura de Fernando Collor~ Presi­
dência da- República, durante um jantar no restaurante- "O 
Pato Laqueado", em Xangai.- Cola_borou-_Stefan~,-Lim;. __ _ 

"CLÁUDIO HUMBE.RTONÃO 
ESCLARECE SUSPEITAS .. 

A peça publicitária divulgada domingo pelo porta-yoz 
Cláudio Humberto Rosa e Silva não ,esclarece a,s suspe1tas 
que envolvem 28 ·casos arrolado_s_ pelo Estado na edição _do 
dia 15, todos ocorridos nos_primeiros 18 meses __ do governo 
Fernando Collor. A lista foi montada a partir de consultas 
a reportagens publit:adas pela imprensa, amplamente_ docu­
mentadas~ No anúncio, Cláudio Humberto .alegou que "às 
vítimas da reportagem não foi oferecida previameÍlte a _ele­
mentar possibilidade de oferecer sua versão e apresentar defe­
sa". Não é verdade: em todos os casos, levou-se_ em conta 
a versão dos envolvidos, # a peça publicitária de Cláudio 
Humberto omite alguns dados relevantes pelo menos em 12 
episódios: - -- - -- · 

1. SOSIRodovias -_Para Cláudio Humberto, a revoga­
ção do decreto que dispensava a licitação na cQnti'ataçãO de 
empreiteiras ·para a recuperação de 15 mil quilômetros de 
estradas federais _eVita a "'"'suspeita: de- atos Irregulares imagi­
nados por este jornal". Não é o que pensa; por exemplo, 
o Ministro Luciano Brandão, do Tribunal de Contas_ da União. 
Em relatório divulgado em abril, o ministro apontou a existên­
cia de irregularidades no P!C?_gr~a, pois a maior parte:: das 
empresas responsáveis pelas obras "continuou sendo centrada 
sem licitação". O ministro também sustentou qúê ~oil~_e "des­
vio de .parte dos Cr$ 12 bilhões destinad9s à recuperação 
das estradas". - -

2. Publicidade- O porta-voz erra ao acusat __ QEstad_o 
de levantar suspeitas sobre a contrataç_ão, seni licitação, das 
agências Giovani e-- Setembro. Foi a PrQcuradori~-Ge_ral da 
República que considerou "ilegais, abusivos e imOrais" os 
contratos. _O jornal não ignora as c_ol).corr~nci~Jeita~ para 
a contratação de agências este ano. Tal fato f~i_ oPjet_o de 
reportagens que também registraram a constata_ção de q_ue 
a verba publicitária oficial, neste ano, seria quatro vezes maiOr 
que no anterior. · · 

3. Plane - Cláudio Humberto se Iiffi"ita á defenêfei o 
empresário Eduardo Cardoso, dono_ da construtora Plane, 
que levantou empréstimo de Cr$ 1 bilhão - 370 milhõ:s 
à época- na Caixa Ecbnômicà Federal, dando como garantla 
um terreno hipotecado. Uma ação civil pública- tramita na 
Justiça de Goiânia; ·pedindo a anulação do financiamento. 
A Polícia Federal investiga o caso. O empreendimento, desti­
nado à construção de apartamentos de luxo na capital goiana. 
foi vei:Jdido por Cardoso para outro amigo de Collor, o empre-
sário Luís Estevão. - -

Artigos publicados em O Estado de S. Paulo, no dia 8-9·91. 

4. VASP- O porta-voz alega que não houve irregula­
ridades tanto no refinanciamento .de_ ufu,a- dívida da empresa 
com o Banco_do Brasil quanto na concessão de empréstimo 
à companhia por meio da. BR-Distfi~uidora. A Justiça não 
pensa assim. No caso do refinanciamento, a Justiça Federal 
em São Paulo determinou â Polícia Federal que investigasse 
o caso, depois de a Procuradoria-Geral da Ju_stiça considerar 
ilegal a negociação. -No Rio, _·uma ação popular_ contesta, na 
JuStiça Federal, O effipréstiino" fêito ·a empresa pelã-BR-Dis­
tri~uidora. 

5~ Fraude eleitoral- Claúdio Humberto considera "hi­
l~uiã.nte" a-incluSãO-das denúnCias de fraude eleitoral, em 
Alagoas; nas eleições do anO passado; entre as suspeitas vincu­
ladas de alguma fofma ao governo federal. Na ~poca, Pompílio 
Malta, irritão da primeira-dama, Rosane, afirmou em entre­
vista que sua faniília controlava a distribuição de tíquetes 
de leite do Ministério da Ação Social, para favorecer candi­
datos amigos. A Polícia Federal apreendeu milhares de cestas 
básicas ·enviadas pela Legião Brasi_leira de AssistÇncia em po­
der de cabos eleitorais de candidatos a deputado e ao governo 
apoiados pela_ famíl_ia Malta. A próp~a _R~sane esteve n? 
EStado às VésperaS-do segundo turno, dJstnbumdo cestas bási­
cas e pedindo votos para o candidato Geraldo Bulhões, hoje 
governador .9e Alagoas. 

· 6. · LBA ~ O porta-voz acusa o Estado de prejulgar 
Os- casos aparentemente irregUlares envolvendo a aqu_isição 
de cestas básicas em várias unidades da Federação .. O JOrnal 
apenas registrou tatoS Sob frivestigação do TCU. Foi a Justiçá 
Federal em São Paulo ·a responsável pelo afastamento de Her­
culino Alcântara, e outros integrantes da LBA paulista, do 
comando da entidade. Oficialmente, ele foi exonerado do 
cargo no mesmo dia em que Rosane Collor deixava a presi­
dência da LBA. A ·Procuradoria.-Oeral da Repúblíca, coiiiõ 
informou o jornal, investiga ainda a compra sem licitação_ 
de alimentos para creches no Rio e o favoredmen-to d~ paren­
tes, empresas da família da primeira-dama, desvio de recu_rsos 
públicos e compra de cestas básicas a preços s_uperfaturados 
durante a gestão _ _de_Rosaoe Collor _na entidade,_ 

7. INSS- Cláudio Humberto diz que o jornal foi "pou· 
co honesto" ao atribuir ao atual governo a autoria de fraudes 
contra a Previdência Social. OEstado n-ão ·culpou o governo 
pelas fraudes. Limitou-se a lembrar que elas só vieram a públi­
co graças a urna falsa relação de 315 marajás, fornecid_a pelo · 
INSS em Brasília. Vários jornais tentaram identificar taís ma­
rajás. Descobriram que não existiam e, percorrendo as pistas_ 
surgidas, chegaram às fraudes. Só então, o governo começou 
a iriVestig.ar"O Caso; hoje_ nas mãos da Justiça. 

8. Magri - O porta-voz· defende o duplo salário do 
Ministro do Trabãlho, Antônio Rogério Magri, que entrou 

· na Justiça para reaVer o ordenad() recebimento ~orno ft~:ncio­
nário da ELETROPAULO, do qual deveria abrir mão, segun· 
do a Constituição. Cláudio Humberto _d~ixou de explicar por 
que o Presidente Collor relevou outras trapalhadas do minis­
tro como a de usar carro oficial para levar seu cachorro ao 
vet~rinário ou passear em Genebra no instante em que deveria 

_ e,stai represen~~-ncJo o gove~no na Confet:êõcia _da Organização 
Internacional do Trabalho. 

9. Usineiros --Cláudio Humberto alega que o governo 
quer ressarcir os cofres públicoS _dos créditos _concedidos a_os 
usineiros em administrações anteriores ao propor o refinancta-
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mento da dívida em prazos vari~veis entre 109 meses _e 15 
anos. O conteúdo da proposta levantou suspeitas na Procura­
doria-Geral da Repú,blica. 

10. Festa- O pC)rta-vOz sU-ste-nta que o governo -pãgoü, 
rigor9samente dentrO-da lei, a fest& de aniversáríõ da amjga 
da primeira-dama, Eunícia Guimarães. Permanece sem ___ expli-
cações o fato de Rosane Collor, inicialmente, ter afirmado 
que pagara as despesas de Cr$ 5,3 milhões do próprio bolso. 
Mais: a legalidade do pagamento está subjudice na 7• Vara 
da Ju~tiça Federal em Brasília. · --

11. CIACS - Cláudio Humberto reclama do Estado 
o nome,da fonte que acusou o e~_presário Paulo_ César Çaval­
cante de Farias e seu irmão Luís Romero Farias de pressionar 
o aumento do custo da construção dos Centros. Em_entrevi~t,a · 
ao jornal, no domingo, o Minístro da Saúde, Alceni Gl).erra; 
confirma a ocorrência das pressões. O porta-voz deveria pro­
curar o ministro e perguntar-lhe qtiem o pressionou. 

12. TCU- O pOrta~voz afifma que o forrial errou ao 
. noticiar o conteúdo do rehtt6i"io do Ministro Homero Santos, 

segundo o qual o governo gastou Cr$ 1,6 trilhão sem licita_ç:ão __ 
em 1990:- O :telatótio foi aprovado pelo Tribunal e enviado 
ao Congresso, inaS -nãd encerrou o assunto: O TCU está anali­
sando todos os contratos feitos sem licitação nó ano-passado. -
Ou seja, as- contas fdréirit aprovadaS, m~s a parcela maior 
dos_ gastos governamentais continria sob investigação." 

"PREÇO DECLARADO EM CARTÓRIO 
DARIA APENAS PARA COMPRAR UM 
APARTAMENTO DE TRtS QUARTOS: 

Brasnia .,.- A chácara 35 da QI 15 do Lagç) Sul, que 
o Deputado Cleto falcão (PRN- AL) comprou do argentino 
Antonio Sanchez Zelaschi e cujo~ poderes de venda e cessão 
conferiu, por meio rle uma procuração, ao porta-voz da Presi­
dência, Cláudio Humberto Rosa e Silva_,_ foi subavaliada. A 
escritura de compra e venda da chácara, registrada no dia 
28 de junho nas folhas 19 e 20 do livro 1.652 do cartório 
do 19 Ofício -de Notas do Distrifoo-Federal, confiima que el_a 
foi cOmprada por Cr$ 30 milhõeS, ma~ corretores de imóveis, 
ouvidos pelo Estado, afirmam ser muito improvável _que o 
negócio tenha sido feitO a esses valOres nõ mês de junho. 

"Nem um pai faria um negócio desses com um filho", 
comentou ontem o corretor de imóveis Getaldo Moraes~ da 
empresa Paulo Octávio Investimentos Imobili!ii'ioS, 5le pro­
priedade do Deputado Páulo Octávio {PRN- DF), amigo 
pessoal do Pr.esidente Fernando Collor, a respeito da compra· 
da chácara. Segündo o corretor, por Cr$ 30 milhões, em junho, 
seria possível apenas comprar um apartamento de três quartos, 
banheiro social, Cozinha, área de serviço, banheiro de empre­
gada e vaga na garagem, eni construção no Setor Sudoeste 
-uma nova área de exploração imobiliária da capital federal 
cujos terrenos são mais baratos que ós de outras áreas da 
cidade -, com entrega prevista para maio de 1992. Talvez 
desse para comprar um apartamento com suíte, diz Geraldo 
Moraes, que· considerou ·uma -"loucura" alguém vender uma 
chácara no Lago Sul de Braília, numa das regiões mais nobres, 
pelo mesmo preço de um apartamento de cem. metros qua­
drados. 

Piscina e Quadra de Tênis 

Segundo a escritura. obtida pelo Estado, a chácara tem 
terJ;"erio de 8,8 mil metros quadrados e área total construída 

Publicado no Estado de S. Paulo do dia 24 de setembro de 1991." 

de 3:ú;·,64 metros quadradOs, com uma casa residencial e uma 
casa de caseiro. A casa residencial, que entrou em reformas 
depois que o argentino Zelaschi a vendeu ao líder do PRN 

-na Câmara, tinha ~alão, sala de jantar, quatro quartos, sendo 
uma sufte, banheiro social, cozinha, quarto e banheiro de 
empregada, ·área de servi·ço coberta e descoberta, garagem 
para três carros, varanda, churrasqueira com banheiro e pisci­
na. A casa de caseiro é constituída de sala, dois quartos, 
banheiro e cozinha. · 

A escritura não· mencionâ., mas a propriedade tem tam­
bém uma quadra de tênis. A chácara foi avaliada por corre­
tores de imóveis em US$ 640 mil (Cr$ 280 milhões). Segundo 
o porta-voz Cláudio Humberto, sería uma "superaValiaÇão"_. 
'"Só o terreno no setor de chácaras do Lago Sul custa US$ 
300 mil", informou ao Estado o corretor AI tino Brandt, da 
V era Empreendimentos Imobiliários. Segundo disse Altino, 
o preço do m~tro quadrado nessa área custa Cr$ 150 mil. 

Versões Desmentidas 

Curiosa e coincidentemente, a ecritura de compra e vénda · 
'da chácara foi registrada no mesmo dia e no ~esmo cartório 
em que O Deputado Cleto Falcão passou a procuração em 
nome d_o porta~voz, concedendo poderes absolutos sobre a 
chácara. Cláudio Humberto, de acordq com o documento, 
poderia até doar a chácara a alguém, se quisesse. A procuração 
foi cancelada por Cláudio Humberto, depois de reportage_m 
publicada pelo Estado na edição do dia 1~ de setembro, que 
revelou todo o negócio. 

A escritura revela que o pagamento da chácara foi divi­
dido em duas parc_elas de Cr$ 15 milhões,_ a sere-m saldadas 
nos dias 2 de agosto ~ 2 de setembro. Essa informação des­
mente _a versão_dada pelo líder do PRN sobre a compra da 
chácara depois que veio ã tona a operação com o Porta-voz. 
Ele declarara ao Estado ter efetuado o pagamento ao argentino 
no final de março. Além da chácara na QI 15, Cleto Falcão 
também possui Uma casa com cais no Lago Norte de Brasílía. 

Os documentos do cartOrio desmentem outra informação 
dãda por Cleto e -Cláudio Humberto: a de que a procuração 
fora passada para o porta-voz depois que o líder do PRN 
comprara a chácara e se desinteressara por ela, preferindo 
morar na sua casa do Lago Norte. Conforme atestam a procu­
ração e o registro, os documentos foram emitidos no mesmo 
dia. Guilherme Ev.elin. 

"COLLOR NÃO PRECISA DE INIMIGOS 

A nova dor de cabeça do Presidente, agora, vem através 
do Porta-voz Cláudio Humberto Rosa e Silva e do Líder do 
PRN na Câmara, Cleto Falcão. Documentos mostram __ que 
o Deputado realizou, em Brasília, estranhíssimo pegócio íino­
biliário com o Porta-voz. Nenhum corretor de imóveis da 
cidade acredita que Cleto F,alcão tenha comprado o imóvel 
por preço tão baixo - cerca. de dez vezes menos do que 
seu valor de mercado. E também ninguém entendeu por que 
o porta-voz obteve procuração para ficar com a propriedade. 
-Gilberto Dimenstein 

"REGISTRO AUMENTA SUSPEITA 
SOBRE CHÃCARA DE CLETO 

O preço pago pelo Deputado Cleto Falcão (PRN- AL) 
pela casa em que mora na capital fe<;Jeral é mais um indício 

Publicado na Folha de S. Paulo do dia 27 de setembro de 1991." 
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de que hou_ve subavaliação no registro do valor de compra 
da_chácara 35 da QI 15 do Lago Sul que ele transferiu, por 
meio de uma procuração já cancelada, ao porta-voz da Presi­
dência, Cláudio Hunlberto Rosa e Silva, em junho. Registro 
obtido pelo Estado no Cartório do 2? Ofícío de Imóveis _de 
Brasília, revela que o Líder do PRN na Câmara ·comprou 
sua casa, em abril deste ano, pelo mesmo preço - Cr$ 30 
milhões- que teria pago~ quatro meses depoís, peJa chácara, 
segundo escritura arquivada em outro cartório da Capital fede­
ral. 

A casa de' Cleto,. número 19 do conjunto 5_da QL 10 
do Lago Norte, ocupa um terreno mais de quatro vezes menor 
do que a chácara do_ Lago SuL Segundo o regi_stn~ ~o cartório __ 
de imóveis, seu-terierio é de 1.875 metros quadrados_: A cháca­
ra, conforme a escritura de compra e venda, registrada em 
28 de junho, no cartóiió do lo Ofício de Notas, tem área 
de 8.800 metros quadrados. Quando foram compradas, tinham 
áreas construídas semelhantes: a casa 382,5 metros quaârados; 
a chácara, 326,64. 

Corretores de imóveis ouvid9s pelo Estado já haviam 
considerado muito irilp-rovável que a chácara no Lago Sul 
pudesse ter sido comprada pelo Deputado Cleto do seu antigo 
proprietário, o argentiriO Ricardo Antóriio Sanchez Zelaschi, 
por apenas Cr$ 3ü milhões - valor que, de acordo com o 
mercado imobiliário de junho, em Brasília, só poderia com~ 
prar um apartamento de três quartos, em construção - com 
pagamento em duas parcelas, em agosto e setemb~o: Apenas 
o terreno da chácara· foi avaliado em US$ 300 mil (cerca 
de Cr$ 166,2 milhões, no atual câmbio _comerdal, e Cr$ 184 
milhões, no paralelo). A casa do Líder do PRN, pelo câmbio 
paralelo de 30 de abril, data em que foi oficializada a sua 
escritura de compra e venda, custou cerca de US$ 100 mil. 

Desde a revelação ·da existência da procuração em que 
Cleto transferia a chácara para Cláudio Humbertp, o argentino 
Rieãrdo Zelaschi está fora do Brasil. No escritóriO da sua 
empresa, a Construtora Rioplatense, a secretária Alice avisa­
que ele está em "turné pela Europa", sem data de volta pre~ 
vista. A procuração, cancelada pelo porta-vez, depois de re­
porgagem publicada pelo Estado, seria resultado. de uma troca 
de imóveis entre ele e o Deputado do PRN, não concretizada, 
proposta por Cleto depois qUe ele se arrependera da compra 
da chácara. · 

Curiosa e coincidentemente, no entanto, a procuração 
e a escritura de compra da chácara foram registradas no mesmo 
cartório e no in eSmo dia. -Cleto foi procurado ontem pelo 
Estado, ma.s, segundo infor.qtou sua secret~ri'!, ele estava ''.al­
tamente ocupado" e não poderia atender a reportagem. -
Guilherrv,e E~elin. 

Publicado no O Estado de S. Paulo do_dia 10 de outubro_de 1991." 

Estou encaminhando esta carta ao Presidente da _Repú­
blica anexando tÕdas as reportagens~denúncias de O Estado 
de s: Paulo e FolhQ de, S. Paulo. Espero que q Presidente 
Collor de Mello, que está tão ansioso para colocar os corruptos 
na cadeia, inicie com- aqUeles auxiliares mais diretos que estão 
envolvidos, comprovadamente, através de denúncias, com 
desculpas as mais pueris; a respeito da compra dessa chácara. 

Era a comunicação que go~taria de fazer à Casa. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra ao_nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronunciá o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srs e Srs. Senadores, 
dizo velho e consagrado a..dágio que "a esperança é a última 
que morre"; quando se instala o desespero é porque nada 
mais resta à pessoa ou à sociédade afetada. 

Não é de hoje que detectamos sinais desse desespero 
no organismo social brasileiro. A confiança do povo se foi 
corroendo à medida que fracassavam as promessas e os ufanis- -
mos qcos·do tipo "liquidar o tigre da inflação com um único 
tiro", aplicação de gÇtlpes exóticos de lutas asiáticas, choques 
e pacOtes; o brasileiro está, hoje; sentindo-se derrotado, desa­
nimado, desnorteado- como podemos ver todos que queira­
mos realmente ver, pois os cegos por conveniência asSeguram 
que tudo vai bem. Talvez acreditando que, ao lançar o País 
e os compatriotas nas trevas, usarão seu úníco olho para serem 
reis. 

Otimísfa às rafas do ufanismo, crédulo por vocação, o 
brasileiro hoje não acredíta em coiSa- alguma; as promessas 
de soluções milagrosas foram m_inistr.adas_ em doses tão _maci~ 
ças que, falhando, como não poderia deixar de falhar, geraram· 
poderosos e negativos anticorpos na riacionalidade. O "País 
do Futuro,. se converteu na terra da angústia e do desalento, 
como se-pode confirmar pela simples leitura de um jornal, 
qualquer jornal, ou nos noticiários apresen.tados, em qualquer 
horário; pelo rádio e pela televisão. 

As pesquisas de opinião não maís- têm sido divulgadas 
e trombeteadas pela propaganda oficial - não porque deixa~ 
ram de acontecer, mas, certamente, tendo em vista suas con­
clusões, desfavoráveis. 

E quando alguma sondagem idônea é feita -pelos órgãos 
privados de informação, suas imagens são alarmantes. E o 
cãso; por exemplo, -da pesqUisa efetuada por um instituto 
de Brasflia, o Soma- Opin1ão e Mercado, que o jornal Correio 
Braziliense estampou em sua edição da última quarta-feira, 
dia'9 de_outubro corrente. 

Pode-se destacar, prelirriiriatmente, que -o aspecto niãis 
grave das conclusões da pesquisa é-a conjunção da descrença 
quanto à atual administração com o próprio futuro _d_o País. 
As pessoas não apenas perderam a confiança no Governo, 
mas foram além, desacreditando, também, que o Brasil ainda 
tenha forças para sair da crise. 

É preciso trazer esse relatório do Instituto Soma ao conhe­
cimento e ao debate da Casa, dele extraindo lições valioSas, 
úteis para a tafefa que não podemos abandonar~ a de restabe- _ 
lecer no povo brasileiro a certeza de que o futuro está aqui,­
que o presente pode ser positivo, que o passado foi ·ruim, 
Inas nele estão os ensinamentos para a correção dos erros 
acumulados. 

Logo no primeiro ponto, o mais duro golpe às expecta­
tivas e às promessas do Governo: 88% das pessOas pesquisadas 
acreditam que a inflação vai aumentar; 9%, menos desespe~ 
rados, aCham que ela continuará como está; apenas 3% enctm­
tram razões para garantir sua queda nos_ próximos dias. 

Em meio à brutal recessão que hoje vivemos, o outro 
ponto importante é a expectatiVã qúãiito ao crescimento da 
economia. E quase metade dos entrevistados, 43,5%, acha 
que a situação vai piorar, contra 35,8% achando que pior 
é impossível e que tudo ficará como está, e 16,6% confiando 
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num quadro menos negro no futuro. Os restantes 4,1% fica­
ram por conta do "não sei" c do "não quero -responder a 
essa pergunta". _ _ ___ _ _ . _ __ 

Mas esses omissos· _diminuíram brutalmente na- questão 
seguinte, quando se pediu uma comparação entre a situação 
atual e o ano passado: só 1,4% ficou enl dúvida e não_ respon­
deu, mas 60,1%, sem vacilar, craVaram sua sentença: está 
pior. Outros 21,4% fáram ·amenos; dizendo que 1991 está 
igual a 1990, e estóicos 17,2% afirmam que está mdhoLTalvez 
nesse con;tingente estejam os beneficiários e _usuários das irre­
gularidades denunciadas com freqüência nos últimos meses 

A pesquisa, em seguida, pediu um retratç dos dias atuãís-, 
perguntando como qs entrevístados vêem a situação do Pafs 
hoje. Será surpresa constatarmos que mais de 70% respon­
deram "má" ou "péssima"? Alguém esperava que mais de_ 
6% considerassem a situação atual do Brasil ~·boa" ou "óti­
ma"? Os que consideram tudo "regular" ficaram em 25% · 
do universo consultado, o que pode ser interpreta-do como 
perplexidade ou mera expectativa desalentada. 

Isso ficou ainda mais patente quando foi perguntado: 
"0 Brasil está na direção certa?" e 68,3% não titubearam: 
Não, o Brasil não está ·na direção certa! Na coluna do meio 
do "mais ou menos";os esperados 17,8%; e as respostas 
afirmativas não chegaram a 8%.- _ _ _ _ _ ~_. 

Mas nem tudo está perdido; ainda existe calor nas cinza~ 
da ã.lma nacional;, talvez porque o desemprego parece ter 
atingido seus índices mais altos, 30,9~ a~hani que sua situação 
profissional ainda pode melhorar, contra um _pouco menos, 
29,9%, Q.ue só" esperam pioras e 36% que aCreditam na manu­
tenção do quadro at.ual. · _ _ _ __, _ ~ _ :' 

O q~a~rõ que vivemos •. tão .Jz.~m rnostra~o na ~íntese 
da pesqmsa, aponta para aqmTb que os economistas chafl!_am 
de "estagflação", estagn?-ção _ econ6mica em meio à infla-ção 
descontrolada. Prova desse estado cncoQtramos nos f'ndices 
ascendentes da espiral infla-Cfonária e no-simultâneo des~que_­
cimento das atiVidades prOdutiVas, que se reflete na queda 
de todos os números relativos a consumo, até mesmo, o que 
é m;ids dOloroso, no que diz respeito à alimentação do ·traba­
lliad_or e de sua família. 

Comecemos pelos itens -que-tOdos cortam primeiro, os 
que são importantes, mas não comprometem a sobrevivência 
física--das pessoas: 48,6% estão -gastando menos com teatro 
e cinema, enquanto 9,7% _simplesmente cortaram o lazer cul­
tura~ de seus programaS"; 33 ;7% estão gastando a I"Il:esma cçi~a 
e 2,3% privilegiáOõS-estão gaStando acima do que gastavam. 

Com roupa, também ficamos impressionados: 60%_ eStão_ 
gastandq_ menos, 29,1 %_~stão gastando a mesma_ ~oisa e 5,7% 
não mudaram seus padrõe_s de vestuário, contra 4_% que an­
dam apurando sua elegânci_a e melhorando o _ _nível dQ guarda­
roupa. 

Na questão alimentação, o supérfluo está em ciíse; apen~~ 
1,1% está comendo fora mais vezes do_q~_e o faziam há um 
ano; 54,9% estão gastando menos e 13,1% simplesmerfte para­
·ram de consumir piz:ias, sanduíches ou refeições e·m restau­
rantes; 24,6% mai)têm seus padrões e para 5,1% tanto faz, 
porque nunca comeram fora de casa _e _çontinuam assim. 

Gostaria de chaniar a atenção de todos os nobres Pares 
a ·resPeito dos índices gerais de gastos com alimentação, aferi­
dos pelo instituto Soma, de Brasília: q~ase todqs os -br;l~ileiros 
foram afetados, de alguma forma, pela inflação e pela i-ecessão 
do Governo Collor. Do ano pãssado até hoje, 46% dos entre­
vistados reduziram· o consumo de carne, 39% estão comprando 

menoS eni3iados, 30% evitam os frios e Os queijos~ 34% prati­
camente cortaram os frangos de suas me§as e 32% co~em 
menos verduras. E _quando se procura saber que itens foram 
radicalmente suprimidos, encontramos: fr~os, em 27% dg~ 
casos; queijos, 22%; e·nlatados,.16%; frutas, 7%; carne. 5%'; 
frangos, 4%; e verduras, 3%. Esses foram, vale repetir, os 
percentuais de pcsquisados que cortaram tais índice de sua 
alimentação. 

Talvez como conseqüência do empobrecimento_ vertigi­
noso da sociedade, a poupança está mais baixa do que nunca 
em Brasília: apenas 36% dos consultados estão conseguindo 
algum tipo de reserva patrimonial. 

--A ·velha e popular caderneta é o veículo mais usado, 
para a p-oupança do brasiliense: 15% de opções, contra 7% 
no dólar, 6% em imóveis, 4%_ em fundps fina_nC"eiros, 2% 
erri collta-oUro e 2% em outros ativos:-~--. 

Díante desse re!atório pergunta-se: Vai melhor~r? 
A resposta é NAO- pelo menos a curto ou médio prazo. 
E se a resposta é NÃO. é porque assim o deseja o Gover-

no, que assume a política recessiva e de arrocho salarial como 
jarii3.íS se viU- ailtes, no Brasil. Só a-ssim, para 'os Democratas 
de hoje, haverá alguma chance de impedir-se uma nova exploR 
são da curva inflacionária. Ninguém te"m Coragem de falar 
abertamente, mas a volta de números terríveis como os 85% 
de março de 1990 não é nenhum fantasma descartado -ao 
co'ntrário, se em outubro ficarmos nos 20~--21, 22%, já haverá 
festa nos setores mais conscientes e honestos da área econóR 
mica. 

Vender ilusões, Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, é 
mais fácil do que trabalhar produtivamente, impulsionar a 
economia e as atividades criatiVas para a frente, quebrar as 
correntes do subdesenvolvimento_ que tanto nos deprime. 

- O diretor do SOMA -interpretou os resultados da pesquisa 
realizada pelo instituto em BrãSTiia-.- FõT direto e -objetivo, 
declarando: "A crise, palavra ubíqua nos últimos meses, _se 
encontra muitO bem instalada junto aos candangoS''. e acen­
tuou que "o pessimismo em relação ao País e_ a desesperança 
com o futuro estão evidenciados, nesta primeirt:t pesquisa, 
e indica que uin dos ingr"edierites fundamentais para sair da 
crise é um choque de credibilidade na população••. E conclui: 
"Enquanto _esse cJima permanecer, dificilmente- reajustes fis­
cais, controle da base monetária ou de preços serão -suficientes 
para movimentar o P~ís para o futuro". -

As. contradições e as atitudes desencontradas do GO-verno 
sinalizam o total descontrole sobre os fato"s ~radares da_crise 
econó~_c"a.. Enquanto prega o combate à i!lflaçãq, O hipertro­
.fiado Ministério- da Economia assiste impassível à alta des~n­
freada de todos oS preços - e só reage sob a forma de novas 

_lil:>eraç9es de controle, retabelarnentos para cima e incentivO 
à despudorada especulação que todos vemos nos jomais e 
nas lojas. 

Os velhos e desmoralizados "acordos de cavalheiros", 
Com os- grandes- tUbarões da economia, continuam fazendo 
vítirii.as no País, sendo a primeira e mais lamentável a própria 
credibilidade do Governo. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NABO R JÚNIOR- Concedo um aparte ao nobre 
Senador. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador N abor Júnior, estou 
ouvindo atentamente o.pronunciamento ~e V. Ex', principal­
inente CJ.uandQ V. Ex' fala em cartéis. Os cartéis_, Senador 
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Nabor Júniór ~ sã:o a infelicidade deste País. Tive a oportu~ 
nidade,'Senador, da tribuna do. Senado, citar o mal que essa 
gente faz ao Brasil desde o tempo do Líder pernambucano, 
que se fosse vivo seria o Presid,ente deste País, Againenon 
Magalhães, quando apresentou um projeto e foi aprovado, 
a famosa Lei Malaia, para frear esses cartéís. Mas até hoje 
nenhum governo teve condições de colocar na cadeia um des~ 
ses chefes dessa quadrilha. E V. Ex• esta veifdo, inclusive, 
numa área que debatemos há pouco tempo aqui, o FAE. 
OS jornais hoje -V. Ex• está vendo- notiç_iam: "Fraudado r 
do FAE terá que devolver 745 bilhões". É essa quadrilha 
dos cartéis de abastecimento dos produtos enlatados que estão 
envolvidos nisSo. Na área da economia, Senador, 'temos o· 
chefe dessa quadrilha, que é o Sr. Antônio Ermírio de Moral?s. 
Este senhor fica por trás, u-sando, às vezes, o caixa 2, mas 
não deseja, por exemplo, a privatização de certas compahias 
do Governo, como a Siderbrás, porque ganha a diferença 
dos subsidias dessa área. Portanto. Senador Nahor Júnior, 
congratulo-me com V. Ex~ só não concordo com uma coisa, 
Senador, quando V. Ex~ fala nos economistas. Os economistas 
que passaram também por esses ministérios, Ministério da 
Fazenda, que hoje é o Ministério da Economia-, Fazenda e 
Planejamento, esses homens também não têm muita autori­
dade moral para falar do que está acontecendo hoje. Os Del­
fins passaram por' ali, os Simonsens passaram por ali, os Bres­
sers passaram por ali, e em cada uma dessas qestões aumentou 
ainda mais o buraco neste País. E principalmente, Senador, 
quando este Congresso estava de joelhos na ditadura militar. 
Então, estamos vendo o que está ocorrendo _hoje neste País, 
e a conta principal foi dos governos passados, desses econo­
mistas que hoje quererit dar lição, que não têm nehuma autori­
dade para isso. E o que eu queria dizer a V. Ex• neste aparte. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Agradeço a V. ·Ex• o aparte. 
Entendo, nobre Senadm Ney Maranhão, que o atual Gover­
no, tão voltado, durante a campanha eleitoral que o conduziu 
â Presidência do nosso Pais, para a luta contra esses cartéis 
-, a ponto de prescindir do apoio político dos empresários, 
considerando que realmente eles _são os aproveitadores da 
miséria do povo- hoje está fã.zeildo o jogo desses oligopólios 
ao liberar os preços de todos os seus produtos. V. Ex• poêle 
confirmar, ·por exemplo, que o Governo liberou os preços 
dos automóveiS e num período de menos 30 dias a Volkswagen 
majorou em 72,4% as tabelas referentes a seu carro mais 
popular, o Gol. 

Quero dizer, se o Governo condena duramente os cartéis 
e depois os libera para praticarem os preços que quiserem, 
na venda de seus produtos, então o Govetno é coniven1e 
com esses abusos! · 

O Sr. Ney Maranhão__:_ Permita-me V. E~, mas primeiro 
o Congress_o_ precisa dar o apoio a ess.e projeto de lei que 
existe aqui no Congresso e que não foi aprovado ainda, Sena­
dor, para combater justamente esses cartéis. O GOverno esfá 
sem essa cobertura. V. E~ sabe que dos meios que eles têm, 
advogados caríssimos e brilhantes para, na justiça, seinj:>re 
se defender. Temos que fazer aqui no Congresso uma lei 
dura, tipo a que existe nos Estados Unidos, onde o excesso 
de lucro de um cartel desse é exaininado, e V. Ex~ vê que 
nos Estados Unidos alguns já foi"am parar Da Cadeia. Pergunto 
a V. Ex•: Existe mria lei dura, aprovada pelo Congresso, para 
esses cartéis? - -

O SR. NABOR JÚNIOR - Existe a Lei Delegada n' 
4, ilustre Senador, de combate ao abuso do poder econômico. 

O que b Governo precisa é colocar em execUção esta lei. 
Afinal, o Governo controlava os preços das 'mercadorias até 
há alg~ns meses, nã~ controlava? O Cong_réSsO h~ó pode se 
imiscuir nessa atividade, que é inerente ao Poder Executivo. 
O que falta é vontade política do Governo de combater os 
cartéis, de combater os abusos. 

Os- preços da carne, em menos de seis meses, já subiram 
mais de 200%. Talves achando pouco, o Governo liberou 
totalmente sua comercialização. Depois, liberou ou demais 
produtos básicos, justamente aqueles mais procurados pelo 
consumidor comum, como leite e pão, agora, está liberando 
o preço dos medicamentos e tudo o mais, os aumentos são 
diários. 

V. Ex' vê em todos os veículos da imprensa, a cada instan­
te, notícias de aumentos, espelhando o exemplo do próprio 
Governo, que reajusta quase que semanalmente as suas tari­
fas: é o preço dos combustíveis, é a tarifa telefônica, a tarifa 
Postal, tudo que -é do Governo está sendo aumentado acima 
da inflação. · 

Vou provar o que acabo de afirmar, com dados concretos: 
o Governo aumentou acima da inflação as suas próprias tari­
fas. O Governo está dando o mau exemplo, avidamente segui­
do por essas empresas que se constituem no tão eXecrado 
cartel da economia nacional. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador, a Lei Delegada n"' 4 
foi assinada pelo meu presidente naquela época, Presidente 
lQão Goulart, e de lá para cá nada. foi melhOrado. Ê uma 
lei delegada. 

Temos que ter uma lei aprovada pelo Congresso Nacional 
que não dê brecha para essa gente. Vou dar um exemplo 
para V. Ex•,·agora. No problema referente à área de V. Ex•, 

. o Estado do Amazonas, nobre Senador Nabor Júnior, há 
çem mil trabalha4ores que dependem das fábriças_ que indus­
trializam a futa e se. eles nãO ganharem aquele salário, não 
têm dinheiro para cnmprar sal para colocar no peixe. Houve 
uma brecha nessa lei de importação; inClusiVe lá~ C:!rri Pernam­
buco, essas companhias importara'm milhões e milhões de 
sacos de juta por um preço. baixo. Estive- COni O MiniStro 
da Economia, Marcíli~ Marques Moreira, e mostrei a S._ Ex~ 
essa situação, que íría quebrar as fábricas de juta do -Estado 
do Am~onas! nobre Senador Nabor·Júnior. QUandq elas 
quebrassem, esses cartéis, lá de fora, mandariam dizer ao 
Brasil qual seria o preço que pagariam pelo saco de juta. 
Então, na Lei Delegada n"' 4, baixada pelo ex-Presidente João 
Gõulart, existem várias brechas e na hora em que colocarmos 
um: Oandido dêsses na cadeia - porque acho que um sujeito 
desses nunca se contenta com aquilo que tem, quc::r sempre 
ma.is, prejudica a Nação--_e tira o sangue de caranguejo do 
povo brasileiro. PreCisamos, nobre Senado i' Nabor Júnior, 
no Congresso Nacional, falar menos, agir mais e fazer uma 
lei para não dar brecha, como há nos Estados Unidos, para 
pegar esse tipo de gente e colocar na cadeia. Era isso que · 
queria dizer a V. Ex~ 

O SR. NABOR JÚNIOR - Nobre Senador Ney Mara­
nhão, gostaria de afirmar a V. E~ que essa competência tam­
bém é do Poder Executivo. Se as leis qtie .estão sendo execu­
tadas no País são insufieiei:J.t:és para-combater o truste, os 
abusos do poder econômico, os cartéis, as especulações finan­
ceiras e os aumentos exagerados, se as leis estão superadas, 
enfim, pela realidade, penso que o Governo pode submeter 
à apreciação do Congresso Nacional novos e eficientes instru-
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mentes, para que os--aprovemos a-qui. Estou seguro de que 
haveria a melhor acolhida, por parte de todos os integrantes 
do Congresso Naciõnal, Casõ '"üma proposta dessa natureza 
venha a ser oferecida pelo Poder Executivo. 

O Sr. Ney M8ranbão ·_ConCordo com' V. -Ex~ Mas o 
Congresso Nacional, com a força qUe tem hoje; dada pela 
Constituição de 1988, pode tomar a iniciativa da apresentação 
de um projetO até antes de o fazer o Poder Executivo, já 
que isso interessa a todos nós e ao Brasil. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Muito obrigado a V. Ex• 
Cont~nuando Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, permi­

tam-me a sinceridade que uso neste pronunciamento, mas 
ela faz parte de minha conduta como cidadão e como homem 
público. Sinceramente, não vejo outra coisa: o GOVernO per­
deu completamente o controle da economia e da vida política 
do País. - - -

Nem mesmo ao evoluir da prepotênCia dos primeirOs-dias, 
nem mesmo ao aparentar humildade e dísposlção-para· o diálo­
go - nem assim se pode acreditar no que -vem âas atuais 

~ autoridades. Ou já te~á a mlci6nalidade esquecidO o -'lue se 
passou com as taxas cambiais? No mesmo instante_ em. que 
a. Presidente da República, numa entrevistá, assegurava qi.Ie 
tudo ia bem e não haveria qualquer alteração brusca no valor 
do cruzeiro, nesse mesmo instante o Banco central puxava 
a cotação do dólar, em taxas aproximadas de 17%. 

· Com iss_o, a dívida externa, em cruzeiros- que, enfim, 
ainda é a moeda corrente no Brasil- repito a dívida externa, 
·em cruzeiros, sofreu o iiripacto- correspondent(!. exigindo 
maiores sofrimentos áo_s -initialhadores hiaSileirOS; os COmbus­
tíveis, 3inda hoje importante e "fundamental item da paUta 
de importação, também estão às vésperas de um reajuSte "rea­
lista" além dos re-ajustes fá--anteriormente concedidos todos_ 
os artigos produzidos a partir de equipamentos c insumos 
importados, igualmente, terão__ seus custos elev~dqs; até a agri­
cultura' que vive de .fertilizantes e corretivos fabf_!_cados por 
multinacionais, sofre"rá ·o impacto desSa riiidideSValorização, 
que o Presidente da República afirmou não estar Sê'iido cogita-· 
da, mas que· o Banco Centrafpraticou! 

O Banco Central não sabia que para o Presidente estava 
tudo bem? - -

O Presidente nãO sabia que o- B"ã.itco Central ia fazer 
essa mididesvalorização? -

Ou, pior ainda, o Presidente sabia, disse que não haveria 
- e mandou fazer? 

A mididesvalorização 'do cruzeirO, como todos_ apren­
demos na prática, é sempre apenas-o primeií:-o'passo. O segun­
do passo não se fez esperar e estamos vendo, a cada hora, 
nos jornais: o tarifaço que o_Govemo nega mas pratica com 
dedicação incomum, nos últimos dias. 

As tarifas telefônicas foram majoradas em 21%, as pos­
tais, em 25%, as pass&gens aéreas, que haviam subido cerca 
de 22% em 27 de setembro, foram- majoradas em mais 9,11% 
na última quarta-feira. Esse transporte aéreo, aliás, já aCuinula 
aumentos de 354% no ano, confrã uma inflação de 186% 
no inesmo período. 

Os alimentos, em apenas quatro meses, subiram 216%, 
de julho a setembro. Só o arroz, em uma semana, aumentou 
23%. Os automóveis-, ·gerlérosamente conduzidos pelo Gover­
no, receberam uma· redução da carga tributária- e, -em retri­
buição, aumentaram .seus preços eni ate 72,4%, em menos 
de 30 dias. 

A reação do Governo é original: um setor ameaça os 
empresários gananciosos, enquanto o outro libera; como di­
ze~ os jovens, "libera geral". 

Não sou contra a economia de mercado- ao contrário, 
defendo ardorosamente a democracia econômica, a livre com­
peUção, a atividade produtiva privada, como grande motor 
do desenvolvimento e do bem-estar do povo. 

Mas, tudo tem limites, tudo deve obedecer a regras claras 
e eficazes. Assim cOmo a baderna dos falsos líderes· sindicfl,is 
deve ser reprimida, também a política predatórfa dos inii:iligos 
da economia popular exige repressão firme por parte das auto­
ridades. 

Diante desse qua-dro, o Índice de Preços ao Consumidor, 
medido pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FI~ 
PE) de São P_aulo; atingiu em setemb~o 16,21%, mais de 
dois pontos percentuais acima do registrado em agosto, geran­
do um acumulado de 188,79% desde_ janeiro. 

-os fatores que mais pesaram nesse descontrole inflacio­
nário foram: -preste bem atenção, senadçr Ney Maranhão: 
faça, por favor, a avaliação comparativa da inflação no período 
de janeiro-a-setembro, de 188,79%, com os índices Que estão 
sob o controle do Governo ou que o Governo liberou -
matrículas escolares, 296,65%; derivados de carne, 237,09%; 
carne verde, 266,77%; ovos, 2ôl,l4%; serviços profissibnais-:-
225,48%; tarifas públicas, 248,84%; e aluguel, 297,63%. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NABOR JúNIOR- Ouço o aparte do nobre Sena· 
dor Ney MaranhãO .. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Nabor Júnior, de manei­
ra nenhuma concordo com ·esses aumentos que V. E~ tão 
bem está sintetizando no seu discurso. Mas, V. Ex~ tem que 
reconhecer que o Presidente Collor recebeu uma herança mal­
dita. O Partido de V. Ex\ era quem estava no ggverno a!_lte­
rior. O Partido de V. Ex~, tinha 21 governadores eleitos e 
digo a V. Ex~ que o povo brasileiro não se esqueceu do flamige­
rado. "Planq Cruzado", quando as urnas estavam sendo apu­
radas, o Plano estava morrendo. Foi o grande engodo e~ 
que investrram e enganaram o povo brasileiro, e graças a 
esse_ engodo do "Plano Cruzado", o :Partido de V. Ex~ elegeu 
21 governadores e governou até o fim. Essa herança maldita 
de 120%, que o Presidente Collor r:eceb~tl._ ~em o P~rtido 
de V. Ex~ uma parcela sob sua responsabilidade; 120% de 
inflação por mês _e essa bomba estourou nas mãos do Presi­
dente Collor. Precisamos -eSfriar a cabeça, todos os bons brasi­
_le_iros, aqueles que querem co:nsertar este País. O Partido 
de V. Ex~ que· aihâa é o maior do Congresso Nacional, tem 
pessoas como-v. E~ a _quem tenho o dever de elogiar como 
vo~ f~~er após o pr~nunciamento de_ V. ~_x~ sobre o f>refeito 
Jarbas Vasconcelos. Precisamos resolver o problema, ajudar 
o Presidente _e não pensar na eleição de 1994. Concordo _com 
tUdo que V. Ex~ disse. É o reflexo do que o Presidente Collor 
recebeu. Nós temos que solucionar o problema, ajudá-lo no 
que for pOssível, porque assi~ sendo esta~os ajudando o 
Brasil. Como o Partido de V. Ex~ foi Governo, V. Ex• há 
de concordar que o Presidente recebeu a herança de 120% 
de: inflação por rriês. V. E-x• viu ago_ra, na O].e:nsagem do Em'en­
dão para o Congresso, que há 240 bilhões de cruzeiros no 
Banco Central, contas fantasmas, que vieram dos governos 
passados. O Presidente está sendo atacado por todos os lados 
Porque mexeu em muito vespeiro casa de marimbondo-tatu 
que dá febre, frio e dor de cabeça. Ê o motivo dessa campanha. 
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Nós, do Corigresso, terilos que nos unir~pata chegarmos a 
um bom te-rmo. V. Ex~, como Senador, ex-Governador, ho­
mem de responsabilidade, principalmente nas áreas da Ama­
zôriia, está certo cOmo homem- público_, mas há de concordar 
que o Presidente não pegou uma casa arrumada. Pegou uma 
casa desarrumada, onde a maioria dos Ministros eram _çlo 
Partido de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Solicito a V. 
Ex~ que conclua o seu discurso. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Vou conch.Iir, Sr. Presideiúe, 
mas não possO deixar sem resposta o importante aparte do 
ilustre Senador Ney Maranhão. _ . 

Em primeiro lugar, o Governo do então Presidente e 
nosso hoje colega, Senador José Sarney era apoi~do pelo 
PMDB e também pelo PFL, que hoje apóia o Governo êleito 
em oposição ao anterior. O PFL, que foi o maior beneficjário 
do ex:-Góverno Sarney, hoje também estfi_ apoiando o Presi­
dente Collor. Inclusive, a bem da verdade, V. Ex~ também 
apoiav~ o_ Presidente Sarney. 

O Sr. Ney Maranhão Não. Confunda, mas não misture. 
Nunca apoiei o Presidente Sarney. A minh~ origem foi de 
Pernambuco, com o Governador Miguel Arraese ~_ar~as Vas­
concelos. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Nunca, no Governo do Presi­
dente Sarney, a inflação chegou a 120%. No mês de março 
que fói o da posse do_ Presidente Collor, a inflação chegou 
a 84%.-Mas ela alcançou esse patamar por causa d9 tarifaço 
decretado já pelo Governo Collor. O Presidente Sarney ton:. 
cluiu o seu perfõdo governamental enl. 15 de março de 1990, 
quando assumiu o nov-o GáVernõ e até aquela data a inflação 
não tinha atingido esSe índice tão elevado. 

O Sr. Ney Maranhão - Oficialmente chegOu a 90%. 
Extra-:oficialmente passou dos 100%. - -

O SR. NABOR JÚNIOR - Quero dizer .a V.Ex• que 
o PMDB n'ão era totalmente responsável pelo Governo Sar­
ney_. Quando a inflação ~ais se aguçou, foi exat~ente na 
gestão do Ministro Maílson da Nóbrega, que não integrava 
os quadros do PMDB. 

O Sr. Ney Maranhão - Quantos Ministi"(fs o Partido 
de V.Ex~ tinha no GOverno? 

O SR. NABOR JÚNIOR - No Governo do Presidente. 
Sarney, o primeiro· Ministro- da Fazenda, o atual Deputado 
Francisco Dornelles não era do PMD B. 

O Sr. Nejf Maniilhão- Mas o Funaro era! 

O SR. NABOR JÚNIOR - O Ministro Dilson Funaro 
era e implantou um programa, ·chamado "Plano Cruzado", 
que deu certo. durante muito tempo, mas infelizmente a presM 
são e o boicote desses cartéis, dos grupos econômicos a que 
V .Ex~ se reportou, com a minha concordância, conseguiu des­
truir- aquele Plano~ 

O Sr. Ney Maranhão- Querem_cp_ntinuar_, __ no_bre __ SenÇI­
dor. 

O SR. NABO R JÚNIOR - O Ministro Bressei também 
pertencia aos quadros do- PMDB e durante a sua gestão a 

. inflação nunca chegou a 84%. S.ó chegou_ a esse percentual 
abrangendo 15 dias do GoVerno Collor, effi mãrço- de 1990. 

Outra coisa que eu-goStaria de lembrar a V.Ex~ é que 
no Governo do Presidente Sarney que teve o apâio do PMDB, 

nunca a população brasileira, principalmente os trabalhado­
res, os funcionários públicos, os médio$ e pequenos empre­
sários foram tão sacrificados como estãd sendo no atual Gover­
.no. Naquela época havia inflaçãÕ, mas tã.mbém havia o gatilho 
para corrigir o salário dos trabalhadores e dos funcionários. 
À medida que a inflação aumentava, aUmentaVam também 1 

os saláriqs. ... 

O Sr. -Ney Maranhão- E do jeito que aS coisas estavanl, 
iria aumentar mais no GoVerno Sarney. -

O SR. NABO R .ÍÚNIOR - ... coisa que não está aconte­
cendo ago-ra.- Coin uma inflação mensal acima de 20%, no 
Govern·o atual, os salários ficam congelados durante muitos 
meses. No Governo Sarney havia a -política salarial, que corri­
gia ~ensalm'ente o-s salários através do gatilho s"alarial.. 

O Sr. Ney Maranhão..,....- E_ essa correção ... 

O SR. NABOR JÚNIOR - Em relação aos dias que 
vivemos agora, os sacrifícios que se impunha_m ã população 

· eram mqíto menores. 
}foje aí estão· os trabalhadores, os funcionários· passando 

difiCUldades; não existe uma política salariàl de correção dos 
salários dos trabalhadores e dos funcionários;· da população 
de um modo geral - o que se vê é um achatamento salarial, 
o congelamento dos salários e a ·Jiberaçãq_ dqs preços. 

O Sr. Ney Maranhão ___:_ Aquela correção de salários, 
SeOãdór, :Se" as me-didã.S ·não tivessem sido tomadas ... 

ú SR. NABO R JÚNIOR - Hoje os preÇos estão sendo 
liberados e aumentados diariamente, e os salários estão sendo 
contidos. · 

O Sr. Ney Maranhão- ... hoje "iríamos com um caniiD.hão · 
de dinheiro para os supermercados. Estaríamos na hiperin-
flação há muito tempo. · 

O SR. NABOR JÚNIOR - Essa é a grande diferença, 
S~nã.dor, do Governo Sarney, que era apoiado pelo PMDB, 
para o GoVerno Collor. Nunca tantas empresas privadas neste 
País faliram ComO agora~ rillnca- tantaS pediram concordata 
como no atual Governo. 

O Sr. Ney Maranhão - Tive pena do Governo Sarney, 
Senaçlor, pelas pressões dos grupos, sem que eles fossem de 
maneira, nenhuma controlados. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Senador Nabor 
Júnior, a. Presidência solicita a V .Ex~ que cOnclua o seti pro~ 
nunciamento e hão conceda mais apartes. Logo a seguir será 
o Senador Ney Maranhão que terá oportunidade de falar. 

O SR. NABOR JÚNIOR - São números provados, Sr. 
Presidente! · · 

· Sío fatás incontestáveis, Srs. Senadores! 
- Esses números· e esses fatos falam mals do que qualquer 

bravata ou explicação; deles não há como se fugir, pois são 
o retrato do Brasil em que hoje vivemos. 

Meu credo polftico é a liberdade. Minha confiança, corno 
-_peQueno ~mpresário que fui e homém público que sempre 
serei, é- na livre ação das forças económi_cas. · 

Mas, também Como cidadão disciPlinado, cumpridor dos 
deveres, e com a experiência de Chefe do Executiv'o de meu 
Estado, o Acre, sei que nada é pior para um povo ·do que· 
a desesperança. Aprendi, com humildade e determinação, 
que onde falta coragem de assumir os controles viceja a de_sor~ 

-dem política e econômica. . 
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Incluo-me, lucidamente, naqueles 16% de brasilienses 
que acreditam que "a situação vai ·melhorar·· -pois o negati­
vismo é o inimigo ·prinlórdial a ser combatido, porque traz 
efeitos mais noc.ivos que as planilhas inflac_ionáriãs. 

Se não tivesse tal otimismo, não estaria agOra·, nesta tribu- -­
na, den'unciando o caos econômico e o desalento social que 
se abate sobre o Brasil. Porque acredito na força do País, 
!!5pero o engajamento de todas as suas parcelas construtivas 
na grande tarefa de fi~almente despertar o gigante, adorme­
Cido e embalado pela fome e pela triste desesperança. 

Temos_ um Presidente da República mu_ito jovem, mas _ 
o progressivo e indisfarçável aúmento de fios brancos em ·sua 
cabeça já mostra que o -sofrimento nacional ali eilcOiúra um 
reflexo positivô, pelo amadurecimento qUe Sua Excelência 
vai procurando demonstrar nas entrevistas e nas -declarações 
dos recentes dias.· 

Espero que das entrevistas e das declarações o Governo 
passe à efetiva ação-, rilelhorando as perspectivas de cresci­
mento da economia do Brasil e as condições de vida do povo; 
que não mais suporta·a angústia, o desespefo e o desestímulo 
que marcaram os últimos meses de nossas vidas 

Muito obrigado! 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. __ (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Nabor Júnior, o Sr. 
Alexandre Costa, ]".Vice-. Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que~ ocupada pelo Sr, Magno Bacelar; 

O SR. PRESIDENTE (Magno Baçelar) - C~ncedo a 
palavra ao nobre 8.enador Eduar:do Suplicy. 

. O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -.SP. Pronuncia o 
seguinte discurs_o. Sem revisão dó_ orador.) --Sr. -Presidente, 
Sros e.Srs. Senadores, há poucos dias dialoguei oom o professor 
Lauro Campos, da Universidade Federal de Brásilia, a respei­
to da crise sobre a acUmulação de capital por que passa _ _-a 
economia brasileira há onze anos, sem conseguir um cresci­
m~nto efetivo dFt renda per capita e. sobre como superar e 
solucipnar o problema e, ao mesmo tempo, garantir o creSci­
mento, redistribuir :i renda- e acabar com o desemQrego e 
a recessão. · 

Será isto possível? 
O professor Lauro Campos, que se eil.êõnfra-03 tribU-na 

de Honra-, autor de 'várias publicações importantes, uni' dós 
mais respeita-dos economistas, não apenas no Distrito Feder3I 
mas em)odo o Brasil, desenvolveu uma anál~se cujo teor 
solicitei-lhe me fosse permitido transmitir aos brasileiros, atra­
vés da tribuna do Senado Federal. 

Passo a ler a referida análise, denominda "A crise de 
Sobreacumul~Ção e o Imposto de Renda Negativo". 

A CRISE DE SOBREACUMULAÇÃO E 
O IMPOSTO DE RENDA NEGATIVl:'f--

Professor Laur9 Campos 
A economia brasileira apresentou Çt mais elevada 

taxa' de crescimento do PIB e de acumulação de capital 
do mundo "desde o último quarto do século passado 
e até 1980" (José Serra, em discurso na Câmara dos 
Deputados em 18-9-91). 

Após aquele prolongado auge, o Brasil penetrou 
na década perdida, em que o PIB apresentou três anos 
de crescimento ~egativo. A paraliS:íã: geral que Vitimou · 
a economia brasileira esconde as causas reais do proble­
ma. Como a depressão veio acomp-anhada de taxas 

· ~rescentes de i~flação, abandonou-se a preocupação 

com o diagnóstico da e::rise, enfatizando-se, geralmente, 
a problemática da inflação. . 

A economia brasileira, detentora do mais baixo 
salário mínimo do mundo, de Um dos níveis de consumo 
menores do Planeta, teve sua intlaç<}o diagnosticada 
como resultante do excesso de demanda, diagnóstico 
equivocado que o FMI fez generalizar e ser aceito· pela 
maioria dos economistas nacionãis. 

Nem ·o falso excesso de demanda, nem os dois 
choques do preço de petróleo e da taxa de juros interna­
cional são capazes de explicar o colapso do processo 
de acumulação de capital e o incremento da taxa de 
inflação dos anos 80. . 

O sistema capitalista, o maiS revolucionador e di­
nâmico -dos modo_s de produção que a humanidade co­
nheceu, como Marx reconheceu, é obrigado a acumular 
capital a uma taxa muito elevada. Isto porque, do ponto 
de vista dos capitalistas individuais, se os investimentos 
rfão se efetivarem, a concorrência acaba por eliminar 
aqueles que investiram pouco, que _não inovaram •. que 
não conquiS:t~raln riovos mercadOs. Do ponto de vista 
da economia como um todo, o sistema é obrigado a 
acumular capital a uma taxa muito alta a fim de comple­
mentar a insuficiência de demanda efetiva que o acom-

--panha estruturalmente. 
Ê por isto que as crises da sobreacumulação são 

recorrentes e se manifestam após um período de ·acu..: 
mutação intensiva de capitaL As grandes,longas e pro­
fundas críses de 1870 e de 1929 constituem. inequívocas 
crises de sobreacumulação . 

John Maynard Keyn.es aponta o caráter de crise 
de 1929, atribuindo à colapso é s~breacurnulação de 

-capitais "que se verificou na Grã-Bretanha e nos Esta­
dos Unidos após a 1~ Guerra Mundial, e que fez _com 
q-ue a eficiência marginal do capital", isto é_, o lucro 
esperado, "tenha caído mais rápido do que a taxa de 
jurOS poderia fazê-lo'' ... (Keynes, JohnMaynard, Abril 
Cultural, p. 154). · 

Segundo Keynes, a acumulação" d~ capitais iCaha 
barrando os jnvestimentos~ tal como ocarreun-adécada 
de 80 no B!"a-sil. Diz ele que, ''no curso de uma· só 
geraç-ão, -o ~pital se tornará tão abundante que a efi­
ciência marginal do capital'' (a taxa de lucro esperada) 
cairá "a zero e se tornará negativa eni conseqüi5ncia 
de uin investimento suplementaC (Keyf!_~s, J .M., op. 
cit., p. 153). No Brasil, a várias décadas de acumulação 

__ selvagem de capital, não fizeram a taxa de lucrÇ cair 
a zero e nem a tornaram· negativo devido ao arrocho 
salarial Permanente e crescente e dos subsídios d:o go~ 
verno, tendo estes assumido a forma de juros de dívida 
pública. Entre 1975 e 1985 o"s juros âa dívida ptiblica 
se elevaram ~-e 1,2% para 10,9% do. PIB, gerando, 
assim, a massa de lucro não-operaCional, especulativo, 
que impediu que se visualizasse a perda de rentabi­
lidade da produção em toda a sua plenitude e castras­
tr6fica dimensão. Em 1985, o total de juros da dívida 
interna e dos subsídios atingiU a 12-;4%-do PIB, parce"la 
muito superior à recebida por 40% da população mais 
pobre. . · 

- Ds governos militares, que encOntraram na eleva- · 
da taxa de acumulação ·de capital e de crescimento 
do PIB a legitimação do pOder despótico, não podiam 
deixar que o colapso se manifesta-sse, e~purrando as 
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tendências recesSivas com a barriga, acUmulando em 
plena situação de sobreacumulação. O li PND, que 
apresentou metas megalômanas de acumulação de cari­
tais, não encontrou ânimo nem resposta aos seus ObJe­
tivos por parte dos empresárioS~- João Paulo dos Reis 
Velloso declarou que teve de criar "'uma constelação" 
de instrumentos de estímulos e subsídios aos investi­
dores, "em torno do BNDE", a fim de tentar cumprir 
as metas já inalcancáveiS. 

Quando se poupa mais em uma situação de sobrea­
cumulação, os recursos disponíveis, em dinheiro; re­
fluem para a especulação, dirigem-se para o open, para 
a Bolsa, para compra de ouro ou de dólar. A "sorte 
de Midas", a especulação que tudo transforma em falsa 
rique~. de um lado, e a fome, resultante' da queda 
da produção, de outro, é o -destino de todas as econo­
mias que acumulam capital. De_ acordo com o Lord 
Keynes, se comparar-se duas comunidades, aquela que 
se encontra num nível inferior de acumulação, como 
o Brasil nos anos 40, "poderá gozar, durante um certo 
tempo, de um nível mais 'alto de vida do que a comuni­
dade possuidora de maiores estoques: todavia, quando 
a comunidade mais pohre alcançar a rica", devido à 
sobreacumulação decapitas, "ambas conhecerão a sor­
te de Midas" (Keyncs, J.M., op. cit., p. 154). 

O Brasil, devido à crise de s.obreacumulação, está 
sendo vítima da usorte de Midas", transformando tudo 
em especulação, em ouro, CDBs, LTNs, OTNs, etc~, 
etc., desde o início da "década perdid~''. A crise finan­
ceira que aí esta é o resultado da crise de sobre&cu­
mulação, dos gastos do governo para sustentar a queda 
da taxa de lucro por meio de receitas não-operacionais, 
especulativas. Por outro lado, na tentativa de manter 
a taxa de lucro elevada em condições tão adversas a 
ela, o Governo recorreu ao arrocho salariaL O arroc~o 
salarial, necessário para ,evitar o colapso da taxa de 
lucro, exige taxas maiores de inflação, Por isto, nem 
e combate à inflação, nem a crise finanCeira do Go­
verno poderão ter êxito se a crise prinCipal, a de sobrea-
cumulação, não for antes resolvida. · 

~·se é materialmente impraticável aumentar o in­
vestimento" (por causa da crise de sobreacu~ulação), 
"torna-se evidente não haver outros meios de alcançar 
um nível maior de emprego (e de produção), "além 
de aumentar o consumo". (Keynes, J.M., op. cit., p. 
223/224). -

A crise de sobrcacumulação, ao tentar a solução falsa, 
que é a -redução de salários, acaba <!_~t~uindo o mercad? 
interno e provoCando uma crise de subconsumo. A_r~_distn­
buição da renda nacional é a única solução que Keynes vislum­
bra diante daquelas crises. 

• Delfim Netto dizia a jornalistas na Europa, em finais 
·dos anos 60, que o capitalismo desconhecia instrumentos r~di~~ 
tributivos _..;,.."Se algum· dos senhores conhece, que me d1ga 
-o silêncio foi a resposta. Isto ·porque eles não conheciam 
o Imposto de Renda Negativo, que é o úilicb instrumento 
e"fetivo .ao lado da reposição salarial acima da inflação do 
períod~ anterior, capaz de produzir a redistribuição funcional 
da renda nacional. 

O Imposto de Renda tradicional, mesmo quando progres­
sivo, vê anulado _seu poder distributivo, por ele a~resentado 
na incidência e na recdta :-quando os recursos aplicados em 

pagamento de empreiteiras e fornecedores do .Governo recon­
centram a renda nacional. Se a relação lucro "salário for mais 
elevada entre os fornecedores e empreiteiras, os efeitos redis­
tributivos da receita podem ser mais do que anulados atravé~ 
das despesa. públicas. 

O Imposto de Renda Negativo tem a vantag-em de ~er 
diretamente redistriQuidor da renda 'nacional, dispensando a 
mediação do Governo. 

A crise de sobreacumulação impõe a redistribuição da 
renda nacional não apenas para revitalizar o mercado interno 
que a redução de salários e vencimentos aniquilou. A taxa 
de inflação, que transfere diária, mensalmente, cerca de 70% 

.d13: renda nacional para os bolsos dos ricos, só_ pode ser uma 
taxa muito elevada. Enquanto em países como os Estados 
Unidos os assalariados recebem 70% da rendã. nacional, o 
que atenua o conflito distdbutivo e permite a redução da 
taxa de inflação, a distribuição perversa da renda nacional 
acirra o conflito distributivo e faz eleva'r a _taxa da inflação. 
O combate definitivo à inflação brasileira só pode ser feito 
ap6s ·uma fase de preparação em que o conflito que se tr3du:Z­
em verdadeira guerra entre aumento de preços ·e reposição 
de salários tenha alcançado uma trégua~O Imposto de Renda 
Negativo é o instrumento adequado ao combate ã inflação 
no longo praz.o, devido aos seus efeitos verdadeiramente distri­
butivos. 

Se Keynes,. o maior economista do século XX, defende 
o aumento .do consu111:o çoletivo e a distribuição da renda 
funcíorial como arma anticlica, Marx, o maior- economista 
do século XIX, já indicava a sobre.acumulação·e o subconsumo 
como formas de expressão das contradições da acumulação 
de capitais: ''A casua das verdadeiras crises será seinpre a 
pobreza e. a limitação da capacidade de consumo da massa 
diante da capacidade de produção que se desenvolve" (sobrea­
cuqmla) "como se a capacidade absoluta de consumo fosse 
seu limite." .(Marx, Karl, E! Capital, Ed. Fundo de Cultura, 
Mex, 1931, p. 1317). . 

O Sr. José Fogaça- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo, com muita 
honra, o aparte ao rtóbre Senador José ~ogaça. 

O Sr. José FogaÇa- Senador Eduardo Suplicy, V. Ex'­
é um economista e eu sou nada mais cjue um bacharel em 
Direito_e _um professor de Literatura. Portanto, a pergunta 
é absolutamente pertinente de quem nãp,conhece esses meca­
nismo_s tão complicados da economia. ~ou muito simpático 
à pregação que V. Ex• faz do chamadq Imposto de Renda 
Negativo. Acho que é uma engenhosa d;escobertá. de V. Ex~. 
que me parece muito interessante. do pnnto de vista social. 
Mas, como sabemos, o Estado brasileiro! é cronicamente defi­
citário, o vofume de gast'os é mãior do qtie a receita, a despesa 
é maJor do que a receita. Pergunto a V. 1Ex~ como-não tomar 
inflacionário esse Imposto de Renda NegatiVo,- se ele, .em 
prhneiro lugar, não corresponde a um ~urnento .do Produto 
Nacional Bruto? Em ~egundo lugar, ele virá do Estad~, ele 
será pago pelo Estado, que já é defi.citário. Port~nt<?, precisará 
emitif inflacionariamente para ~sse ~- Quero crer, como 
V. Ex~, quç algum mecanismo distributivo temos que.criar. 
Acho que V. _E ?C-' está fazendo_ um exercício criativo nessa 
direção. Faço esta pergunta com a melhor das intenções por­
que acho que ternos que encontrar esse meio. Não posso 
entender a palavra "desenvolvimento" se não estiver embutída 
nesse conceito a idéia da distribuição. Ou seja, desenvolvi­
mento para mim distingue-se de crescimento econômico, por-
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que _desenvolvimento supõe participaçãõ harmoniosa, proporw 
cional ou igualitária de todos os setores que, com seus braços,, 
constroem a riqueza. De modo que fiCo com essa grande 
dúvida. Temos que ter uma resposta muito objetiva, porque 
se não tivermos repostas objetivas para esse problema,- -nóS 
fiCaremos em éltitu_des românticas mas, ao mesmo tempo, frus­
trantes._Nós, do PMDB, que projetamos o Plano Cruzado 
para o Brasil, tenha certeza V. Ex•, tínhamOs a mesma inten­
ção de V .. Ex~. ou seja, quería-moS um procesSo distribuiivo. 
Criamos um-rheCãnismo engenhoso, rico, criativo, invefltiVo; 
mas profundamente falho e submetido a um fracasso que infe­
lizmente acabou por inquinar os seus autores de demagogos, 
de fraudulentos, de enganadores, tendo o Ministro Delfim 
Netto chegado a chamá~los de estelionatários eleitorais, que 
aquilo teria apenas como objetivo uma eleição. COmo V. 
Ex~ acha que esse mecanismo da chamada distribUiÇão de 
renda através do Imposto de Renda Negativo não serüdam­
bém inquinado de um estelionato eleitoral ou demagógico? 
Eu não creio ser~ poique assim como Funaro· não era um 
demagogo, não queria apenas um vitória ~lejtoral,_ nã_o c:itl_~fia 
só uma momentânea e rarefeita passagem bem~sucedida pelo 
GOverno sei também que V. Ex~ não tem essa intenção dema­
gógica. V. Ex~ é Um homêm munido das mai_s _sérias e ·co~sis­
tentes intenções de distribuição efetiVa da renda. Como é 
que podemos chegar a esse concerto único e_ obje,tivo __ das 
nossas intenções? - · -

O SR. EDUARDO SUPLICY- O ser humano, prezado 
Senador José Fogaça, exatamente nos momentos _e~_que se 
encontra, com propósitos sérios, c'om outro ser huma-rio, nor­
malmente faz com que surjam possibilidade~ __ de criação, às 
vezes na forma mais bela que se conhece, como o_ encontro 
entre um homem e uma mulher, um encontro do qual surge 
a criação de crianças. 

Faço'esse paralelo porque quando.Y. Ex• me coloca aqui, 
com a ponderação tão séria que fez, essa pfeocupação,lembro 
justamente que, no Senado Federal, quando representantes 
do povo aqui se encontram para dialogar, o mais importante 
é quando surgem reflexões que possam conduzir à criação 
de soluções. 

A preocupação de V. Ex• também é a minha. Eu gósiarili 
de redistribuir a renda, porque há i ri justiçaS- flagrantes, e fazê­
lo de forma a não criar"inflação e a cOnduzir ao maior cresci­
mento da economia. 

Acredito q uc isto possa Ser feito e tenho procurado me 
respaldar nos maiores conhecedores da Ciência Eco:dôiÍliCa. 

Por isso que, ontem, quando o professor Lauro Campos 
me transmitiu, poi escríto, essa-- refleXaõ que acabo de ler, 
e.u me senti emocionado, porque avalio que surgiu de um 
encontro que nós tivemos, de um diálogo onde a minha preo­
cupação era tal como a sua: c_omo resolver esse problema? 
Será que o Imposto de Renda Negativo pod~ ser um. caminho 
adequado? Há poucos-dias, lemos que a Comissão de Notá-· 
veis, designada pelo Ministro da Econorhia, haviã considerado 
cobrar o Imposto· de Renda de todos os assalariados brasi­
leiros, inclusive dos que ganham salário mínímo. Penseí comi­
go mesmo: se for para fazer justiça, tudo bem, todos os assala­
riados, até os que ganham salário mínimo, devem estar na 
malha da Receita Federal; entretanto, os que não ganharem 
pelo menos até -digamos -algo como 4oje, cerca de dois 
salários mínimOS~ algo em ~orno de oitenta e poucos mil cruzei­
ros, a esses deveria caber um complemento de renda, na forma 
do Imposto de Renda Negativo, ~ a partir daí, inclusive, fiz 

alte_rações no meu projeto. Nos próximos dias, estarei apresen­
~ando um substitutivo ao meu próprio projeto, pai"ã-que a 
Comissão de Assuntos Econômicos posS-a então refletir me­
lhor, levando e_m conta as reflexões que tenho tido desde 
abril, quando dei entrada no projeto. 

. No diálogo que tive com o Relator designado,_ Senador 
Maurício Corrêa, pedi a S. Ex~ a gentileza até de aguardar 
um pouco mais, porque estou elaborando o substitutivo, e 

·na troca de idéias, como com V. Exa agora, caÇa vez surgem 
novos. caminhos._ Quando penSo, por""exemplo, nessa possibi­
lidade - a primeira reação do Senador Maurício Corrêa foi: 
- Puxa, mas não vai custar muito caro? Será que não vai 
provocar inflação? Quanto V_3.i custar em relação ao PIB? 
Temos que reduzir _certos tipos de despesas, porque uma vez 
existindo Imposto de ·Renda Negativo, que concederá rendi­
mento nas mãos das pessaos, que não têm :Pelo menos um 
níVel de subsistência adequada_aos adultos, se isso for eficien­
temente administrado, poderemos cortar diversos tipos de 
despesas, que hoje existem e que não têm a mesma eficiência 
que este programa garantiria. 

Muitos progra,mas existem, dentre os gastos _governamen­
tais, que visam atingir a popUlação mais pobre. Mas, na verda­
de, de cada 100 cruzeiros destinados para isso, só chegam 
às mão~ dos mais pobres 10 cruzeiros dos 100 originais. 

Isso tem sido levantado inclusive pol' relatórios do Banco 
Mundial. 

Então, este é um p-rograma que rhais eficientemente, pelo 
meno~, aiinglfia o objetivo de redistribuição da renda, mas, 
com outra preocupação. 

Eu, por exemplo, seguÓda-feira, diahJguei com um· em­
presário da Bahia, que me dizia: no ario P':lssado eu_ est_?va 
com 270 empregados, minha empresa produz tapetes, este 
ano estou com 70. Re.duzi cerca de 200. Estou angustiado. 
O que vou fazer? Vejo as taxas de juros subirem. O Governo 
acha que assim vai resolver. Como vou realizar mais investi­
mentos, se estou com uma capacidade ociosa tão grande? 

Este é a problema. A acumulação de capitã! no Brasil 
foi de tal ordem que chegamos àquela situação, muito bem 
diagnosticada por grandes economistas, e n~sto Karl Marx 
teve um diagnóstico muito impressionante, que levou outros 
economistas a concordar com ele, inclusive o maior econo­
mista deste século, John Maynard Keynes, também viu que 
a crise da economia capitalista era prii::tcipalmente da sobreacu­
roulação de. capital. E, para resolver isso, haveria de se garantir 
a demanda agregada. Mas o próprio Keynes chegou a ressal­
tar, em suas palavras, a demanda agregada pode ser garantida 
até em se abrindo e fechando buracos, mas é melhor que 
seja de outra forma mais civilizada e racional. Há uma passa­
gem de Keynes qUe é bonita neste aspecto. Ele fala que numa 
sociedade mais cívilizada as economias poderão estar reali­
zando investirrientos melhor planejados, visândo algo que seja 
mais justo,-·maiS-civilizado. Para isso, fazRse necessário a me .. 
lhor redistribuição da renda. E o Imposto de Reilda Negativo 
vai nesta direção. 

O Sr. José -Fogaça- V. E-x.,· se me peimfte~conduir 
as observaçc?es,_ está to_cando num ponto crucial, mas que 
não podemos deixar enxergar:· há um viés nesta questão que 
não pode deixar de. ser analisada: A prol?o!ta _que V .. Er­
faz do _chamado Imposto de Renda Negativo, que· a m1m é 
extremamente sirripática, supõe urna oUtra coisa. V. Ex' acaba 
de dizer isso, ela supõe a eliminação ·da chamad_a estrutura 
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dade. E no caso, a proposição visa justamente permitir ao 
Co_ngresso Nacional que se defina o mínimo necessário à sub­
sistência dos ser_es humano_s -e· qu-e isso lhes seja concedido 
como um direito. OTreítO ·eu ..:...._ fã:Çó 3Cp..ii um paralelo -
_tal como há duzentos e poucos anos Thomas Jefferson dizia· 
ao fundar as instituições da nação norte-americana, que era 
importante garantir a todo o cidadão nascido naqueie país; 
primeiro no Seu estado e nos Estados Unidos. Isso foi, na 

__ époCà;_ algO feVoluciorlário. _EntãO, é perfeitainente possível 
e,- aliás~ é da COnstituição brasileira, art. 3", inciso 111_, que 
l!rri dos objetivos fundamentafs do País-e úfactiCú a pobreza. 
E garantir um mínimo de cidadania. Para esse mínimo de 
cidadania, conjugado com a necessidade de se prover educa­
ção, hâ que se dar condições de os seres humanos poderem 
se alimentar, morar, ter direito a saúde, para se educarem 
e Se desenvolverem. Então, a Garantia de Renda Mínima 
ou Imposto de Renda Negativo caminha nessa direção. 

Agradeço ao Senador Ney Maranhão por ter tido a genti­
liza--cte me ceder a vez, posto que o Ministro Jarbas Passarinho 
me·-agUai"da p"arã umã aUdiênCia às 11 h30min.. -

improdutiva, custosa e inoperante do Estado, Aquela parte 
da máquina estatal, que como disse V. Ex~, se o Contribuinte 
paga 100, chegam só 10 ao usuário do serviço público. Essa 
máquina, evidentemente, desvia, distorce os recursos públi­
cos. V. Ex• está propondo uma coisaqúe eu;-éü-mo-c-ãndidato 
ao-Governo do Estado no Rio do Sul, também pfópunha, 
isto é, deslocar do eixo o controle dos gastos públicos do 
Estado, da máquina estatal para a comunidade. Ou seja, a 
privatização não é. ncccssariarriente, privatizar rccllrsás -
o chamado Imposto de Renda Negativo- é u-ma privatízaçáo 
de recursos. Só que privatízar náo é-, nCccssarüifficnte, concen­
trar bens públicos nas mão-s ·cte grupos poderosos. Privatizar 
é também entregar aqüilo que está na órbita do Estado para 
a comunidade, é comunitarizar os bens estatais. Nesse sentido, 
é que acho que temos que começar a raciocinar no Brasil. 
Abrir mão de uma série de preconceitos que estão sobre nós, 
que achamos que -a m-á-quina estatal é intocável, que o esta­
tismo deve ser o eixo da governabilidade quando, na verdade, 
acho que o processo cf-c comunitadzação das decisões é a 
forma, mais adequada. Tinha e tenho esse projeto para o meu 
Estado. É onde posso almejar ocupar uma posição de governo. 
Mas, tenha certeza V, Ex', se não se desmontar essa estrutura, COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
não temos como fazer com que os recursos públicos sejam AntOnio- Mariz- Carlos De'Carlf--:- Carlos PatfOcinio 
mais bem aplicados, Digo a V. Ex~ isso com toda a isenção, ---César DiaS-- Cid Sabóia de Carvalho -Dario -Pereira 
sem nenhum espírito de dúvida quanto às intenções de V. - Elcio Álvares - Henrique Almeida - Iram Saraiva -
E~~, mas apenas dizendo que esse Estado que está aí, oneroso, Jrapuan Costa Júnior - João França - Jonas Pinheiro -
pesado, custoso, perdulário, não tem condições de ter, diga- __ José Fogaça- José Paulo Bisol- L~vy Di~s _-Marco Ma~iel 
mos assim, esse tipo" de benefíciO-; tão hem pensado, tão enge- -Meira Filho- Moisés Abrão - ~elson Carneiro_- Ney 
nhosa e· criativamente arquitetado pela competênCia de V. Maranhão- Raimundo Lira- Rçmaldo Aragão- _Telmo 
EX~ Muito obrigado. - - _ V~ira~ _ 

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Agradeço 0 aparte a O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
v. Ex\ nobre Senador José Fogaça. projeto de lei qu_e será lido pelo Sr. lo Secretário. 

Concluindo, gostaria de dizer que esta proposiçâo~ na É lido o seguinte: 
verdade, vem sendo objeto da reflexão dos marores econo- PROJETO DE LEI DO SENADO N• 345, DE 1991 
mistas da atualidade. Dispõe sobre a nomeação de Adidos Cultnrais junto 

O economista Jarites Tóbin, Prêmio Nobel de Ecoriomia. às Representações do Brasil no Exterior. no seu livro Polides for Pi-osperity, pOr eXém-pro, diz que 
foi uma pená-que o GovcrnóLindon Johnson, que, embora O Co"ngresso Nadonal decreta: 
tenha designado uma COmisSão, denominada Hahnemann, Art. 1"' As nomeações de Adidos Culturais junto às Re-
para fazer propostas e que tinha proposto a introdução, nos presentações do Brasil no Exterior fã.r':'se-ão corri obediência 
Estados Unidos, do Imposto de Renda Negativo, que, infeliz- ao disposto na alínea f do inciso III do art. 52 da ConStitUição 
mente, isso acabou não sendo adotado. Ele menciona no seu Federal. 
livro que, se tivesse sido adotada, provavelmente, a guerra Art. 2~ Esta Lei ei:ttra em vigor na data de sua publi-
contra a pobreza, nos Estados Unidos, teria alcançado um cação. 
resultado quase que total. Infelizmente isso não ocoireu. Art. 3~ Rev~gam-se as disposições em contrário. 

Então, economistas como John Kenneth Galbraith, Ja- Justificação 
mes Tobin, Robert Solon, Milton Friedman, Hayek, apontam 0 art. 57 da Constituição feder'al, que trata das compe-
na direção e na defesa entusiasmada deste ~ecanismo que ... 

têndas privativaS do Senado Federal, prevê, nO inciso III, 
O Sr. José Fo~iaça - Mas, são todos antiesiatizantes, alínea f, a competência para "aprovar previamente; por voto 

privatistaS, Como V. Ex~ disse~-COni CXceção de Galbraith. - secreto, após argüição pública, a escolha de: ... f} titulares de 
OSR. EDUARDO SUPLICY ~_O economista, _Galbraith, outros cargos que. a lei determinar". Nas alíneas a a e são 

hoje, é considerado_ o mais -brilhante crítico das instituições arroladas autoridades como magistrados, MiniStros do TCU, 
do capitalismo e dó- sociàfis-rrio: Mas, interessantemente esta Governadores de territórios, presideiftê e diretores do Banco 
proposição paradoxalmente une... Central e Procurador-Geral da República. Já o inciso-IV do 

mesmo artigo contempla a aprovação da. escolha de chefes 
O Sr. José Fogaça- Todos eles querem o Estado mínimo. de missões diplomáticas de caráter permanente. . 
OSR. E-DUARDO SúP-LICY- Mas esta pro_rjosição une, Entre estes-dois incisos situa-se o_ caso da_ escolha dos 

por exemplo, desde o que está na máxima proposta por Karl Adidos Culturais, pois que sem serem chefes de miss_ões diplo­
Marx na crítica-ao-pro-gra-m-a-de Gotha, quando ele diz qu_e, mátícas~-sâo, p·or excelência, os representantes da cultura na-
numa sociedade mais civiliiada, os seres humanos se portarão cional no-Exterior. · · ---
de tal forma que cada um contribuirá de acordo Coin SUa E õada representa melhor um povo que sua cultura. Ne­
capacidade, e a_cada um será dado de acordo com essa necessi- nhum aspecto é mais _fundamentalmente autócton~, autêntico 
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e marcante da nacionalidade que a cultura que identifica e raty. A SAE pode garantir que não há comprom-etimento 
irmana sua gente. _d_e ninguém mais de seus quadros ou do ex~SNI nes~a ativi-

A atividade cultural tem sido exe"rcida, em nOssa diploma- dade? 
cia, potintelectuais notáveís, cómo Odilo Costa Filho e muitos 11. Qual a repercussão que a SAE acredita ter provo-
outros. O própriõ It<imaratY teVe, efn seus qUadioS, luminares cado_sobre essa denúncia na opinião pública? 
da nossa cultura, como Guimarães Rosa e José Guilherme 12. Qu"al a concluSão d3._ Sindicância- iiúermi da SAE 
Merquior, recentemente falecido. É necessáriô promover uma sobre a Urban'soft? 
triagem; evitando-se a designação de pessoas inadequadas e 13. A SAE ouviu nessa sindicância o Secretário do Meio 
que não estão à altura de seus antecessores. Para evitar que Ambiente de Tocantins, Sr. Maurício Garcia, sobre 'o envolvi-
isso ocorra, ·piopomõS a ptévia-·aprOvaçáo Qo Senad_o_Federal, menta de outros funcionários públicos? 
que tem a missão constitucional de velar pela política externa. 14. O Sr. Dione Craveiro já era sócio da Urbansoft 

Assim, fundamental que o Adido Cultural de ttma Nação antes de ir para a SAE ou nunca foi? 
seja rec.rutado com base em critérios sólidos_ de representa- Justificação 
tividade da cultura nacional, desfrute de respeito e prestígio Os órgãos que tratam da segurança nacional precisam 
cultural entre seus concidadãos, em âmbito_nacional, e tenha estar acima de qualquer suspeita. O noticiário a respeito da 
essa representatividade avaliada pelos representantes do povo __ Urbansoft e_ sobre_ 0 envolvimento de um Coronel da reserva, 
na Câmara.Aita. ex-integrante do SNI, com quadrilha de falsificadores de dóla-

Çoin estes argumento-s, esperamos merecer dos ilustres res prejudicou a imagem d~ Secretaria de Assuntos Estraté-
pares a necessária acolhida a esta proposição. gicos. No momento em que o Presidente da República parece 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 1991. - Senador inclinado a estender sua ação ao exterior é necessário que 
Pedro Simon. a Nação esteja convencida de sua eficiência. Infeliz:mente não 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na- é isso o que está ocorrendo. Se o próprio chefe de gabinete 
cional- Decisão Terminativa.) do Secretário Leoni Ramos estava, como informou o jornal 

0 S SI TE (M B I ) O · r O Estado-de S. Paulo, passando informações para uma empre-
R. PRE DEN agno ace ar - prOJeto tdo sa, deve-se concluir a vulnerabilidade da SAE, inadmissível 

será publicado e remetido à comissão competente. para 6"rgão de segurança. 
Sobre a mesa, requerimento que será-lido pelo Sr. 1'~ No passado muitos erros do SNI decorreram de falhas 

Secretário. - _. 
É lido 0 seguinte na seleção' de seus integrantes, um dos quais acaba de ser 

descoberto em atividades criminosas. Se o chefe de gabinete 
REQUERIMENTO N• 729, DE 1991 da SAE passa inforrríaçõ"es e um. Coronel do SNI vende dólares 

Sellhor Pfesidente, Senador Mauro Benevides, falsificados é evidente que os órgãos d~ segurança nacional 
Requeiro, nós termos- dó art. _2_16 do Regimeiit<rinterno precisam ser reformulados. Aliás, o vazamento de- informa­

do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ilm" Sr. Secretário çõe.s, como aconteceu no chamado escândalo do café, parece 
de Assuntos EstratégicoS da Presidência da República, Dr. ser constante neste Governo. 
Pedro Paulo Leoni Ramos, as seguintes informações: - ·sala das Sessões, 11_ de outubro de 1991. - Senador 

1. Qwil. o critério -de seleção dos integrantes-da Secre- Pedro Simon. 
taria de Assuntos Estratégicos? Há concursos para admissão? 
Há cursos de formação para os agentes? (A Comissão Diretora.) 

2. Quantos ex-integrantes do SNI foram aproveitados O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O requeri-
pela SAE?.- -- - ------ _- menta lido será despachado à Mesa, para decisão, nos termos 

3. o chefe de gabinete da SAE, Dr. Dione Craveiro, do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 
foi demitido, de acordo com noticiário--do Jornal O-Estado Sobre _a mesa, requerimentO que será lido pio Sr. =" 
de S. Paulo, por passar infõi"ili.aÇões para a empresa Urbansoft. Secretário. -. 
É verdade? - É lido o seg~fnte: 

4. Qual a garantia real que a SAE tem de que outras REQUERIMENTO N' 730, DE 1991 
informações não estejam se-ndo passadas por funcionários? 

5. Se ·a SAE não tinha sigilo nem a nível de chefe de Sr. Presidente do Senado Federal 
gabinete, como pode exercer funções de natureza ~tratégica Requeiro á V. Ex~~ nos· termos do art. 50, § -2~ da Consti-
essenciais ã segurança nacional? ----- tuição Fe<;{eral, combinado com o art. 215, inciso I do Regi-

6. O noticiário em torno da Urbansoft fof originário menta Interno, sejam solicitadas ao Sr. Ministro da Economia, 
do Estado de Tocantins. A _SAE estava ac;lvertida a respeito Fazenda e Planejamento as seguintes_ informações, sobre a 
ou foi surpreendida com o envolvimento do seu_ chefe de importação do trigo que se encontra nos portos nacionais: 

b. t ? 1-qual a quantidade do trigo importado; ga me e. _ _ __ _ . . 
7. O chefe de gabío.ete do Secretário de Assuntos Estra- 2- qual o volume dos estoques nacionais; 

tégicos foi apenas demitido ou está respondendo a algum pro- 3-- de que países foi feita a importação; 
cesso-? • ±-qual o valor pago por tonelada desse trigo; 

8. Na hipótese da SAE desmentir o-·jofnal O Estado 5- qual o valor da tonelada de trigo nacional. 
de S. Paulo, por que não esclareceu a questão na época devida? _As quantidades e os valores informados deverão ser os 

9. A correta informação· da opinião pública sobre o Go- efetivos na data do contrato (ou do primeiro contrato, se 
vemo não é um assunto estratégico? mais de _um) de importação_. 

10. Recentemente os- jófnãis,notieiaram: que Urit Coro- Sala das Sessõ.es, 10 de outubro _de 1991. - Senador 
nel da reserva, lotado no ex-SNI pertencia a uma quadrilha Levy Dias 

·de falsifiCadOres de dólares, que tinha ramificações no Itama- (À Comissâo Dir(!tora.) 
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. O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O requeri­
mento lido s·erá despachado à Mesa, para decisão, nos termos . 
do inciso III, do art. 216, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Magno .Bacelar) __:-Esgotado o 
tempo ~estiando ao Expediente. -

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 74, DE 1991 
· (Em regime de urgéncia, nos termos do art. 336, 

c, do Regimento Interno.) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n•74 de 1991, (n•4.771190, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a transformação_ do Centro de Educação TecnO­
lógica da Bahia CJ!l CentrO Federal de Educação Tecno­
lógica da Bahia e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n~ 364, de 1991, da Comissão 
- de Educação. 

Em dis-cussão._:(Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro -a discus­

são. A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final ( ofere­
cida pela Corifiss.ãO Díretoi- cnl seu Parecer ~!~: .1-~2,, 
de 1991), do Projeto de Lei da Câmara n• 10, de 1~91 
(n• 5:375/90, na Casa de orige-m), que altera a compo­
sição e organiZaÇão- interna do Tribunaf Regiomil do 
Trabalho da 3~ Região. cria cargos -e fultções e dá outras 
providências. -- -

Em discussão ·a redação final oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer de n9 362,ode 1991. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é Coilsiderada defínltivame[lte aprovada nos 
termos do disposto no art. 324, do Regimentolntefno. ---

0 projeto retornará à Câmi:tra dos Deputados. 

É a seg~inte a redação final ãprOvada: 

Redação final da emenda dQ Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 10, de 1991 (n' 5.375, de 1990, 
na Casa de origem). 

Altera a composição e a organização internà do 
Tribunal Regional do Trabalho da 3~ Região, cria cargos 
e funções e dá outras providências. · 

)OMENDA N' 1 
(Correspdnde à Emenda n• 1-CCJ) 

Dê-se ao § 19 do--art. 6n tranSformando-o em parágrafo 
único e suprimindo, em conseqüência; -o- seu§ 29,-ã ·seguinte 
redação: --

"Art .. 69 ............. .-•••• -•• -.-.-, --~ .. : ... + ....... ---h .... ,.:..,_g 
Parágrafo único. Os__câ.rgos em comíssãO de As­

sessor de Juiz, privativos de -portadores de diploma 
de Bacharel em Direito, serão preenchidos mediante 
livre indicação dos magistrã.dosaos quais forem servir." 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Item!) 
Discussão, em primeifO turno, d"ã -Proposta de 

Emenda à Constituição n" l~l de 1991, ,de aP,Jtoria do 
Senador Maurício Cori'êa e oiitf-osSenhores Senadores, 
que cria o -conselho Nacímiil de JustiÇa e dá o~tias 
providências. (4! sessão de discussão.) 

Em obediêncía ao disposto no art. 358, § 2", do Regimento 
Interno, transcorre hoje o quart9 dia para discussão da pro­
posta e apresentação de emendas por 1/3, no mínimo, da 
composição do Senado. 

DiScussão da proposta, em primeiro tur:no. (Pausa.) -
Não havendo quem peça a palavra, a discussão da matéria 

terá prosseguimento na sessão da próxima quarta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Item 4) 

Discussão, em primeiro turno, da Propo~ta de 
E_!Jlenda à Cçmstituição n~ l;>_,_Qe 1991,de autoria do 
Senador João Rocha e outros Senhores Senadores, que 
dá nova redação ao inPso V do art. 37 da Constituição 
Federal. (1' sessão de discussão.) -~ 

Em obediência ao disposto no art~· 358, § z~, do Regimerlto 
Interno, transcorre hoje o primeiro día -pa-ra discussão da pro­
posta e apresentação de emendas por 113, no mínimo, da 
composição do Senado. __ 

Discussão da proposta, em primeiro turno. (Pausa-.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão da matéria 

terá prosseguimento na sessão da próxíma quarta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -::-:Eo~tá esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia: - -

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)--'-- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: · __ 

Dois assuntos me tiazem à tribuna neste instante. O pri­
meiro deles é a entrevista neste instante. O primeiro deles 
é a entrevista do_ Governador Joaquim Francisco para a qual 
peço, neste momento, a transcrição nos Anais do Senado. 

A entrevista do Governador tem alguns tópicOs oride 
S .. Ex~ diz: "Não abandono o Presidente." 

Por_ causa dessa~ dificuldades, mUita gente já começou 
- a pular fora do barco e outros estão em vias de fazê-lo, como 

o Governador da Bahia ,4 11tônio Carlos Magalhães, que não 
tem enjeitado oportunidade para fustigar o Presidente da Re­
pública. 

Em um dos tópicos, S. Ex~ diz: "Para o Brasil 
sair da crise, o Presidente propõe o entendimento, a 
seu ver, o que está faltando para esse entendimento 
dar certo". 

Ele responde: 
"Em primeiro lugar, o reconhecimento préVio é 

de que a crise é grave e que o País precisa encontr(!.r 
um rumo, fazendo opção pela privatização, pela coope­
ração cOm capital eStrangeiro, pela redução do tama-

-.-nho do Estado~ porque temos duas opções: sair da 
crise pela guerra ou pelo pacto. Alguns países saíram 
pela guerra; outros. pelo pacto. E alguns pela via da 
inércia: esperaram a quebradeira ger~l para, só depois, 
buscar a saída. Cabe a nós; nesta hora de dificuldades, 
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de espírito público, rec.Onhecer que o Presidente da 
República tem um mandato legítimo, com três anos 
e meio de Governo pela frente. E Sua Excelência tem, 
portanto, autoridade suficiente para propor esse pacto, 
embora eu esteja cada vez mais descrente de sua viabili­
zação." 

O repórter pergurifá: Por qúê? 
"Porque falta aquilo que eu disse antes: a consciên­

cia de que a crise é grave e_espíriio- pUblico para enfren­
tá-la ... 

Em outro tópico, ele pergunta: 

"- Está_ conVencido de que a abertura para o 
capital estrangeiro é realmente nece_ss~ri_a parã o Brasil 
sair do buraco? -- - -- - ---- --

-Sim. TemOs de fazer aqui o que os outrOs fize­
ram lá fora e deu Cúfo. Será que a Aiemã.nha, o Japão, 
·o México, TaiWan e tantOs oUtros estão érfados-e só 
nós -é-que-estainós certos, -com o País desse jeito?" 

Aliás, ele diz também no manifesto nacionalista que está 
sendo encabeçado pelo Governador Miguel Arraes: 

"- Lembrei-me de_ 1950, de Carmem Miranda" 
e daquele tempo em que meu pai fazia a política do 
PSD. Mas como recordar é viver, de qualquer forma, 
valeu." 

Um outro tópico: 

"-Para o Senhor, foi um Crro o Governo retirar 
o fim da estabilidade do emendão?" 

Ele responde: 

.....-.Foi um erro sim. Como foi ·um errO tafubém 
suprimir o=ctispositiVo que acabava com a aposentadoria 
por tempo de serviço. Veja o meu caso, mand~i o 
Dr. Jarbas Cunha fazer um levantamento na minha 
ficha e ele me veio, sorridente, dizer que no próximo 
ano me aposento, aos 44 anos de idade. Com essa 
·idade, creio eu, ainda pos...;;o contribuir muito _com o 
Estado e com o País. Mas se me aposento com o salário 
de procurador, quantos trabalhadores irão pagar a mi­
nha aposentadoria? Por isso, embora eu tenha esse 
direito, não Vou me apose-iitar.- Acho um absurdo~ a 
pessoa se aposentar oom 38 ou 40 anos, corno ocorre 
com muitas professoras; não pela idade em si, mas 
pela sobrecarga que. isso provoca à Previdência. 

"Nos Estados Unidos, por exemplo, ninguém se 
aposenta com salário integral: no máximo recebe 70% 
- e aqui é 100% - do salário e aas 40 anos, 42 e 
44. Isso não está certo, porque o País não agüenta 
essa carga.'.' 

Sr. Presidente, tenho autoridade para pedir a transcrfção 
nos Anais dessa entrevista dQ Governador Joªquim Francisco. 
Todos sabem que, como Líder do G.over_no do President~ 
Collot, no ano passado, nas eleições para o governo de Per­
nambuco, votei em Jarbas Vasconcelos. É um Estad_o que 
tem sorte corri os seus Governadores. Desde o tempo de Aga· 
menon Magalhães até hoje., ele tem escolhido homens de 
competência que poderiam até assumir o alto cargo de Presi-
dente da Repúl)lica. . 

O Governador Joaquim Francisco, em sua entrevista, 
· sint~tizou inuito bem o que o poVo brasileiro espera da classe 

política. Temos que pensar, prime"ito; erfi ajUdar a resolver 
oS problemas graves por qu~ passa o País hoje, e não perder 
tempo com fatOs que só ocorrerão em 1995, como, por exem­
plo_, as eleições para Presidente da República. Temos que 
ajudar o Presidente nesta jornada, porque todos estamos no 

--=mesmo barco: se ele afundar, afundaremos todos. Homens 
de responsabilidade como o Sr. Orestes Quércia, o Sr. Antó­
nio Carlos Magalhães, o Sr. Leonel Brizola, o Sr. Mário Covas 
e tantos outros têm que deixar de lado suas pretensões à 
Presidência da República e sentar à mesa de entendimentos. 

--Assim, congratulo-me com o GOvernador Joaquim Fran­
cisco pela·manetra direta e franca com que S. Ex" falou em 
sua entre_vista. Isto porque há Governadores que vão ao Palá­
cio do Planalto conversar com o Presidente e, quando saem, 
relatam para a imprensa outro tipo de conversa. 

O _S_!"• Alexandre Costa- ~obre Líder, permite-me V. 
Ex• um aparte? 

· O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador Alexandre Çosta. 

O_ Sr. Alexa·ndre Costa - LOuvO o prOriUnciamento -de 
V. Ex•, mas comungo ap_enas pessoalmente com o pensamento 
do Governador de Pernambuco. Enten_,do que houve um certo 
exagero quando S. Ex~ disse da aposentadoria com 38 anos. 
Com 38 anos, s6 fabricada. Hoje, pela nossa Constituição, 
as mulheres podem aposentar-se até com 25 anos, pela aposen­
tadoria proporciorial, e os. homens, com "30 anos, também 
pela proporcional, porque continuam a vigorar os 35 anos. 
Logo, como ele iria conseguir esSa aposentadoria ãoS 38 anos? 

O -SR. NEY MARANHÃO - Ele falou aqui, Senador, 
entre 38 e 40 anos. Mas acredito que ele dosou muito a coisa. 
Mas ele disse que vai aposentar-se aos-44 anos . 

O Sr. AlexanO.re Costa - Pela aposent3doria propor­
cionãl. 

OSR.~NEY MARANHÃO _:_Mas com 44 arios, Senador, 
o homem está no auge da sua capacidade de trabalho e dos 
seus conhecimentos. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas nem todos. Com 44 anos, 
a classe alta está no auge, mas a classe pobre est~ no fim. 

d SR. NEY MARANHÃO - Mas, nos outros países, 
Senador. 44 anos ainda é muito cedo para a aposentadoria. 
Por exemplo, um pro~essor se aposentar com 44 anos ... 

O Sr. Alexandre Costa- Mas, meu nobre Líder," V. 
Ex• não pode comparar o Brasil·com os outros países. Somos 
um País de salário mínimo de 42 mil cruzeiros. Com um salário 
de 42 mil cruzeiros, em nenhUin --paíS civilizado do mundo 
o homem alcança a aposentadoria aos 65 anos de idade, como 
estão pretendendo estabelecer. Vai-se GQnfundir a morte com 
a aposentadoria. 

~ O SR. NEY MARANHÃO- Mas o Governador Joaquim 
Francisco está dando exemplos. É claro que 44 anos é uma 
idade muito pe(J-uena para se aposentar. Daqui a pouco o 
Brasil vai virar um pàf~ só de aposentados. Mas quem vai 
trabalhar para garantir isso? V. Ex~ está vendo o exemplo 
_de países que estavam como nós. 

O Sr. Alexandre Costa - E por que não fazemos tudo 
isso daqui para a frente? O mundo não vai acabar, e o Brasil 
também não. 
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O SR. NEY MA-RANHÃO- Estou apenas comentarido estão sub{ndo de-manejra acefefãcta, e aS conseqüências disso 
essa entr"evista do Governador Joaquim Franciscu, com quem serão lainentáveis nos próximos anos., Então, nobre Líder 
concordo em p·arte. O nosso País pr~cisa é de trabalho. Veja Ney Maranhão, conheço o seu caráter, a sua personalidade, 
V. Ex• a China, que--é um país parecido conosco, apesar de oseumodoabertodeagir,asuasolidariedadede_c9mpanheiro 
ter uma população oito vezes maior _do que a nossa. Estive que é impressionante. Entendo que este é o mome-nto -
lá há dois meses e não vi ninguém pedindo esmola, ninguém que eu diria já se está tornando bastante difíCil -·para que 
com fome, ninguém sem trabalhar. Um outro exemplo seria o Governo se pre-ocupe em- "formar suas maiorias ou abrir 
Taiwan, um--paizinho menor que a Paraíba e com uma reserva o diálogo político para permitír, entãõ, que os projetos de 
cambial de 86 bilhões de dólares, ou seja, o que o Brasil grande importância, na área social e econômica sejam, eviden­
deve._ Mas lá se trabalhit. temente-, examinados, não com a dificuldade que se antepõe 

Aliás, considero até bom que as pessoas trabalhem até já no primeiro passo-do Emen<;lão. Não- tinha dúvida nenhuma 
os 65 anos, porque, fiCando em casa e trabalhando menos, de que o encaminhamento do Emendão para o Congresso 
só vão pensar em besteira. Quanto mais a pessoa frab3lha, Brasileiro iria _gerar exatamente o que aconteceu. ontem. -As 
mais ela· se exercita. É melhor 'do que ficar em casa, traba- oposições se aliafam novamente, vão criar embaraç_o. Lamen­
lhando apenas quatro ou seis horas, muitas vezes até se vician--- - tei;·--porque o Presidente teve uma boa-fé extraordinariã -nesse 
do em drogas .• bebidas e tantas outras coisas. os a preocupação de cada interlocutor de sair da sua própria 

versão sein se preocupar com o resultado finaL Então, n6s 
O Sr. Elcio Alvares- V· Ex~ me permite uril aparte? nã<? podemos abandonar o Presidente. Não é apenas a eXpres-
OSR.NEYMARANHÃO-CbrDprãzet,nobreSehador. são, na razão da pessoa física, mas sim de um sentimento 

nacional de preocupação coletiva. E se o Governo -não -·se 
O Sr. Elcio Alvares- O Governador Joa_quim Francis~o, colocar, neste momento, dentro de uma realidade política 

inegavelmente um dos políticos de maior r-eSpeitO -neste País, séria, aqui dentro do Senado da República, vamos· ter uma 
demonstra, nessa entrevista, ter uma visão ampla-da situação grailde dificuldade que, no próximo ano, talvez seja intrans-· 
nacional. S. Ex~ é enfáticO: -"não-abandono o Presidente". ponível. 
TenhO sido aqui, coriiO itife-grante dO- PFL, um elemerito -que -
vem colaborando com o Governo nas votaÇões. _o_- O SR. NEY MARANHÃÓ- Agradeço a V. Ex~ o aparte, 

Senador Elcio Alvares, pela experiência ,política" que tem, 
O SR. NEY MARANHÃO- E o <ipoio de V. Ex•, com com passagem por vários cargos como representante do povo 

a experiência.que tem, é muito importante. - - do grande Estado do Espírito Santo, assill) comO inaS, pela 

OSr.EicioAlvares-AgradeçoaV.Ex~Mas,noSúltimoS percepção das coisas que estão acontecendo. Com o que V. 
Ex~ falou do Emendãb também concordo. · dias, tem-me inquietado a postura-do GovernO em relação -

Quanto ao ,Governador Joaquim Francisco, r~pito, não ao projeto político talvez mais importante que o Presidente 
Collor pudesse desenvolver. Com a apresentação do Emen- Votei nele, votei em Jarbas Vasconcelos, _que é outro homem 

de bem, se fosse GOvernador de Pernambuco, acima doS in te- · 
~~~~n~e p:~s:d:~~ç;~f~~~e~~ifori:~:~~r~~~~~:éd~0ê~r:i~~~~ reSses do partido, ele Veria o Brasil e o·;Estado. Hoje eu 
de Constituição, Justiça e Cidadania _ .e é preciso que se colaboro e ajudo o g_ovemador Joaquim Francisco, porque 

· S d o considero um patriota, um estadista e um homem que está 
diga que isto ·está acontecendo aqm no e na o- houve uma vendo as coisas deste País. 
mobilização geral de todos os Partidos de oposição, e o Go- Nessa sua entrevista·, ele sintetizou -que V. EX" acaba 
verno amargurou mais uma derrota dentro da Comissão. En- . . -

. F . de citar: temos que nos umr •.. e.a.cla .. s.se polítii=a, principalmente tão, quando o Governador Joaquim rancxsco anunCia que C - - • · 
hoje, com a força que o ohgresso possui, tem uma partici-

não. abandona o Presidente, S. Ex~ está tendo' a visão não pação decisiva na crise e:ffi que estaffia:s:- ~ · --
somente dos problemas sociais e econômicos, (jlle são gravíssi- No ano passado, eu era 0 Líder do Go,verno. Quando 
mos, mas também que o País está desordenado politi~amente. o nobre Senador José Ignácio pleiteava a sua candida_~ura 

. O Governo tem de cOmpree-Aqer que não é sõ falar do projeto a Governador 'do Estado do Espírito santo, assumi a Lide­
econômico, do projeto social, porque a situação financeira rançado Governo, e ocorreram problemas difíceis na reeleição 
do caixa não permite mais qualquer excesso de benemerência de um terço do- Senado. 
por parte do Poder Público. Ele tem que começar a preocu- Nós, no Senado Federal, sustentamos as posições impor­
par-se exatamente com a sustentação política do Governo tantes do Governo Cóllor, sustentamos -o problema de veto. 
dentro do Senado da República, onde todos os projetos s,ão !de salário, veto da Previdência. Tínhamos maioria segura. 
maturados e examinados com cuidado por nós, Senadores. - Hoje, não temo-s·, porque o Governo- não está ·InteresSado 

Percebe-se, a olhos visto, que o Go_verno não estabeleceu em ter essa maioria. 
um diálogo, que é fundamental para a prática -democrática 
e para a solução dos problemas. Desde que o mundo é mundo, O Sr. Alexandre Costa- Permite-me V. Ex' um aparte? 
qualquer solução de problema administrativo passa pela via 0 SR. NEY MARANHÃO - Terei grande prazer em 
política. Se a via política for excluída, e o Góverno não tiver dar 0 _aParte ao meu companheiro da velha guarda e meu 
preocu-paÇão· com a sustentação d.as su~s Maiorias nas CasãS" guru no s~nado; 0 Senador Ale;.ç.andre Costa. mas, anteS, 
Legislativas, dificilmenfe ele conseguirá inanter uma posição. quero concuir 0 meu raciocíniO:-- - ---- · -------­
Então, também concordo com o Governador J.oaquim Fran-
ciscp. É uma hora em que,· pela gravidade dos problemas -Sou um hOineiri (iue acrediiano Presidente.-COino primei­
nacionais, não podemos mais distinguir as pessoas. O que ro Sena9or a apoiá-lo, não tenho um inspetor de quarteirão 
está em jogo não é a imagein, a pessoa física do Presidente neste Governo, mas cánsidero de fundamental importância 
FernandO Collor, mas a realidade preocupante que estamos o Governo ter essa maioria segura no Senado Federal, porque, 
vivendo: a crise econômica Dos assusta; Os índices de inflação na h~ra em que o Go.verno tiver éssa maioria no Senado, 
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os nossos cOmpanheiros da Câmara (não acredito tenha o 
Governo maioria- ha Câmara - V. Ex~ sabe que sou franco 
-não acredito), os nossos companheiros das Lideranças na 
Câmara dos 'oeputados,·repito, poderão negociar mais_ tran­
qüilamente com a área radical e com a área de oposição, 
que quer apenas fazer o palanque para as eleições de 94, 
não deixando que o Presidente faça alguma coisa. 

'Se o Senado Federal tiver uma maioria S:egUta_,_tudo pode­
rá reverter-se, como se reverteram no início 4o Governo do 
Presidente Collor. 

A entreviSta do Go-vernador Joaquim Francisco está sinte­
tizando muito bem aquilo que o p·ovo brasileiro está olhando: 
a cla~se ·política e o Presidente da República; mas, principà.l­
mentci, não está vendo a nossa_ classe polítí~ Com-bons_ olhos 
-basta verificar a pesquisa existente. · · -. - ---

Também temos que levantar nossd astral junto ao povo 
brasileiro. Alguns dos nossos_ Líderes não estão vendo isso, 
estão de olho no que vai ocorrer daqui a três anos e- méio, 
na eleição para Presidente da República, sabotando in~ireta­
mente esse entendimento nacioOal. 

Portanto, congratulo-me com o Governador Joaquim 
Francisco por essa: erifreviSta tão impottant~- iíesse momento 
de grave crise por que passa o País. -

Tenho prazer de ouvir o nobre 5ena4or Alexandre .Costa. 

·o Sr. Alexariãre ·costa- Senador Ney Maranhãç, V. 
Ex' 'é un:t homem de longa experiência, ... 

O SR. NEY MARANHÃO- De experiência, mas sempre 
ouvindo V. ~x' _ 

O Sr. Alexandre Costa - ... desde os anos 60. V. Ex• 
. viveu todas as crises deste País. 

O SR. NEY MARANHÃO- Todo esse fll~evimos jun­
tOs, Senador .. 

O Sr. Alexandre COsta -.Não há testemunho maior do 
que o de V. Ex' do apoio que o Congresso Nacional tem 
dado ao Governo o.- O que o CongresSo Nacional negou ao 
Presidente Collor durante esse tempo? Deu-lhe o Plano Collor 
I, deu-lhe o Plano Cqllor IL Está lançando um outro plano, 
que eu presumo, não sou eu que voU apelidá-lo, é o Emendão, 
que é o Plano Collor Ill. 

O SR. NEY MARANHÃO - Mas o Emendão hoje é 
a Eme"ndinha. · · 

O Sr .. Alexandre Costa - Mas não sei se desta vez o 
Congresso o apoiará no todo. Mas a verdade e~tá naquilo: .. 

O SR. NÊY MARANHÃO - E tem que apoiar rapida­
. mente.· 

O Sr. Alexandre Costa- ... ~aquilo que ajude o Brasil. 
Logo, o CongressO fero sido muito ~rreto ct>r~):> País, co~ 

. os interesses pa Nação, e até mesmo com o Presidente Collor, 
porque o Congresso nada lhe negóU. As coiSas estão eria-das, 
mas não é pelo Cóngresso Nacional. As coisas eStão errad~s 
é 'pela burocracia. · 

O SR. !\IEY MARANHÃO - E a nossa Constituição, 
Senador· AICxandre_ Costa~- · 

O Sr. Alexandre Costa - Mas quando· o Presidente f9i 
eleito sabia .que a Constituição era êsta. E prometeu que 
em 100 dias daria a solução. · 

O SR. NEY MARANHÃO - O próprio ex-Presidente 
José Sarney falou que a Constituiçáo, da maneira Como ela 
eStá, tornaria"o. País ingovernável. 

O Sr. Alexandre Costa -Mas o Presidente Collor não 
disse isso. 

OSR. NEY MARANHÃO -Sofreu que só "bode embar-
cado". O nosso P~sidente José Sarney sofre~ demais. · 

O Sr. Alexanare Costa-,--- Quem disse isso foi o Presidente 
José Sarney, e não· o Presidente Collor. 

· OSR. NEY MARANHÃO-Claro, mas hoje o Presidente 
Collor reconh,ece. 

_ O Sr.- Alexandre Costa -Na vigência_ da Constituição,. 
não encontrou nenhum defeito que o impedisse; tanto não 
encontrou que marcou cem dias para dar solução para a infla­
ção no_ Brasil e para os nossos problemas. Disse que tinha 
uma bala; atirou e graças a Deus não pegou em nenhum 
de nós. · 

O SR. NEY MARA.NHÃO- Graças aos oligopólios, aos 
cait:éis comandados pelo Antônio Ermírio -cte Morais, essa 
bala molhou. Era uma bala muito boa, mas corii certeza foi 
cOlocada dentro.d'água, e na hora de apertar essa bala fal.hou. 
.O.s cartéis que o Presidente José Sarney tant9 sofreu também. 

. O Sr. Alexandre Co•ta- Eu. só quero dizer a V. EX' 
que rião tenho prevenção absolutamente contra o Presidente 
nem contra o governo. · 

O SR. NEY MARANHÃO -Eu sei disso, Senador, V. 
Ex~ é_ um homem que· está acima disso, só quer· o bem do 
nosso País. - - - -

O Sr. Alexandre Cos_ta- Eu nunca fui aqui uma oposiÇãO 
permanente, nem apaixonada, Inesmo p<;>rque não p()SSO me 
apaixonar contra os inleresses da sociedade brasileira,, mas 
_quero que seja.em terinos. Acho que este Congresso Nacional 
tem os maiores homens brasileiros, ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Correto, e V. Ex•, que 
é um dos gurus daqui. 

O Sf. AleXandre Costa- ... pela cultura, por tudo, enfim. 
Logo, eu tenho que acreditar no_ governo e tambén:t no Con-
gresso Nacional, do qual faço parte. · 

O SR. NEY MARANHÃO- Essa posição de V. Ex• 
é muito importante. V. E>:' sabe que, às vezes, quando ~énho 
algumas posiçQes a tomar sempre recorro àquela gabinete 
do lado esquerdo do elevador, tomamos um cafezinho juntos 
e· ou,ço com- muita atr;nção o~ conSelhos do nobre Senador 
e amigo Alexandre Costa. . ~ 

Agradeço a. V. Ex• pela atenção . 

-ó- Sr. Elcio Aiv3res - RetQi-no ao meu aparte, se V. 
'Ex• me permite. . · ·-

Ó SR. NEY MARANHÃO - Com niuito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Elcio. Alv~res - A palavra judiciosa do Senador 
Alexandre Costa fotografar óem a situação que estamos viven­
do. Este Congresso", do. qual temos a honra de ser· um dos· 
seus· participantes, tem demonstrado em todos os momentos 
lim .sentido de patriotismo muito grande. É pena que às vezes 
a imagem seja 'distorcida. O Presidente tem tido nesta Casa, 
nós mOmentos mais grayes, um apoio que é inquestionável. . 
Apenas, evidentemente, e há um processo político, o goyer~o 
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no início e~ Uma-coisa, Ogoverno-ãgeira-está quãSê ná-metade 
da caminh~da. O que realmente nos causa espéciç c preocu.:­
pação é qu~ o GOverno nãô está-; de maneira nenhUma, deter­
minado a abrir um diálogo com as forças políticas_ deste País, 
não no sentido fiSiológico. Repugna-me, quando leio detern')j­
nados noticiãrios - sou meffibro integr_ante dq Part!d9 da 
Frente Liberal- dizendo que o.PFL quer cargo, quer posição, 
quer vantagem pessoal e nunca reinvindicamos nada <}O ~resi­
dente da RepúbliCa. Damos sempre colàboração - como o 
Senador Alexandre Costa falou - no sentido_ de ajudar a 
resolver os gra1:1des problemas nacionajs. Porém, entendemos, 
neste momento, em 'que há uma clarinada muito fotte na 
Câmara dos Deputados, _com o desdobramento do Emendâo, 
que foi um processo-Iaborios_o;-de audiência, _um processo 
q~e ocupou praticamente toda a mí~ia nacional_: Ê o retrato 
exatamente de que há uma consciência de opo_~~ção. No mo­
mento em que há uma consciÇricia dê: oposição, é·-necessátiô­
que haja uma consciência de Goyerno. Essa Preocupa-ção deve 
assaltar agora o Govenlo da República,- para tentar fazer a 
sua maioria nesta Casa. Se não houver essa maioria, vamos 
ter Uma visão distorcida, unilateral, o _enfOque do Plenário 
-:-e são poucos os debates em favor do GOvernO neste plenáriO 
-V. Ex~ tem sido ad~irável no comportamentO de defes<'! 
do,Governo, juntamente cOrii--o n-osso brilhante Líder M_arco 
Maciel. Mas, observamos, cada vez mais cresce o sentimento 
de oposi_ção, que é legítimo, é da prática democrática, mas 
que pode ser prejudici.al no momento em que o País, indepen­
dentemente, - torno a repetir --da pessoa física do Presi­
dente Fernando Collor de Mello, vive uma das· crises mais 
graves da Sl,la história. E esta Casa, que é itma Casa de sabedo-

. ria, de prudência, o Senado da República sempre será a Câma­
ra Revisora, que faz com que os grandes projetos tenham 
aqui ~..~:m tratamento isento de partidos. 

O SR. NEY 1\:IARANHÃO- São homens de cabeça fria, 
Senador. 

O Sr. Elcio Alvares - Exatamente. Então Líder, Ney 
. Maranhã.o, temos realmente essa preocupação. A oportuni­
dade .d_a entrevista do Governador Joaquim Francisco, nos 
trouxe, inclusive, o gáudio sJo aparte do Senador Alex~ndre 
Costa·, derimnstrando claramente.isso, que é bom frisar tam­
bém. se há preocupaçãO de -executivos .f?rilhé!_n~~s, como 9_ 

. Goverilad.or Joaquini Francisco, também não falta a colabo­
raçãO permanente, diuturna do Congresso Nacional para, ao 
lado do Presidente da Reública procurar resolver, desde que 
SOlicitado enl te~po oportuno e na forma adequada. 

O Sr. Nelson Carneiro..:... Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY 1\:IARANifÃO -Concordo com V. Ex•, Sena­
dor Elcio Alvares. Acho que o debate de hoje, baseado na 
entrevista do Governador de Pernambuco, entrevista que co­
locou os "pingos nos is", foi mu._ito _fmportante;. 

Espero que o Ministro Jarbas P_assafinhó, coord~11ador 
do Governo na área -polítíca, jurito ao Prestdé'nte Colloi-_, tome 
conhecimento deste debate: Na próxima sei'nana terei oportu­
nidade de falar"também com Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República, e aproveitarei para tr~nsmítir ·alguns-deta~ 
lhes deste debate que escla!eceu muita coisa., ~ 

O Sr. Nelson Carneiro --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY·MARÁNHÃO- Tenho o m-aiói prazei"eiii­
ouvir V. Ex~ que é a figUra do nosso professor. Eu o ouvia 
muito nos debates do Palácio Tiradentes. Quando -eu escutava · 

que O Senador Nelson Carneiro iria fal_ar no PaláciO Tiraden­
tes, já sabia-que a seu lado estaria MonSenhor Arruda Câmara, 
no processo histórico dos debates sobre o divórcio. Debates 
briihantes_enti-e Monsenhor Arruda Câmara e Ne.Json Car­
neiro. 

OuçoV .. ~x· com ~uita atenção.· 

O Sr. Nelson Carneiro - Considero-me neSta Casa um 
Senador independente para aplaudir ou criticar. Na minha 
idade, e no fim do mandato, o terceiro que o povo me conferiu 
para este Senado, não tenho interesse pessoal em jogo. Mas, 

.acho que .o que se perdeu em. um ano e oito meses neste 
País, foi a esperança. O Brasil acoÍnpanhou a luta do candidato 
Fernando Collor d~ Mello na: certeza de. que o seu Governo 
restauraria neste País o que se havia perdido: a esperança. 
No entanto, acabo de ler no_ O Globo --::- houve_ um grande 
escândalo neste País com o que aconteceu na LBA - em 
manchete; "O Superintendente designado admite 115.naLBA 
e reconduz 7_8% dos exonerados." Quer dizer, não aconteceu 
nada.". Vamos restabelecer a situação anterior. Não é possível 
que essa seja a solução que o Governo encontróu para urna 
situação que todos achavam que precisava corrig~r!_ inclusive 
o Presidente da República. De modo que, quando o Preside~te 
da República quer o enxugamentoda máquinat-pede ao povo 
mais sacn!ícios, mais imposto-s, e nomeia--tin:I Diretor - não 
o conheço, não tenho nenhuma restrição pessoal a ele -, 
mas que um mês depois, em vez de diminuir, aumenta de 
115 o número de funcionáiioS, não por concurso, funcionários 
de confiança, na LBA,e reconduz 78% daqueles que exone­
rou. Então, não havia rilotivo para mudar. Perderam a espe­
rança aqueles que esperavam que a LBA tivesse um novo 
rumo, um novo destino. Está certo, ninguém é responsável 
pelo que aconteceu, tudo era rtHiitQ b_pm e é melhor que 
se volte ao que era no passado. Essa perda da esperança, 
_Senador, em todo.s ·os setores, é que está dificulümdo a aç3o­
do Presidente_Collor. É preciso recuperar a esperança. Houve 
tempo neste País em qu·e a esperança se chamava Luís Carlos 
Prestes, depois Ec;luardo Gomes, depois Jânio Quadros, de­
pois Fern~ndo Collor de Mello e foram desilusões em cima 
de desilusões. Então, este é um País que não tem por que 
se iludir. O que precisamos restau_rar no Brasil não é a confian­
ça, não é o ajuste fiscal~ é a esperança e essa espetança já 
morreu há muito tempo no coração dos brasileiros. Se V . 
Ex~ consultar um a um, verá que ninguém tem _maiS espe­
ranças ... 

O SR: NEY 1\:IARANHÃO- Eu te~ho; Senador! 

_9 Sr. Nelson Carneiro- ..... só V. ~x~, porque esses fatos 
demon$tram que não .se pode esperar de alguém que foi no­
meado para fazer uma devassa e uma revisão profunda, acaba, 
ao invés disso, admitindo 115 na LBA e reconduzindo 78% 
dos exonerados. Por que exonerou? Para til-ar de uma furição 
e colocar em outra? O funcionário- coritinuou o mesmO. Se 
a· fuficionário era dispensável tinha de dispensar, mas nesse 
momento queremos aposentar aqueles que fizeram concurso 
e não têm dez anos, enquanto vamos deixar aqueles que não 
tendo feito concurso, que entraram pela janela, mas tendo 
5 anos em 1988, fiquem estáveis,_ porque a ConstituiÇão o 
permíte. Mas, aqueles que são concursados e não têm 10 
a~os de exerc_ício podem ser ~emitid<;>s. Corri es$.es critéiips 

· ri.ãO poSso votar a favor dessa emenda. Não há .nenhuma crítica 
pessoal ao Piesidente, mas perdi a esperança, e essa é a alma 
do povo brasileiro; todos nós brasileiros _perdemos é;l· e"spe.-
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rança. Peço a. V. Ex• que colabore conosco, fale com o Presi-
. dente para deixar tudo mais e restaurar a esperança o coração 

dos brasileiros, porque no dia em que não houver esperança, 
vamos para o desespero. até para a luta armada, porque o 
desespero leva a tudo. Vi, há poucos dias, na televisãO, uma 
mulher presa, em São 'Paulo, que vai cumprii" uma pena de 
7 meses, porque na hora de' ter o filho,~ não tendo dinheiro,· 
roubou uma mamadeira. · 

. O SR. NEY MARANHÃO - às ladrões de casaca não 
estão na cadeia, não é Senador? Os Governos passados tam­
bém nunca colocaTam. Aliás, o Presidente Collor já colocou, 
agora do INSS váriOs, na cadeia. 

O Sr. NelsQn Carneiro --,-- Quero que se concluam os 
.inquéritoS rigorosos. Esses faruosQS_-iiiCJ.uéritos rigoro"soS qUe 
não acabam nunca._ Quefu São os .responsáveis pelo _cãso do 
café? Onde estão eles? Quantos meses jã: decorreram! Onde 
estão os responsáveis pelos prejuízOs dos usineiros de Ala-· 
goas? Onde estão os responsáVeis por todos esses escândalos 
que todos os dias saem nos jornais? Ess.es nunca aparecem, 
nunca serão punidos! Por isso o qUe Se-_Iferâeti no -Brasil, 
Sr. Presidente, não foi a_cpnfiança no _ _r_re_s_idente Fernando 
Collor, não foi a confianÇa em nenhum Presidente. O que 
se perdeu no Brasil foi a_ esperança de dias'melhores. Vamos 
recuperar a esperança, e outros.mais felizes, serão os dias 
do futuro. 

O SR._NEY MARANHÃO -.Senador Nelson Carneiro, 
ouvi o seu pronunciament'õ-com toda atenção, corii o reSpeito 
e a amizade que, como eu, todos nesta Casa têm por-v. 
Ex~ ~ 

Com relação à LBA, V. E-x~, num pronunciamento que 
fez aqui sobre o_ enxugamento. dessa máquina;·--teve o meu 
apoio. Aliás, V.· Ex~ sabe que hovve um proJetO_de minha 
autoria, "aprovado, por unanimidade, depois de acalorado de­
bate na Comissão de EconOmia. Coino é um projeto termina­
tivo, já eStá na Câmarã dos Deputados. Nele eu' proibia o 
FAE, o INAM e a LBA de comprarem a não ser na COJ)!AB, 
que é o órgão que tem controle de qualidade em todo o 
País. Debatemos is·s_e,: -- . _ 

No Senado, eu_ _tinha certeza d.e.~_que a coisa funcionaVa 
e· funcionou. Com o apoio do Senado, o Governo Federal 
já determinou que todas essas e:rltidades comprem na CO­

. NAB. Só com o apoio ao Senado! 

O Sr. Nelson Carneiro- E de V. Ex~ 

O SR. NEY MARA!'!HÃO- Não, Senador, a idéia foi 
minha. V. EX' sabe que fui Presidente da C013Al na época 
anterior. Comandei do Estado da Bahia a Paraíba e conheço 
esses bandidos, esses ladrões todos, e é por isso que minha 
ãrea se saiu bem, sem nenhum atropelo. E falo grosso, porque · 
conheço esses caboclos. _ _ _ .. , _ . _ , 

Mas vou examinar, Senador Nelson Carneiro, a denúnci3 
que V. Ex~ acaba de fazer através de informações da imprensa. 
E terei o prazer de, .na próxima semana, fornecer a V. E~ 
essas informações. V_, Ex• sabe que muitas vezes a notícia 
no jornal é deturpada. Não estOJ.,!, de maneira nen.huma, dizen­
do que é inverídica, mas, como Líder do Governo hoje em 
exercício, vou- me aprofundar .nessa área. Coincidentemente, 
quandO eu sair daqui, em conversa com o Ministro J~ubas 
Passarinho, tratarei dessa denúncia, que considero grave. . 

, 04anto à esperanç-a, Senador, V. Ex~ eStá falando da 
boca. para fora, porque V. E1é' tem esperança neste País. V. 

Ex• tem 80 anos cte idade e eu ~enho 65; _nós dois já estamos 
depois dos 60, já "comprando vento .. ; Senador, mas esperanÇa 
neste País eu e V. Ex• não. podemos deicar de ter. V: Ex• 
diz iSso par3 incentivar -o Governo, os Deputados, os Senado­
res, ·os representantes do poVo, para-que tenham esperança 
neste Brasil. · 

Eu tenho uma fotografia, que muito me orgulha, Senador, 
.de detento n"' 20.402. Aprendi muito dentro da detenção. 
E a de P_ernambuco era uma das. piores do Brasil. Fui preso, 
cassado; perseguido, humilhado, suspensos foram .os meus· 
direitos políticos, mas nunca deixei de ter esperança neste 
País. Assim Sendo, nobre Senador, v .. Ex• como os Senadores 
Alexandre Costa, Elcio Alvares e todos nós, torcemos e vamos 
ter. a esperança de que, no final desta batalha, comandada 
pelo Presidente Collor, eleito por 3? milliões de votos de 
brasileiros ·que confi.aram a Sua Excelência o Govenio déste 
P~s, comprovaremos que Deus é brasileiro e que nós vamos 
sair da crise. 

O Sr. Ne~on-Cam~iro _:_ V. EX!' me pe'nnife esclarecer? 
~u tenho esperança ito Brasil. Entretanto, os atos que estão 
sendo praticados e que es~ão impunes e, ao contrário"~- São 
presti-giados não resultaram no povo a confianÇa depositada 
no. atual ~residente da República, com quem eu tenho a& 
melhores _relações e nenhuma razão de divergência pessoal. 
M~_s acredito que cada um de n6s e~tá -pe.rdendo a esperança 
n~ __ gpvemó atuaL ~ preciso restaurar no Gove-rno atuar-a 
esperança. Devolver ao povo a confiança de que dias melhores 
virão. 

O SR. NEY MARANHÃO -Nobre Senador, todos os. 
·atos que são denunciados e que têm· cabimento o GoVerno 
está apurando. E es:tão af como prova os escând.alos--do INSS; 
que vêm desde o tempo do Sr. Getúlio Vatgas, agora nas 
mãos do Presidente CoJlor; que deu toda a ·cobertura, não 
só à instalação da Comissão Parlamentar de ~nquérito, mas 
também a de uma comissão paralela investigando esses bandi­
dos de casaca: juízes, procuradores, advogados. 

Aliás, tenho certeza de que todos·os nieus Companheiros 
do SenadO vão me apoiar no apelo que faço neste instante 
à policia do seu ES:tãdo, que está hospedando esses inocentes 
do rosarinho. Vi. uma reportagem segundo a qual essa gente 
está sendo tratada a páo-de-16. Telefones portáteis, televisões 

"em oo.res, banho de sol permanente, enfim, .como se eStivessem 
nos apartamentos de hotéis cinco estrelas. E quero neste 
iiistantechamar a atenção do meU amigo o.Mini8s.tfo da Justiça 
pata essa notícia veiculadas nos jornais da semana passada. 
Por que .V. Ex• sabe que as coisas que estão erradaS, eu, 
como Líder do Governo, sou o priri::teiro tainb"ém a denunciar, 
·e o Presidente não aceita u_m negócio desse tipo. V. EX•, 
que é do Estado do_ Rio de Janeiro, não sei $e viu á" reportagem 
spbre esses_ "inocentes"' ladr(Ses, que são piores do que os 
maconheiros dos morros do Rio de Janeiro ou do Estado 
de Pernambuco, porque têm cabeça, anel no dedo e· furtaram 
os miseráveis. Essés deVeriam estar, meu amigo Senador Nel­
son Camejro, lá na Ilha de Marajó, por ali, çom uma enxáda 
nas costas, quebrando pedra ·para ·poder viver ·e séus bens 
deverra:rn. ser cori.fiSCados, pOis esses são os bandidos de casaca 
e de colarinho bránco. Faço um apelo neste instante à polícia 
do Estado do Rio de Janeiro, à JustiÇa e ao Ministro Jarbas 
Passarinho, para que atentem para esses'_bandidos, cJ.ue estão . 
vivendo melhor do que se estivessem ria casa deles. Pelo menos 
fOi o que vi na reportage~. 
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O Sr. Nelson Carneiro- Esclareço a V. Ex• 

O .SR. NEY MARANHÃO.- Tenho o prazer âe ouvir 
V. Ex~. que representa tão bem o Est_ado do Rio de Janeir6. 

o SJ::". Nelson carneiro - N-a!) tenho nenhuma ligação 
com o Governo do Estado do Rio de .Janeirç; "-º- inver!lo, 
a minha.posição 'é con,trária à dq Governo. M-as quero escla­
recer a V. Ex·- que as pescas que têm diploma e que são 
acusadas, ante.s de condenadas, têm direito.a uma prisão espe-
cial. · · 

O SR. NEY MARANHAO- Mas nem tão especial como 
•m. - ... 

O Sr. Nel,son Carneiro- OutroS que não têm nem diplO­
ma de primeiro grau~ quando são presos. têm também-instala-
ções_ especiais. · 

O 'SR. NEY MARANHÃO·:__ Mas telefones. celulares, 
Senador? · 

. O Sr. Nelson Carneiro - Ultimamente aconteceu isso 
em Maceió. Esteve lá um cidadão que não tinh3 nem curso 
primário desfrutando das mesmas regalias que têm hoje os 
bacharéis _ou _os advogados denunciados no Rio- de Ja,neiro_. 
No dia que eles forem condenados, ~_evem ir para a prisão, 
igual a todos. Esta é a regra geral, ningUém deve ter privilégios. 

. Mas, por enquanto, são denunciados, ou ao menos SaCfacusã.­
dos. Nenhum juiz os cbn__denou e, depois da condenação, eles 
iráo- cumprii a- pena no estabeleci~ento penal C~ID~\!-_m.- Não 
tenho nenhuma participação, nem -direta nem indireta, no 
atual Governo do Estado do Rio. De modo que acho que 
a crítica de V. EX" deve ser endereçada, realmente através 
do Ministro. da Justiça, ao Governador Leonel Brizola. Não 
tynhb nenhurn:a ligação política com o-Governad_O~ Leonel 
Brizola nem com o seu Governo·, de modo que não posso 
ser intermediário dessa crítica. tvlas quero dizer a V. Ex• que 
excessos há práticados não s6 n-o Rio de Janeiro pata aqu_eles 
que têm diploma, como até para aqueles que não têm diploma, 
mas que têm parentes ilustres que fica"m numã'S3la refrigerada, 
não no xadrez acusados de morte. 

O SR. NEY MARANHÃO - Sei o que é isso, Senador. 
Passei Oito meseS na chave: Também não tive apartamento 
de luxo, não, fJ.Ii parao xadrezcomUrit. Sabe V. EX", também, 
que passei quatro anos no39 ~mo ginãs!al. Depois desses qu3têo 
anos, meu pai virou-se para mim e disse: --!'Seu Ney -
me cha~pava de Seu Ney-- sempre sustentei fêmea, que são . 
sua mãe e suas irmãs. Macho nunca sustentei. Portanto, quem -

· não dá pra sela dá Pra cangalha". Foi assim que me· formei,­
na escola da vida·. Então, quândo fui presO,- 5f. Senador~ 
fui para a grade iiarm-al. se_i o que ~ isso. o que náo aceito 
são esses inocentes de rdsarinho, ladrões da Previdência, esta· 
"rem com telefones celulares.- Vou aceitar o conselho de V. 
. Ex~ e vou conversar com o nosso Ministr.o Passarinho, a respei.· 
to de_sses rapazes tão inoêentes-, que estão... · 

.O sr:. Nel~on_C~rneiro - __ EU- não- quis""'dizÚ qUe 'são 
inocentes~- não.!-- --

0 SR. NEY MARANHÃO- Não, estou falimilo no sen­
tidO pejorativo, Senadoi-~·"inocentes", daquele jeito que todas 
-nós sabemos. Muito obrigado a V. Ex~ Q_ seu aparte muito 
engrande~e~ o 'meu pronunciamento. 

O.Sr._~Cio Alvares -Senador Ney M3:ranhão, q último 
ap~rte 'da sexta-feira, que foi abrilhantado pelo seu debate 
com o Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NEY MARANHÃO -Muito o.brigado, Senador 
Elcio Alvares. · 

O Sr. Elcio Alvàres - Essas sessões de sexta-feira são 
sessões mornas, de pequenos pronunciamentos. Mas, à guisa 
da exceção,- uma entrevista· contedída pelo Governador Joa­
quim Francisco tivemos oportunidade de recolher opiniões 
que são muito valiosas, no rnom.ento érri q-ue o Pais precisa, 
mais do que nunca, que o debate se alargue. O que está 
ac_ontecendo na verdade é que o diálogo e o debate estão 
ficando estreitos neste País. 

O SR. NEY MARANHÃO- Concordo com V. Ex• 

O Si". Elcio Alvares- O Senador Nelson Carneiro denun­
cia,-como está na imprensa, um fato como esse. Se houvesse 
o debate, se esta Casa tivesse realmente uma mecânica- de 
procedimento, como teri~ a Câmara Federal, teríamos, em 
menos _de vinte e quatro horas, o esclarecimento total de 
fatos comO esse, que deslustram qualquer administração: O' 
Presidente Fernando Collor nã_o deve estar nada satisfeitO. 

O SR. NEY MARANHÃO -Correto. 

O Sr. Elcio Alvares - E se p.conteceu, tem de tomar 
· exata.Inerúe Ó peió da sua autoridade para demitir aqueles 

que transgridem, neste momento, em indagação nacional, nor­
mas de GOverno que têm que ser as mais sérias pOssíveis . 
H~ um detalhe, apenas para arrematar: quando o Governador 
Joaquim Francisco "falou q~e não vai deixar o Presidente, 
é porque, rio fú.ndo também, liá um reSidual de fé de espe­
rança. O Senador Nelson Carneiro- temos a Oportunidade 
de admirá-lo tamb~m há muitos anos -é tal_vez a palavra 
aqui rilai"s sereria, mais tranqüila e com a vivência de história 
que pode~ em monifeittos _graves como esse, dá_ um depoi­
mento, às vezes, sem qualquer pretensão, mas de uma acuida­
de, de uma profundidade que merecem a nossa consideração. 
Isso que o Senador Nelson Carneiro falou é o pensamento 
riãCional. É preciso reacende~ no povo a fé, é preciso que 
o povo tenha esperança de dias melhores. Porque se perder 
a esperança, seremos realmente uma Nação derrotada dupla­
mente: pelos fatos que aí estão~ por aquilo que, talvez, seja 
o sustentáculo maior: a força moral que impele os homens 
para construir alguma coisa. T onlo a repetír, fechancio o racio­
c.(niQ; e·stou inteiramente. feliz, porque V. Ex• soube dar a 
esta sexta-fei~a o.calor do 'Q.ebate. Não vamos perder a espe­
rança. Ninguém, nesta Casa, -v-a:i perder a esperança. Mas 
é preciso que o Governo compreenda que para manter a espe­
rança acesa é necessário a abertura de um diálogo que venha 
a construir em termos democráticos. Então, v: 1_3X", que é 
um Líc:Ier tão consciente da sua posição, leve estas palavras 
do día de hoje, palavras que são palavras judiciosas, nã.scidas 
exatamente de uma observação que a cada dia ficá mais inquie­
tante. Nós precisamos que o Governo .se abra, faça um leque 
de diálogo, para que o Congresso· brasileiro, que tem dadO;, 
cOnfõmie disse o Senador Alexandre Costa, tantas demons­
traçõeS de solidariedade, possa continuar construindo cada 
vez mais em faVqr do Pais. 

O SR. NEY MARANHÃO - Quero agradecer e concor­
dar que os apartes ao meu pronunciamento, proferido por 
V. Ex~ Senador Elcio Alvares, Como ex-Governador, com 
a expe"riência qúe tem dos cargos que já ocupou, pelo Senador 
Al~xandre_ Costa; deca·nos dos Senadores, que-vai completar · 
24 anos de mandato, depois.de ser Deputado Federal, conhece· 

. muito bem a classe política, o povO que ele tão bem representa 
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até hoje, e a confiaÔ.ça demonstrada em S. Ex•, provada pelos 
mandatos que tem recebido, do grande povo do Maranhão; 
e ainda'_o depoimento do nosso respeitável ,professor-:-:-- quan­
do digo professor .é porgue sou mais moço- porqué- àquela. 
época, com a difere'nça de idade ....:... eu tinha 24 anos, e era 
Deputado Federal e o Senador' Nelson Caú16iro integrante 
do ·velho PSD, o Partido da "Sorbonne" de Minas Gerais, 
um dos homens de cabeça fria, como Tanc'redo Neves, José 
Maria Alkimin, Bias Fortes e tantos outros. 

Foi muito im·portante este debate, e quero dizer a V. 
Ex\ senador, que, na próxiimt'quarta-feira, vou entregar em 
mãos ao Presidente Fernando Collor cópia -deste discurso, 
para que Su~ Excelência leia e medite. Quem sabe se este 
debate não ajude a clarear o. túnel, para que a classe política 
se aproxime do Presiderite e vice-versa, e, com isso, sairmos 
deste clima em que estamos vivend9. 

Agradeço a V. Ex• 
Continuando, Sr. Presidente, passo a tratar de outro as­

sunto. 
Sr. Presidente, sros e Srs..· Senadores, o Banco do Brasil 

incorporou-se de tal _forma _ao cotidjano d_a vida brasileira 
e ao fomento da ativídade produtiva que virou sinônimo de 

. confiança e de progresso. Este conceito, qUe podemos refe­
rendar sem qualquer hesitação, encontra resp;:tldo em todas 
as camadas da população., em todos oS setores da vida CCO!JÔ­

mica e em todos os- quadrantes ·do nosso territófio. 
Reconhecendo a excelência dos seus serviços e hipote­

cando nosso apoio à .sua administração, quero fazer justiça 
a uma empresa que movimenta uin orçamento global de 180 
bilhões de dólares, a-dministrado por 117 mil servidores espa­
lhados por 4.600 pontos de atendimento no País e 43 no exte­
rior.· - - -- -

A par de ser uma empresa lucrativa - apresentou lucro 
de Cr$43 bilhões ao final de 1990, em valores não corrigidos, 
.e conseguiu a façanha de ser listada como uma das mais rentá­
veis pela revista especializada Fortune, recentemente -, o 
Banco do Brasil ainda desempenha uma função social e um 
papel estratégico da maior importância na formulação e execu­
ção da nossa polítiCa econômica. E, o que é maiS _!fleritório, 
consegue esses resultados em circunstâncias -desfavoráveis, 
competindo .em desvantagem com os bancos privados, que 
não têm outros compromissos senão o de bem gerir sua atiVi­
dade negociai. 

Neste momento, estamos presenciando alguns f~tos que 
atestam a veraCidade de minhas afirmações. O Banco do Brasil 
começa a recuperar-se de uma crise das mais agudas. Feliz­
mente, essa instituição, quase-bi-secular, não só se acostumou 
a conviver com crises eni sua longa existência, mas também 
aprendeu a superá-las. Assim ocorreu por ocasiãO da Lei n'~ 
4.595, de 1964, que destinou ao Banco do Brasil um papel 
meramente supletivo no sistema finance"iio. ASsim Oco"rreu, 
igualmente, quando da extinção da Conta-Movimento, em 
1986, que o obrigou, repentinamente, a buscar novas fontes 
de recursos~ Até então, o Banco usufruía do suprimento auto- __ 
mático representado pelas operações.financelras do Governo. 

Agora, uma CPI instalada pelo CongresSO apura as· de­
núncias 'de esvaziamento do :aanco do Brasil. Independente 
dos resultados que se obtiverem, desde já podemos ter duas 
certezas: a primeira, de que a atual administração., à frente 
o Presidente Laffaiete Coutinho Torres, não éompactua com 
qualquer iniciativa dessa na'tureza.· Pelo con'trário,' defende 
com unJlas e dentes o~ interesses ·da instituição e luta até 

pela expansão de suas atividades. A segunda certeza, lastreada 
na experiência acumulada, na tradição, na receptiVidade que 
o Banco tem junto à sociedade brasileira, e na qualidade 
do· seu quadro profissional, é de que, haja o que houver,. 
ele superará eventuais adversid~des, como tem feito até agOra. 

De qualquer forma,. é necess~rio que ·nós,-- conscientes 
de nossas prerrogativas legisferantes, estejamos atentos aos 
acontecimentos, especialmente na ocasiáo em que viermos 
a deliberar sobre a legislaçãq complementar que definirá o 
Sistema Financeiro Nacional, conforme prevC o art. 192 da 
Constituição Federal. · · 

Entretanto, meu pronunciamento_ não objetiva angariar 
favores ou privilégios para o Banco do-Brasil, cuja respejta­
bilidade está acima de interesses menores: A bem da verdade, 
devemos reconhe_cer ·que suas metas se co'nfundem com as 
própriás metas da Nação. Isto posto, quero reafirmar minha 
convicção de ser o Banco do Brasil um dos m:iis poderosos 
instr\úhentós de que dispõe o Governo para fazer com qu_e 
.este País reencontre o caminho do crescimento econômico·, 
conjugado à melhoria do bem-estar social. 

Esta é a razão por qUe· venho salientar a. importância 
do Banco do Brasil no nossO sistema finance"iro e nO próprio 

_Cenário econômico nacional. 
Disse há pouco que o Banco do Brasil está-se recuperando 

de uma crise. A CPI do Congresso apura denúncias de um 
planejado processo de esvazi~mento da instituição. Não quero 
antecipar julgamentos ou conclusões, embora reconheça que. 
o simples questioname·nto sobre a existênc;:ia de tal processo 
traga temores e prejuízos ao seu funcionamento regular. As 
dificUldades vividas. pelo Banco são de origem diversa e em 
muitos pontos coincidente com a crise brasileira. Tal reflexo 
se observou, por exemplo, na execução da sua reforma admi­
nistrativa, náo propriamente pelos Objetivos deste, maS pela 
forma como vinha sendo conduzida. 

A redu~ão do gigantismo estatal" e a m_odernização do 
s.eto_r público, acompanhando os setores privados de bens e 
.serviços, é proposta governamenta.l plenamente justificada, 
~as que não se pode, de maneira alguma, realizar atabalhoa­
damente. Nos primeiros meses do ano, porém, a refóririã­
começava a se implementar de forma traumática, açodada, 
comprometendo os serviços prestadOs - especialmente nas 
agências e postos de atendimento dos pequenos municípios 
do interior_- e gerando incertezas_ e receios no corpo fun-. 
cional. 

Seguia o Banco do Brasil uma tendência de enxugamento 
de recursos humanos, financeii'oS e físicos que já se registrava 
no·ano passado. Dos 134 mil funcionários que havia em 1989, 
restaram 121 mil no ano passado e 117 rrtil atualmente. Tal 
redução, obvi~mente, implicou uma menor oferta de serviços 
aos usuários, até porqUe o Banco- do Brasil, há cinco anos, 
não realizava concurso público para preenchimento do seu 
quadro funcional. 

Ao tomar posse, no mês de maio, o Presidente Lafaiete 
Coutiriho determinou a suspensão do fechamento .de agências 
e o reexame do projeto de reforma administrativa, por enten­
der que o Banco do Brasil é de vítal importância pára qualquer 
comunidade, especialmente aquelas cujo sustento baseia-se 
_na atividade agropecuária. - - ----- ---

Deve~se salientar, aliás, que· 450 localidades espalhadas 
pelo território nacional não dispunham de outra instituição 
financeira que não o Banco do Brasil. 

Desde eiltão, alguns postos de atendünento nessas locali­
dades forai_TI reabertos, enquanto se_ reexam~na o conjunto 
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. de reformas que vinha sendo implementado. Além 9isso, as 
demissões foram sustadas. trazendo alívio ao corpo de servi-
dores. · 

O descoi'tínio de Lafaietc Coutinho e sua opção pelo 
f~rtaleçimento da entidade_quc preside, respeitada nacional 
e internacionalmente, certamente há de repor-o Banco do 
Brasil nos trilhos da eficiência e cto· desenvofviinento. Aliás, 
a política que desde maio vem sendb adotada pela adminis- · 
tração dp Banco há de resgatar o seu papel no contexto sócio-e-
C0nômico. - . 

De imediat"o,.l,lá que se recOnhecer no Ba11:co dO. Brasil 
o grande banco rural dos brasileiros. Responsável por 64% 
do crédito agrícola, ele assiste com eficiência ·os·- pequenos 
e médios agriculto.fes c pecuaristas que não encontrariam gua­
rida juntO aos bancos particulares. Contribuindo para aumen­
tar a prodttçã'o; de alimentos, o Banco_ do ·Brasil coiltribui 
igualm<:nte parâ melhoraf a qualidade de vida dos agricultores 
e de suas famílias, para reduzir o êxodo rural e, conseqüen- · 
temente, para evitar a form&çãó de fâvelas nas grandes metró­

·poles, cuja população periférica convive com a fome, a doen-
ça, a ignorância e a violência. · 

O: volume dO crédito rural concedido pelo Banco do B"rasil 
.é tão grande que somou Cr$610 bilhões só pa-rao custei9, 
nos meses de julho a setembrO. Ainda esta semana, por conta 
do pacote agrícola, as superintendências foram autorizadas 
a liberar mais Cr$425 bilhões, perfaze rido a considerável soma 
de Cr$1 trilhão e 35_ bilhões. Esses valores, se não atendem 
a todas as nccCssidades da nossa agropecuária, excedem as 
exigências do Banco Central, ainda que possarh significar me-
nor rentabilidade_ para o Banco. _ 

O crédito rural, porént, n·ão é tudo () que o- Banco do 
Brasil oferece. Seu .apoio é decisivo também para as pequenas 
e médias empresas, para a exportação e para o desenvol­
vimento. industrial e tecnológico,- citando apenas as grandes 
vertentes de sua atUação. Suas funções abrangem desde o 
suprimento de numeráriõaos-demais bancos até o pagamento 
de pensões a mais de 5 milhões de aposentados. 

O Ministério da Economia incorporou, com a extinÇão 
da Cacex no anç> passado, as funÇões normaüvas ·e adriünis­
trativas do comércio exterior. Entretanto,o atendimento aos 
exportadores e importadores continua garantido. pelo Banco 
do Brasil, que, inclusive, mantém linha de financiarrientos 
específicos para· o-setor. Esta é Ínais u~a das razões por que 
destaco, nesta tradicion~l instituição, papel fundamental para. 
o nosso desenvolvimento. Além' de manter os financiamentos, 
o Bànco atua de_ foÍma seletiva, privilegiando a exportação 
de insumos, bens e serviços e a importação de bens essenciais 

-à modernização do nosso parque industrial. Este suporte é 
furidamental para que o Brasil possa integrar-se aO mercado· 
qmndial, numa época em que a eçonornia aument& progressi~ 
·vamente suas tendências de internacionalização.- · 

T~l apoio reflete-se nos esforços brasileiros pela.amplia­
ção, pelo domínio dos conhecimentos tecnológicos, procn­
ra~do garantir níveis de eficiência -e compethividade no mer­
cado internacional. Urge, neste setor, correr contra o tempo, 
sob ~na de rros ~istanciarmos definitivamente dos países do 
Primeiro Mundo. Para garantir o suporte que- s_e reqlier_ nesse 
longo percurso·, foi criado o Banco do Brasil Banco" de Investi­
mento, direciOnado para a agroindd.stria e setores de_ tecno­
logia de ponta. 

Sr. Presidente, Sr~~~ e Srs. Senadores, um simpies pronun­
. ciamento não pode relacionar todos os benefícios gerados 

por uma instituição de tal porte;de taJ tradição, de tal eficiên­
cia e de tal credibilidade como o Banco do Brasil. Sua atuação 
vai muito além das que aqui listei em bfeves considerações. 
- No momentO em que o Brasit busca a modern,ização, 
o domínio tecnológico e o aUmento da produtividade, não 
pode prescindir do apoio do Banco-do Brasil. Na agricultura, 
particularmente, está um dos nossos maiores trunfos para ven­
cermos ·a guerra contra a inflação., que continua nos· amea­
çando, e contra a recessão econômica. _Só com_melhores de­
sempenhos dos setores produtivos podemos chegar ao desen­
volvimento, e a participação do Banco do BraSil nessa estra­
tégia é de importância inconteste. É nele que vamos encontrar 
ressortâflciá para multiplicar os. bene!ícios de rtossa política 
social e econômica: O Banco do Brasil, posso· asseverar, é 
o Qanco oficial que orgulharia qualquer pafs do Primeiro Mun:. 
do. É por este patrimônio que devemos zelar, e é no seu 
fortalecimento que repous-a uma das molas mestras clo nosso 
desenvolvimentO. 

·Muito obfigado, Sr .. Presidente. '(Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

DOCUJYENTO A QUE SE REFERE OSR. NEY. 
MARANHAO EM SEU DISCURSO: 

JOAQUIM: ''NÃO 
ABANDONO O PRESIDENTE" 

O Governador reconhece que Collor, está isolado 
e que por isso mesmo a hora é de ·apoiá-lo 

Jnaldo Sampaio 
Pessoas que _estiveram recentemente Com o Pr_~sidente 

Collor saíram do P_aláciO do Planalto impressionadas com uma 
coisa: ele está envelhecido, impaciente, tenso, angustiado, 
como que revelando desencanto com a falta de êxito dos esfor­
ços dispendidos até agora para combater a inflação. Por causa 
dessas dificuldades muita gente já começo,u a pular fora do 
barco:·e outros estão em vias _de- fiii:ê-lo, cOino o goVernador 
da Bahia, Antônio Carlos Magalhães.,_qU:e ~ão_teni enjdfado 
oportunidade para fustigar o Presidente da República. 

Apesar de incomodado com o desgaste do Preside_~te, 
o Governador Joaquim FranciscO não pensa em abandoná-lo. 
"Fui aliado dele desde a primeira hora e não sçria agora 
que o abandonaria só porque ele enfrenta dificuldades", afir­
má o Governador. Acr_escenta que o Em~ndão (ou emen­
dinha) podei-á servir de base a um entendimento político, 

. que permita tirar o Bra~il da crise, mas está cada vez mais 
descrente do sucesso dele "porque ninguém quer abrir mão­
de nada". 

Nesta entrevista ao Jornal do C_ommerCio, o Governador 
de Pernambuco dá sua visão. sobre o Br?sil de hoje, fala sobre 
as. principais questões do Estado e· f~ também um elogio 
irilJ>lícito à postura política do seu adversário na eleição de 
90, Jarbas Vasconcelos, por ele não ter feito ainda qualquer 
crítica pUblica ao seu Governo. Eis sua_,entrevista: -

-Ser um aliado do Presidente Collor, hoje, não o inco~ 
moda? 

~Não. Eu entendo que neste momento de crise é funda­
mental estabelecer uma parceria com o Presidente da Repú­
b:liça_ para encontrarmos, juntos, Uma safda para o ·País. Eu 
fui aliado __ dele de~de a primeira hora e não ·seriá -agora que 
iria abandoná-lo só porque ele enfrenta dificulda9es. Pelo 
contrário,.o .,Presidente está vivendo dias de tensão e de angús­
tia, e precisa do apoio de todos aqueles que _ _têm espírito 
público para ajudá-lo a vencer as dificuldades. 
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-Por que o Presidente tem minoria no Congresso se 
a maioria dos deputadQ~ e senadores votou nele no segundo 
turno? 

-Atribuo isto a dois fatores: falta de arti·culação pblítica, 
por parte do Governo, e falta de eSpírito público da parte 
de mUitos congressistas. Muitos deputados, não faz mal ne­
nhum que se diga, ~~~ocam seus interess~_s pessoais acima 
d9s.iilteresses do País. Paia :res9lver isto, o ~residente precisa 
dos interesses do Pais. Para resolver isto, o Presidente precisa . 
articular-~e melhor, mas boa parte dos deputados precisa 'es­
·qu~cer também os projetos--pessoais e pensar.mais no Brasil. 

-Para o Bra_sÍI sair da crise o Presidente PropÕe o enten~-­
dimento. A seu ver, o que está faltando para que esse entendi.:. 
mento dê certo? -

. -.Em primeiro -lug~_r, o· reconhccíoie.I!!~. _p_~évio de _ qu~ 
a cnse é grave, e que o País precisa encontrar um rumo fazendo 
opÇão pela privatizaçflo, pela cooperação com o capital estran­
geiro, pela redução do tamanho do Estado, porque temos 
duas. opções: sair da crise pela guerra ou pelo pacto. Alguns 
países saíram pela guerra, outros pelo pacto, e alguns pela 
via da inércfa. Esperaram a quebradeira geral para só depois 
buscar uma saída .. Cabe a nós, nesta hora de dificuldades, 
ter espíri,to_ público e reconhecer que O Presidente da Repú­
blíca tem .um mandato legítimo, com três -a~os e meio de 
Govemo pela frcn~e. Ele tem, portanto,.autoridade suficiente 
para propor esse pacto, embora eú. esteja cada vez mais des­
crente de· sua viabilização .. 

-Por quê? . -. 
-Porque falta aquilo que eu disse antes: a co~sci~nci~ 

de que a crise é grave. e espíritO público para enftentá-l_a. 

--Se esse pacto não se' concretizar, para onde irá o Brasil? 
-É imprevisível. Acho que sem o entendimento o 'País 

vai para uma situação Cle caos absoluto; para o imponderável. 
E ficó pasmo CJ.uarido muita gente diz: "Ah·, o Brasil já superou 
muitas crises, e esta é apenas rriaís uma". AcOntece que o 
mundo inteiro está tomandO _seu rtimo, e nós temos de ter 
o nosso._ Os países quC tinham dificuldadeS semelhantes à.s 
nossas, como Argentina, Méxicp, Espanha, conse_guiram su­
perá-las. É um erro pensar que nós iremos sair da crise por 
gravidade. Só vamos superá-la com muita disposição e um. 
roteiro p~eviamente traçado. -

- Por que o Sr. acre-dita que o Emendã<;> do Governo 
pode ser o ponto de convergência ·para o e_ntendimento? 

-Porque significa sentar à mesa coih-uriiTlproposta con­
creta para superar as dificuldades, porém o que houve nos 
últimos dias? Muitos pontos foramre_tira-dos porque não houve 
concordância sequer do lado do Governo. TOdo mundo quer 
márcar 13 pontos~ mas isso não é possível. Por causa disto, 
muitas propostas que o Presidente apresen):ou forain retidas 
e assim vai ficando cada vez mais difícil nós chegarmos a 
esse entendimento enquaTito houver tentativa de simplifiéação 
da crise .. O que- é isso? Dizer simplesmente que "a crise é 
Collor"~ Como se tirando o _Preside_nte do P.í:.!lácio .a .11rise fosse 
solucionada. PortantO, é muito melhor exigir do Presidente 
certas regras, e aprová-las no C_ongresso, do que ficar dizendo 
bobagens. Infelizmente, muita gente não quer ·colocar-se em __ 
julgamento nem admitir que o Brasil só sairá des~e q~adro 
com medidas traumáticas. Se discori=famdesse cammh_o, que 
digam pelo menos qual é a saída. Não dá mais para.Simplificai 
o problema dizendo apenas que "a crise é Collor". Isso é· 
infantilidade. 

-~Está convencido de que a. abertu!a para o· capital esw 
trangeiro é realmente uma necessidade para o Brasil Sair do 
buraco? · · 

-Sim. Nós temos de fazer aqui o que os outros fizeram­
lá fora e deu certo. Será que Alemanha, Japão, Coréia, Méxi­
co, .Taywan, e tantos outros _estão errados,.e só nós é que 
·estamos c.ertos, com n País desse jeito? -

-A propósito, 6 que· acha desse "Manifesto Naciona­
lista" que está sendo encabeçado no Congresso pelo Deputado · 
Miguel Arraes? 

-Lembrei-me de 1950. De .Carmem Miranda e daquele 
'tempo em que meu pai fazia política no PSD; mas como 
recordar é viver, de qualquer forma valeu. 

--O Sr. não cOnsidera que a privatizâção da Usimhias 
é um erro, por se tratar âe uma estatal lucrativa? :-

- Tómara que essa crise_ exãcerbe mais ainda a criativi.: 
dade braSileira para que o Pais consiga convencer as empresas 
estrangeiras a cOtnprar·estatais nãO lucrativaS, e n<$s ficamos 
aqui com as lucrativas. Depois~~ gente coilsegue-que os paJses 
estrangeiros recebam também os nossos maus políticos-, para 
nós ficarmos com os bons, e assim sucessivamente. Já sOmos. 
inova-dores por estarinos nivelados a Cuba, na manutenção 
do monopólio estatal do petróleo, e também por ·existirem 
aqui dois partidos corilunistas, quando nem na Rússia o comu­
nismo-eXiste mais. Por aí, como se vê,.o'Brasil vai ficando 
mais pobre, mas também maís criativo: 
_-~-O Sr. éOncorda com Brizola, qu-ando ele adverte Collor 

·de que deve ter muito cuidado. com certos políticos que falam 
em:entendimento apenas com interesse em ganP,ar uma fatia 
de poder? 

-Com a experiência de.50 anos de vida pública, Brizola 
pode ajudar bastante o Presidente Collor nessa costura porque 
tem grandeza para isto. 

- 0 agravame.nto dessa crise não ~eria poi -co-nta da 
exaustão desse modelo presidencialista? 

-Em parte süri. Mas o nosso presidencialismo não é 
tão imperial quanto se diz. Há no Brasil, infeliZrhente, Uma 
visão- distorcida de que o Executivo pode tudo, o que não 
é verdade·. Com a Constituição de 88 o Presidente perdeu 

· rriuitas atribuições e o .Congresso .recuperou muitos poderes. 
Todavia, ep1bora eu seja- parlamentarista, não sou daqueles 

·que acreditam que a sua simples implantação.entre nós resol­
v~rá os nossos problemas. Na Ass~mbléia Nacional Consti­
tuinte eu votei no presidenci.alismo porque alguns queriam 
implantar o parlamentarismo já, e eu enteitdia qu.e era preciso 
primeiramente informar à população ó que é o parlamen­
tarismO para só depois implantá-lo. Para quê? Para que ama­
nhã ninguém diga que não-estava informado _de que o paria­

. mentarismo é o Governo dos deputados etc~, etc. Trata-se, 
realmente, de um sistema de soverno mais _flexível do que 
o presidencialismo, mas eu torço para que não seja implan­
tado, açodadamente, como em 61, sob pena de fracassar de 
novo. 

-O Sr. também votou pela estabilidade do servidor pú­
bliCo no emprego e hoje está contra. 

Por quê? 
--~Porque eu cheguei à concluSão de que a estabilidade 

para todo mundo é um erro. Ela tem de ser seletiva. Por 
ex_emplo: para os concursadOs, para aqueles que exercem fun-­
ções essenciais e não podeÍn ficar na dependência de polítíco 
do dia, e assim por diante._ Da forma como está a .estabilidade 
·estabilizou o caos. Os que trabalham e os 9ue não _tr.abalham 
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sã~ tratados da mcs~a forma, e o Estado 'não pode demitir. 
Outro exemplo: não é justo que um gerente de ·banco de 
urna agép.cia que dá lucro ganhe a mesma coisa que um gerente 
de ':'-ma agência que nãa:.dá lucro. Há de prevalecer um percen-:--. 
tual de criatividade e produtividade nessa relação para não -
haver injustiças · 

- Fm um erro, paTa o Senhor, o Governo retirar o flm 
da estabilidade do Emendão? · 

-Foi um erro, sim, como foi errado também suprimir 
o dispositivo que. acabaVa com a aposentadoria por tempo 
de serviço. Veja o meu caso: mandei o Dr. Jarbas Cunha 
faierum Levantamento na minha ficha e ele me veio sorridente 
dizer que no próximo 3no" eu me apOsento, aos 44 anos de .. 
idade. Com essa.idade, creio, eu· ainda posso contribuir muito 
com o Estado e com o País, mas se eu me aposento com 
um salário 'de procurador, quantos trabalhadores irão -pagar_ 
a minha aposentadoria1 Por isso, embora eU ten-9-a ess~_ direit~, 

·não vou me aposentar. Acho- urit absurdo a pessoa· se aposentar 
com 38 ou 40 anos, como ocorre com muitas professoras, 
não pela idade em si, mas pela sobrecarga que isso provqca . 
à Previdência. Nos Estados Unidos, por .exemplo, ninguém 
se apos_enta com salário integral. No máximo recebe 70%. 
Aqui é 100% do salário e 'aos 40, 42 e 44 anos. Isso não 
está certo porque País nenhum agüen.ta .essa carga. · _ . 
. -No caso de Pernambuco, corno está eSta situação? 

-Está mUito difícil. COiit-eStabilidade no emprego, esta~ 
bilidade finaceira, isonomia salarial, e com cartórios montádos 
por todo canto, fica- realmente muito comp~icado fazer e~sa 
reforma administrativa séria, ·que não é para servir à pessoa 
do governador, mas ao próprio EStado e a sua população. 

-A curto prazO',-o_Senhor pensa em fazer novas _altera-
ções na sua equipe? -- -- · 

-Pode ser: Numa equipe de 300 pessoas, que __ sã,o as 
que compõem o primeiro escalão, há S!!mpre a possí6ilida~e 
de se fazer algum ajuste, até porque umas pedem para sair, 
outrâs pedem para mud~r de lugar, e assim por diante. 

Como o_·sr. está eriCarando a postura serena de Jarbas 
Vasconcelos em relação ao seu Go"v<::rno, e o fato de ele não 
ter aberto a boca ainda para lhe fazer qualquer crítica? 

-DoUtor Jarbas Vasconcelos é um político maduro. Tem 
participado intensamente da vida política do Estado e do País. 
ConSe-qüentemente, tendo a oportunidade de observar a di­
mensãá-da crise~ as_dificuldades que o Estado atravessa~ 
Por outro lado, participou de um campanha eleitoral há pouco 
tempo e está bem infOrmado sobre a luta que nós temos de 
travar para executar um 'program·a de Governo-,-até porque 
o dele tinha muitas semelhanças com o meu. Eiltão, por essa 
soma de .informações., e pela maturidade que ele adquiriu 
no exercício da vida pública, deVe estar se resguardando para 
não dar uma opinião açodada. · 

-Quais são as notícias que o Sr. tem do Bandepe depois 
da ''administfãção eSpecial cOinpartilhada?" 

· -As notíCias são boas. A nova diretoria já está fazendo 
o levantamento completo sobre as causas do prejuízo que 
o banco vinha acumulando, e até que isso seja feito todos 
os ex-diretores, dos últimos 12 anos, estão com os seus bens 
em disponibilidade. Alguns apressadinhos fizeram um julga­
mento imediato dessa medida achando que o meu propósito 
era atingir "a" ou .. b". Depois verificaram que a· posição 
d<l 2.overnadóf teve por objetivo. apenas resguardar o-interesse 
"'' Hn11co. dos se_us funcionários, e do povo de Pernambuco. 

- Ê possível tirar o. banco do b_uraco se~ fechar as agên­
cias e demitir funcionário~? 

_ -Não creio, a não ser que haja u'ma ação intensa- da 
comunidade, dos vereadores~ dos prefeitos, .dos empresários, 
para que todas as· agências- deficitária·s pass~m a dar lucro: 
Um banco·é um banco. Precisa fur:tcionar dando lucro, o que 
não não estava ocorrendo cqm o Bandepe, o qual vinha consu­
mindo mensalmente Cr$2 bilhões dOs cofres do Estado para 
não ficar in~implente. Portanto, s~ os funcionários tomarem 
a fíime decisão de recuperá-lo, junto com os gerentes, os 
prefeitoS e a iniciativa privada, não será necessário o fecha~ 
mente de agências. Do contrário, não há_q~t_ra saída. PAra 
ter uma idéia,· há agências em que o mOvimento mensal não 
chega a Cr$3 milhões, o que signifíCã "que nem o marchan-te 
da cidade está depositando no Bandepe. Se os funcionários 
considerarem importante manter seus empregos, vão ter. de 
trabalhar, e trabalhar duro, para que dentrO de poUco tempo 
o )ja_rico_ tenha Condições de se recupe.rar. · 

-Aquele decreto seu, do mês de agosto, obrigando as 
empresas do Estado a depositarem no Ba:ndepe foi o reconhe­
cirileilto de que havia estatais depOsitando em bancos priva-
dos? · 

.-Eu mantive a Conta Única nÇl Bandepe e, pelas infor­
n:tações que t'enho, uma. ou outra empresa não depositava 
lá. Q que_ ocorre em relação a isto é que certas pessoas e-stão 
usando este argumento para se proteger do relatório que ·está 
sendo elaborado pela atual diretoria. Mas podem fiCar tran-

- qüilós que a verdade será dita. Se operou certo ou se empres 
tou errado, ·tudo vai ser esclarecido porque o Banco Central 
é que vai informar. No meu período, que vai de 1~ de março 
para cá, eu tenho a consciência tranqüila de que fiZ tudo 
que-estava ao meu alcance para não deixar o Bandepe ruir. 
Aumentei o capital, tomei dinheiro empresatado ao ~anco ·­
Central, -nomeei uma diretoria só de bancários, cobrei atrasa­
dos. Se outros também fizeram isto, como diz o meu antecessor 
(Carlos Wilson) que durman tranqüilos. Agora,- se não fize-
ram, a verdàde vai aparecer. · · 

.:....; O Senhor se queixa muito qa sonegação fiscal no Esta­
do. O relacionamento pouco harmonioso do secretário He-. 
raldo Borborema com- os fiscais· não está contribuindo para 
agravar mais ainda esta situação? ~ -

-Não acredito. Tenho absoluta certeza de que um audi­
tor fiscal, que é um servidor do povo, não vai deixar de cumprir 
com sua obrigação só por causa de um desentendimento com 
secr~tário.' Se eu fosse acredi_tar nisso, não .açreditaria mais 
no Estado. A sonegação existe e deve ser combatida. O secre­
tário Heraldo Borborema é uma pessoa que conheço há muitos 
anos, um homem competente, sério, leal, e tem todas as condi~ 
ções de fazer um bom trabalho na Secretária. Mas os fiscais 
têm também compromisso com Pernambuco, Um sonegador 
é um inimigo do Est~do e, como tal, deve ser combatido. 

-...;....Por que seu Governo está negociando reajuste de salá-
rio por -categorias e não globalmente? · • 
·~-Nós já tiVemos negociações globais_ e aiora p~Úiímbs _ 

para negociações setoriais. Aqui mesril6 neSta salal eu Cheguei _ 
a me reunir com representantes de 13 ou 14 sindicatos, e 
na Semana passada tive um encontro' de trabalho só com o 
pe-ssoal da educação. 

-Foi fechado algum a'cordo? 
-Sim. ConVersamos cerca de duas horas ·e chegamos 

a um con~enso, levando em conta a dificuldade ·do Estado 
e a. situação geral do País. Eu disse a eles e repito ágora: 
se alguém tiver conhecimento de uma política salarial melhOr 
que a nossa, nos Estados do Norte e do Nordeste, eu dou 

' 
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a passagem para irmos até lá c_onferíi a -situação. Poderão 
argumentar que o _Ceará tem 'uma política mais racional do 
que a nossa, mais lá o governador anterior, Tas.so Jereis~ati, 
fez uma cirurgia que irhplicou em milhares de .demissões. Será 
que existe aqui alguém advogando a mesina poiltica que foi 
aplicada lá? 

-Por que o Senhor não faz aqui um "censO do servidor", 
a fim de apurar possíveis funcionários fantasmas, acumulações 
irregulares, e outras distorções -que norm31mcnte existem no 
serviço público? · - · 

-Estamos fazeiido. Só na semana passada e~ proibi du~ 
zentas acumulações de cargos. Ocorre que os nossos levanta­
mentos estão sendo feitos· com rrluita cautela para não subme­
ter o nome- das pessoas à execração pública. Muitas vezes 
trata-se de um servidor com 20 ou 3_0 anos de serviço público, 
que tem direito de receber aquilo que de fato está recebendo. 
Não adiarita fazer, por exemplo, o que I? Brizola fez lá no 
Rio: fixou o maior salário em Cr$600 mil cruzeiros e um 
mês depois o Supremo revogou a de~iS36. _As cõrr~ÇOes 'riessa 
área têm de ser feitas c_om muito cuidado para evitar futuras 
derrotas na Justiça~ · 

-Falando agora de eleição: o Deputado Roberto Maga­
lhães é o candidato_ de s~.a preferência à sucessão- de Gilberto 
Marques Paulo? 

-Dr. Roberto-Magalhães contgt_com· a minha_amizade 
e a minha .;::stima e, se depender de mim, ele disputa qualquer 
cargo que quiser. Pode disputar a Prefeitura em 1992, uma 
senat6ria em 1994, o GovernO do Estado etc., mas vai depen­
der dele e do pirtido. De minha p'arte não há problema. 
Em nosso conjunto de força~ as decisões sempre foram toma­
das__consensualmcnte e eu __ acho que continuarão assim. Pes­
soalmente, proponho que a discussão sobre a prefeitura só 
comece em janeiro; mas -se· quiserem disclltlr·antes também 
não há problema._Vamos para.uma pré--convenção, e Já para 
fevereiro ou março a gente 'oficializa -o candidéito. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) - C<mcedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O -SR- VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sf\'s e Srs. Senã.dores: 
Brasma está em festa! __ 

Fartas são as razões para este júbilo. 
A cidade satélite do .Gama comemora, nO-p"i'óximo dia· 

12 de Outubro, o seu 31o aniversário. 
O Gama, como a maiórüfdas cidades satélites de Brasflia, 

abriga grande par~e dos-trabalhadores que construíram Bra-
. sma. -- -- - -- -

Com cerca de 200 mirhabitantes, o Gama é hoje !Jma 
cidade -consolidada, apresentando uma atividade comercial 
diversificada e um conjunto promissOr -de indústrias. 

A .cidade possui boa i"nfra-estrutura urbailístíCae oferece 
excelentes condições de vida aos seus moradores, com largas 
avenidas e praticamente todos os' serviços imPfailiados, além 
de um número considerável de equipamentos de esporte e 
lazer. . 

O Governo do Distrito Ferder~. sob a gc!-stão do comp~­
tente e dinâmico Joaquim Roriz, tem destinado aq Gama 
substanciais recursos para a Complementação e execução de 
obras de grande interesse popular, no intuito de transformar 
a satélite em pólo de irradiação de progresso para toda a 
região Centro-OeSte.- --- · -- - -- --

~ Sr. Presidente, Sfl's e Srs. Senadores, nesses 31 anos de 
existência o Gama cresCeu muito, evoluiu e, hoje, bUsca inte-

grai~se comO cidade apta a caminharpelos seus próprios meios, 
dando exemplo de perseverança e contribuindo enormemente 
para o desenvolvimento do Distrito Federal como um todo. 

Gostaria_ d~ e:xpre_ssar aqui os meuS cumprimentos à valo­
rosa comunidade do Gama, pela qual 'tenho particular admi­
ração e carinho, pois alj tive o privilégio de ser o Administrador 
Regionâ.l por q,uase cinco anos. -

Parabéns a toda famma gamense! 
Meu·plei.to de reconhecimento e- a-dmiração aos-Ueste­

midos e operosos pio'neiros que souberam, com garra e muito 
trabalho, transformar o Gama na grande cidade que é hoje 
e cujo futuro apontil para o suceSso e para a integração como 
pólo difusor de progresso para a região Centro-Oeste. 

Mas a festa continua! 
Nessa mesma data é comemorado o Dia das Crianças 

obrigando-nos a refletir sobre o futuro desses pequenos seres 
que necessitam, mais do que nunca, da.nossa efetiva ~tuação 
e de ações no sentido de colocarmos eni pi"ática o disposto 
no EstatUto dá Criança e Adolescente. 

E coroandO essa programação, Brasília receberá a visita­
de Sua Santidade o Papa que, num momento crítico do País, 
com certeza no's trará palayras de a_lento ~ de esperança para 
o nosso futuro ioceJ!o. (Muitó bem!) 

D'urante o discurso do Sr. Valmir Campelo, o Sr. 
Magno Bacelar, deixa a cadeira da p;esidência, qUe 
é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, 1~ Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aiexàndre Costa) -'- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

"ó SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Se Pres~dente, Srs e Srs. Senadores, 
é cansativo e_ até mesmo enfadOnho ouvir a mesma retórica 
~o-nceitual das razões expostas na men.Sagem presidencial que 
acompanha_as propostas de e·mendas. · __ 

Modernização é a palavra-chave para jl,lstificar tOdas as 
ações pretendidas pelo Executivo, quando expõe o objetivo 
â ser alcançado .com a remoção dos obstáculos cgnstituciónais: 

SegundO a mensagem do Presidente, as propostas "pode­
rão .contribuir para construção de um Brasil moderno" •.. ''A 
n:todemização do País exige a red~finição do papel do esta­
do .. ,"._._. _HA ~odernização do País exige' também a lit~eração 
da economia ... " "A estratégia naciOnal para riloder~!zação 
requer abertura do campo das decisões políticas" ... 

Ê, ainda, na mensagem q_ue _O: Presidente da República 
declina a Sua "clara necessidade de remov~r alguns obstáculos 
estruturais, que impedem a- plena --re'tomada do pfocesso de 
modernização" e reafirma que Hpara a construção de um Brasil 
moderno é in9i$pensável que se retome,o desenvolvimento" 

_ ~ "remova esses obstáculos ao· proCesso de modernização do 
País". 

S.r. Presidente, Sr"S e SI$_! _Senadqres, nosSa preocupação 
com o crescimento. do Estado é bem maior que esse Estado 
moderno da simulação p-residencial. E maior porq!-1e objetiva 

_o crescimerito sOCial antes da máquin-a eStatal, se eStende às 
regiões Norte e Nordeste e significa trabalhar para que aconte­
çam as profundas mód_ificaçõe:?- sociaiS que necessita a massa 
,de brasileiros. . . _ 

Quando falamos em desenvolvimento real queremos falar 
daquele que não mede apenas os índices econômicos, inas 
sim; -e prirtdpã.lmente em países como o nosso, os índices 
de melhoria da qualidade de vida da população; desenvol­
vimento que propicia efe~iva redistribuição df!: renda nacional. 
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Significa reafirmar o sentido dos postulados ~c;;_mocráticos 
que nortearam a elaboração da_ carta constitucional de 88 
e avançar nas modificações que venham aperfeiçoar e não 
dilacerar ess_e instrumento. -

PeDsar nosso País e nosSo pm:·o sigriifica penSar os instru­
mentos legais que aqui foram votados: significa: peilsar nossa 
atUação. E, sob pena de sermos tachados de levianos petas 
futuras gerações; não_ podemos desvincular a reflexão sobre 
o esforço de revitalização democrática da reflexão sobre a 
situação do País. --

Estamos no Senado para cumprir e fazer fumprua C.onSti­
tuição de 88, abrindo ~eu texto às novas c;:onquistas da cidada­
nia. Estamos para defender a independência e altivez legisla­
tivas. - - - ~---

Sr•s e Sf.' Senadores, temos que ter claro qual o espaÇo -
político e econômicO que tem O PaTs nã- CõtrelaÇ.ão de .forças 
inte"rnacionais, qual a melhor maneira de conduzir o País à 
verdadeira modernização, sem mais sacrifíéios para ã popula­
ção. Avanços sociais e ·econõiriicos significam pensar qual o 
nosso papel neste contexto e os instrumentos aq nosSó alcanc~. 
Que são as Leis que propom~s. aprovamos oU rejeitamos. 

Não podemos atropelar os projetos e emendas em_ trami­
tação, que enfeixariam ü"- conjunto dos direitos fufidamen.tais 
do cidadão, para atender a interesses circunstanciais e de resul-
tados duvidosos. _ 

Entendo que antes da revisão prevista pafa 93 e a regula-· 
mentação dg texto constitucion~l não .se pode ~dmitir alt~ra­
ções de tal porte como das emendas enviadas ao Congresso 
pelo EXecutivo, tanto que apresentei o Projeto de Resoluções 
ti~' 61/91, objetivando a tramitação em regime de urgência 
das proposições qu~ regulamen~em a carta de 88. 

Mas não é tudo, ·tenho que "falar !J,gora, corrio brasileiro 
e cidadão, da perpleXidade que 'sinto pela falta de reação 
do congresso diante das 'alterações das regras políticaS e econó- · 
micas que nos são -propOstas, riiUitas íiiconstitucionais_, outras 
levianas, o "que mexe com- o dia-a-dido do trabalhador, que 
íntranquiliza e vem desorgan~iar qualquer projeto pr~~~tivo. 
Propostas calcadas na prátiCa autoritária, que se mantém pela 
Existência de componentes Como o enfraquecimento do Poder 
·Legislativo. - -- - . . ---- - :___ - c-- __ _:____-

· A crise econômica, a desorganização socia!,_a_conupção, 
a crise de responSabilidades não s~o eite_ri9reS il !1Óª-· F_~ernos 
parte da crise ~aior, ~que é a crise moral, ética, da qual somos 
todos Partícipes e vítimas. · _ . 

. O que aconteceu .de tão terrível a e_ste País que nos tornoU 
insenSíveis à realidade? 

Cotno acéitar nos reunir c _falar em modernidade sem 
q IJ:~ _n_Q_~~_Qs __ e_sfqrçq~ _ ~ç __ c:ILtiJa:~·rt __ yjg9r~sam~n ~~- -~- ~~~ _ t_~rg~ '-'~~~ 
sações para que desapareçam situações como a_ dos mi.lhões 
de .meninos e meninas à mercê das violências das ruas.,._ __ e 
do povo desnutrido, deseducad6, sem justiça. e sem salário·. 

Desmandos ~ as proporções das fraudes e corrupções 
nas manchetes dos jornais todos os dias, em países do primeiro 
mundo ao qual pretendemos ascender, ou não ·aconteceriam. 
ou seriam averiguadas com_ todo rigor e com a responsabi~ · 
!idade penal e· criminal das autoridades envolvidas. 

Mas nesta cOnjuntura de desagregação do tecido social, 
aonde se perdeu o significado do'dinheiro púb~ico e as repoiisa:­
bilides se diluiram, faz-se urgente não a construção do Estado 
moderno_ mas a reconquista da credibilidade do Estdo frent~ 

· à Nação, o que s6 acontecerá se novOs- rumoS forem impri­
. midos e·estes, certamente, passam pela transparência na admi-

nistrãçãO e pela participação dos representantes-das categorias 
sociais nas qUestões diretamente ligadas aos seus interesses. 

Serão mesmos esses os grandes temas nacionais que deve­
riam estar se'ndo objeto de emenda à con~tituição? Serão mes­
mo----ª-s. f!lOlas propulsoras das moc_l~ficações necessárias'? ou 

. estamos mais uma vez vendendo uma grande ilusã,o? trQcando 
o principal peJo acessório? 

O conjunto das propostas atenta à ordem pública. Sub~ 
mete o Legislativo e o Judiciário -ao poder 'absoluto do EXecu­
tivo. Aniquilando a harmonia entre os poderes e .os. direitos 
individu'ais. Importantes conquistas na Carta de 1988; são 
subitraídas como o direifo a dissídio coletiY:o, à irredutibilidade 
de _vencimentos, o sigilo bancário, o seguro-desemprego. ~ 
isonomia salarial, o acesso ao ensino universitário. a princípio 
da anterioridade tributária; condéna· os apOsentados à morte 
por inanição e o que é pia: os danos aos direitos individuais 
são excluídos de apreciação pelo Judiciário. 

Paira, sobre esse Estado moderno, o Poder ExecutivO 
absoluto e irresponsável como só foram ás dos Césares. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ~~Na presente 
s~sSã_o_ terminoti o .prazo para apresentação de emendas o 
ProJe-to de Resolução n~ 74, de.l991, de autoria do Senador 
Garitialdi Alves Filho, que altera· dispositivos do Regimento 
Interno referentes à tramitaçãO de proposta dti emenda à 
Constituição. -

Ao proJeto não fÓrarri aprese~tadas emendas. 
A matéria será encaminhada às Comissões de Consti­

. tuiÇão, Justiça e Cidadania e Diretora. 

O. SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Não há mais 
oraqores ins~rito~. - _- ' o< -- -

Nada' mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designandO p~ra a sessão ordinária. da próxima quartaMfeifa 
.a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 74, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos· iermos do art. 336, c, do 

· Regimento Interno) 

Discussão,. em turnO único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 74, de 1991, (n' 4.771/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a transformação 
do Centro de Educacão Tecnoló~ica da Bahia em Centro 
Federal de Educação TecnológÍca da B3hia e dá outras_provi­
·dências, tendo 

PARECER, sob n' 364, de 1991, da Comissão ~~de 
e~u~ção. 

-2-

PROPOSTA DE EMENDA À CQNSTITUIÇÃO 
N' 12, DE 1991 

Discussão, em primeiro tunio, da Proposta de Emenda 
à COnStituiç&o n"'12, de 1991, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa· e outrds Senhores Senadores, que cria o Conselho 
Nacional de Justiça e dá outras providências. ( 4~ sessão de 
discussão.) 
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- 3-·· .-. -
PROPOSTA DFEl\lENDA À CONSTITUIÇÃO 

W 15, DE 1991 -

Discussão. em "primeiro turno; da Proposta de Emenda 
à Constituição n" 15, de 1991, de autoria do S_enador João 
Rocha e outros Senhores Senadores, que dá riova redação 
ao inciso V do art. 37 -da Constituição Federal. (2~ sessão 
de discussão.) ---

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

W 14, DE 1991 

Discussão, em prlmcirõ Iurno. da :Proposta de Emenda 
à Constituição n"-14, de 1991, de autoria do. Senador José 
Richa e outros Senhores Senadores_, que altera a redação do 
caput do art. 2" e o art. 3" do Ato das DispoSições Constitu­
cion·ais Transitórias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 377, de 1991,- da 
Comissão Temporária, com voto vencido dos Senadores Hugo 
Napoleão E César Dias. (1" sessão de discussão.) 

O S~. PRESinENTE \Alexandre Costa) - Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ds 12 horas.) 

especial são institutos banidos pela Constituição Federal de 
1988; e, - as progressões funcionais hofizontal e vertical, 
mecanismoS de PromOÇão internOs a cada carreira, são institu­
tqs que rião maculam a ordem constitucional. Após arhplo 
debate, no qual se manifestam o Sr. Presidente e os Srs. 
Senadores Cid Sabóia de Carvalho, Josaphat Marinho, Mau­
rício Corrêa, Chagas Rodrigues, Elcio Alvares e Jutahy Maga­
lhães, passa-se â. votação do parecer do relator, que rec~be 
aprovação por unanim,idade. Continuando, a Presidência 
anuncia a apreciação de outro iteni- eXtra pauta: Resolução 
do Senado Federal n• 42, de 1991 (Mensagem n• 437, de 
28-8-91, na origem), encaminhada pelo Senhor P.fesidente da 
República, versando sobre proposta para que seja utlimada 
a contratação de crédito externo de natureza financeirã me­
diante garantia da República Federativa do Brasil, no valor 
de até y 28,889,000,00 (vinte e oito bilhões, oitocentOs e oiten­
ta e nove milhões de ieneS japoneses), juntp ao Overseas 
Econornic Coope~ation Fund- OECF. O Sr. Senador Eldo 
Alvares, designado o relator da matéria emite parecer con­
cluindo favoravelmente às alterações já propostas pela Comis­
são de Assuntos EconômiCos. Submetido a votos~ é aprovado 
por unanimidade o parecer do relator. Prosseguindo, o Sr: 
Presidente anuncia a ·apreciação do ítem de n~ 20 da pauta: 
projeto d!! Lei do Senado n~,286, de 1991, de autoria do 
Senador Meira Filho, que "Dispõe sobre o usó do cinto d"e 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA segurança em veículos autom9tores'.' (decisão terminativa), 
ATA DA26• REUNIÃO, REALIZADA O relator, Senador Magno B~celar, conclui o parecer pel.a 

EM 25 DE SETEMBRO DE 1991 constitucionalidade, juridicidade e aprovação quanto ao méri' 
(REUNIÃO ORDINÁRIA) to, nos termos das três emendas que ofrece. Aberto o debate 

Às dez horas do dia vinte e -cinCo de setembro, de mil manifestam-se os Srs: Paulo Bisol, Elcio Alvares. Mansueto 
t t la da Com.,,. -

0 
s·ob a Pres!· de Lavor, Chagas Rodrigues, Ma.urícío Coriéa -e--o- ã.utor da novecen os e noven a e um, na sa 1 a , -

dênda do Sr. Seiiador Nelson Carneiro, Presidente, reúne-s_e proposição, Senador Meira Filho. Após amplo debate, o Rela-
tor decide retirar da pauta a proposição, para nova revisão, a Comissãq de ConStíttiiÇãõ; "Justiça e Cidadail_ia, coin a pre-

sença dos Srs: Senadores: Pedro Simon, Francisco Rollem- aproveitando as sugestões oferecidas por este Plenário. Nesta 
oportunidade, a Presidência encerra a presente sessão, às treze }Jerg, Valmir Campelo, Elcio Alvares, Paulo Bisol, Oziel Car-

·ro A ton·o Mar·z Magno Bacelar WI'lson Marti'ns Cha horas e trinta minUtos, Oeixando adiada a apreciação da pauta ne1,n1 1, , , - para a próxima reunião ordinária. Nada mais havendo a tratar, gas Rodrigues,-Nabor Júnior, Jutahy _Magalbães, Mª-urício. 
· Corrêa;Lourival Baptista, Jos~ Eduardo, Cid Sabóia, Amír --eu. Vera Lúcia Lacerda Nunes, lavrei a presente Ata que, 

Lando, Jos3phat MarinQ.o e Mansueto de Lavor. _Deixam de após lida e aprovada será assinada peJo Senhor Presidente 
com'parecer, por motivo justificado os seguintes Senhores Se- e levada à publicação juntamente com os apan~amentos taqui-

J . gráfieos. · 
nadores:JoséFogaça, Carlos Patrocínio, Odacir Soares, úma ANEXO A ATA DA 26" REUNIAO DA COMÍS· 
Marise e Amazonino Mendes. Havendo número regimental, 
o Sr. Presidente declara aberta a sessão e dispensa a leitura SÃO DE ÇONSTJ.TUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA· 
da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada o NIA REALIZADA EM 25-9-91. 
Sr. Presidente consulta o Plenário, para que sejam apreciadas .O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Está .aberta 
extrapauta matérias encaminhadas a esta Comissão em caráter · a reunião. 
de urgência. Não havendo objeções, pass':!·Se à apre~_iaçãn Somos 12. Há número para discussão e votação. _ 
da Consulta n~ 5, de 1991, do Senhor Senador Mauro Bene- A Mesa recebeu do Senador Mansueto de Lavor, Relator 
vides, solicitando da Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Cid~- do projeto de lei que dispõe sobre a criação da uniVersidade 
dania, parecer sobre a constitucionalidade, juridícidade e lega- Aberta no Brasil, solicitação de realização de uma audiência. 
lidade da proposta de ato da Comissão Diretora que dispõe pública na qual serão ouvidas as seguintes pessoas: professo"r 
sobre a aplicação dos sistemas de ascensão e progressão funcio- JoSé Góldemberg, Ministro de Estado da Educação, professor 
nal. Anunciada a matéria, o Sr~ Senador Paulo Bisol usa da Eduardo Coelho, reitor da Universidade Católica de .Caro­
palavra para emitir o parecer; cuja conclusão sugere que se pinas e Presidente do Conselho de Reitores, professor Cristó­
ag~ard~ decisão do Supremo Tribunal Fed~ral, que está apre- vam Buarque, da Universidade de ?rasíHa, e professor -Juan 
ciarido a Ação Direta de Inconstitucionalidade n~ 245-7, de- Bordonave, da Universidade Santa Ursula, do Rio de Janeiro. 
vendo, a partir de tal julgamento, firmar jutfij)flldência a - Sugere ainda S. Ex1 que em face do teor do projeto em 
respeito -do. tema. Em seu parecer o Sr. Relator acrescenta questão a reunião para a audiência se faça em conjunto com 
que; neste caso, mesmo estando a tese ~'sub_judice"~ reitera a Comissão de Educação-.. 
a importância histórica e o conseqüente dever de o Senado Não havendo oposição do plenário e sendo aprovada a 
Federal dar o exemplo, tomando a decisão_ que lhe compete solicitação, entender-me-ei com o Presidente da Comissão 
ao deliberar; prosseguindo, sintetiza sua conclusão nos seguin- de Educação para que se realize essa aUdiência conjunta. 
tes termos: -.a _ascensão- funcional e a progressão funCional (Pausa.) 
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Não haVendo quem se oponha, dou pOr aprovada. 
A "Mesa fica muito sensibilizada com os largos debates, 

mas eles_; repetitivoS muitas v·ezes, impedem o esgotamento 
da paUta. Peço aos Colegas que se m4nifestem sempre o maís 
sinteticamente, manifestando a sua opinião favorável ou nã_o 
e resumindo os argumentos. 

O SR. MEIRA Ffi:HO.::... Sr. Prcsídente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Concedo 
a pa1avra ao nobre Senador, para uma questão-_d_e ordem. 

O SR. MEIRA FILHO - Desejo formular um pedido 
a V. Ex• · · . ~ _ _. 

Está na pauta um 'projetO de- minha autoria cujo Relator 
é o di_gno Senador Magno Bac_clar. _ . 
· E um projCtó que vem, sem dúvida,_ em SCJ!dO aprov3~o 
por esta Comissão, corrigir- Uma-falha na legislação do trânsi_t_S> __ 
em nosso País. É o uso o_brigatório, que passaria a ter força 
de lei do cinto de segurança, submeto esse_ pedido a V. Ex~ 
- ele c~rtamcnte, será decidido pelo Plenário da Casa -
para que dê uma certa priOridade ou proponha uma inversão 
da pauta, conforme o julgamento de V. Ex•- _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- A Mesa ·o 
submetera a apreciação tã_o logo sejam examinados dois proje­
tos que têm aqui_ a maíOr- urgência. Ainda nesta reunil;io ele 
será votaçlo. Fique tranqüilo V. Ex• 

O SR. MEIRA FILHO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- As consultas 
da Mesa devem ter sempre precedência, porque são questõ~s 
de ordem levan~adas no plenário sobre as quais a Comis~-ãç 
opina. Por isso mesmo, o Presidente _deve estar informado 
daS dcdsõcs da Comíssão, para que nã_o_ as repita s·e ela_s __ _ 
forem rejeitadas pela Comissão, ou mantenha a me~ma orien­
tação, sé for o caso. -

Há, aqui, uma Consulta do Presidente Mauro Benevides 
quanto à constitucionalidade, juridicidade c legalidade da pro­
posta de ato da Comissão Diretora que dispõe sobr~ a aplica­
ção dos sistemas de ascensão e·progressão funcional. 

Pela urgência natural, _para que se responda ao Presi.­
dente, se a Comissão estiver de acordo, vou dar. a palavr.a 
ao Retator, o Senador José Paulo Bisol. (Pausa.) 

Não havendo quem se oponha, a Mesa concede a palavra 
ao Relator. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente c Srs. 
Senadores, peço vênia pela extensão do relatório, mas trata~se 
de uma questão tão tortuosa, onde ocorreram tantos desv10s 
e, por que não dizer, tantas corrupções do próprio legislador 
e do próprio Poder Judiciário, que, eu não _poderia ser mais 
simples e sintético_-quc fui, porque esta é.uma 'questão que 
tem de ser decidida de uma vez por todas. Não estou dizendo 
que tenha de Set decidid~ conforme ~u penso, maS nós_.temos 
de assumir uma posição sobre o as.sunt6s. Não podemos ficar 
nesta ambigqü1dade que tem permitido as maiores distorções 
em maté_ria de ascensão nos serviços públicos. - --

Vou passar a ler o relatório. 

(Leitura do Parecer) 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
dente, peço a palavra· para discatir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - A Mesa fez 
um apelo, no iní~io da sessão, aos Si-s. Senadores, para .que 
as críticas, os corhent~_rios fossem breves; e que manifestassem 
opirliâO favorável Ou contrária pelos argumentos, e não atrav_és 

· de um grande debate porque, nesse caso não ficaríamos sem­
pre com a 'pauta por dicidir. Portanto, .não me diri-gi a -v.· 
Ex~ que não estava presente era um lembrete era para todos 
nós. Esse apelo renovo aos Srs. Senadores, porque estamos 
examinando o pri.meiro projeto nesta sessão. · 

_ Com a palavra V. Ex~ . 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
dente, entendo o apelo de V. Ex~ mas como a matéria é 
muitó importante - e nós muito temos estudado, em várias 
tentativas, projetos anteriores, inClusive um, de autoria da 
Mesa, quando V. Ex~ era Pre~idente do Senado - manifes­
tar-me é também muito iffiportante. Posso, no entanto, ab~ter-
me, mas não sei se isso será ... _ - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Não, V. 
Ex~ tem a capacidade de sintetizar,_ porque se todos se manifes­
tarem, só ficaremOs nesse·projetó, ã -síritese é um dos atributos 
de V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-_ Sr. Presi­
·dente, hoje não estamos decindo somente uma questão do 
Senado Federal, mas sim uma questão muito' ·séria, relativa 
ao serviço público de um modo geral, uma vez que o pronun­
ciamento da· Comissão de Constituição, Justiça e de Cidadania 
será vital, inclusive, como peça infornlativa di<lnte de Procuraw 
do rias, diante de Procuradorias, diante de asseSsorias jurídicas 
e por que não dizer até diante do Supremo Tribunal Federal 
onde a matéria está sendo examinada. -Então, é da maior 
importância essa matéria. 

Quero lembrar ao Senador Paulo BisOl que, quando do 
Regime Jurídico Único, fizemos, aqui no SenaOo, um substitu­
tivo, em que baníamos tudo isso. A matéria foi para a Câmara 
dos Deputados e lá se arquivou o trabalho feito no Senado,· 
sendo desarquivado uma mensagem, um projeto de lei do 
Presdient~ Collor para, sobre ele, ser montado o atual Regime 
Jurídico Unico dos Servidores da Administração Direta, das 
Autarquias e_ Fundações. Esse fato constituiu um verdadeiro 
atentado j_1.,1rídico, porque foi feito, inclUsive, através de con­
versações, promessas etc., de associações de classes e sindi- · 
catas com o' Sr. João _Santana, uma combinação que não era 
lá muito jurídica. E quando a matéria chegou ao Senado,_ 
para variar, veio com aquele apelo que detestamos: para que 
não <,1. e-~eridasse -maiS,_- que a _madássemos para fren_te, sem 
devolver à Câmara; e assim fOmos obrigados a aceitar essas 
inconstítucionalidades que estão sendo declaradas pelo Senaw 
dor Paulo Bisol e que o Relator, na ocasião era eu, ressaltava, 
mas se abstinha de' f~zer as competentes emendas porque 
a matén~a era urge'nte e não pOdia voltar à Câmara dos Depu­
tados. . . . . 

Naquela ocasião_, no entan~o. muito embora sendo impre­
cisa a decisão da ·câmara dos Depu~ados de arquivar o trabalho 
do Senado sobre o projeto de lei, vindo ainda do Goye_rno 

, Sarney, não houve nenhuma representação nem contra a Câw 
E o parecer, Si. Presidente. - -mara dos Deputados nem contra o Senado, e consumou-se 
O SR. PRESIDENTE (Nel_son Carneiro)- Em discos: es~e atentado regimental e constitucional_ de graves çonse-

são o parecer. o- qüênciâs~ que hoje estão sendo detectadas; e isso é vit_al. 
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. O parecer do Senado José Paulo Bisol é assim como O SR. MAURÍCIO CORRJÕ:A-Sr. Presidente, quando 
uma hora do reencontro do Senado com a juridicidade; do o Senador José Paulo Bisol estava lendo o parecer na sua 
reencontro do Senado com a defesa dª ConstitUição, porque conclusão, P'!receuMme de ·alguma piudência que se devesse 
aqui fomos premiados, fomos espremidos ~m muitas ocasiões, agu3rdar o reSultado da pendência sub judice. TOdavia, tal 
exatamente, para deixar passar fatos, como por exemplO; o é a clareza dess~ parecer que não. h~ _marge~ __ de dú~jda. 
aumento dos militares que, é outro problemas gravíssimo com aEs~tado hoje está sobrecarregado por uma série de encargos, 
o qual concordamos, mas, também, não vai ha'\oer nenhuma e nós, lamentavelmente, aqui devemos fazer uma mea cul~a; 
representação, porque a questão social do.s milit3r~s é muito nós, os partidos de esquerda, temoRnos preocupado mmto 
mais grave do que outras facetas legalistas que pudéss-emos· com as_questões corporativistas, razão pela qual se concede 
adotar aqui, e vamos acumulando isso sobre nossa história, um favqr para uma categoria e não para outra"' dependen<~o 
incluindo na nossa biografia, na nossa vida, na nossa existência_ - das_ circunstâncias-dos meios de pressão no Congresso, enfim, 
de ·Parlamelítares. em todo .o conjunto da sociedade. ~o_ _ _· _. 

Quero chamar a atenção do Senador Paulo BiSol apenas . _Há parecer favorável, conforme 5!1lient9u o próprio Se na-
para uma necessidade: de S. Ex' definir ilo seü pafecer,-com dor José-Paulo Bisol, emitido pelo Consultor-Geral da Repú­
absoluta- clareza, o conceito de promoção, porque é claro blica. Há outras manifestações de órgãos internos do Governo, 
que a ascensão profissíoilal foi banida inteiramente; não há tu_do a indicar que se devesse aguardar a decis~o do Süpremo 
màis ·ascensão funcional. Isso seria um engo"so: e ·urif desres- Triblffial FederaL 
peito à Constituição. --a-pareCer da lavra do Sr. Saulo Ramos -Sr. Presidente, entendo que já é hora de assuri-tirmos 
é de um inimigo da COnstitüiÇãõ. Ti.iâo que esse cidadão pro la--- uma postura, se está maiS-do que claro, mais do que evidente, 
tou no Ministério da JUstiça foi movido pelo sentimento de .mais do que nítido, que não existe mais 0 -ac-êSSo fuilcionaJ 
competição com--a nova ordem constitucional, daí porque ter nós termos em que a administração pú.blica o es. tá interprétan­

. ele aconselhado o Governo Federal, recentemente, a: mandar do,porque não assumimos a responsabilida-de, já-;-nu-m ato 
um projeto revogando o art. 19 das_ Disposições Transitórias; dessa natureza, de declarar nosso ponto de vista. 
isso entendido estaria banida a eSiàbilidade dos servidores o Senador José Paulo Bisol coloça exatamente esSa ques­
não concursados, como se aquele dispositivõ Já não houvesse tão, e eu não vejo dificuldade em que assumamos essa respon­
produzido todos os efeitos. sabilidade pelo simples fato de que, se. dermos pro~imento 

Para encerrar; Sr. Presidente, e atento ao apelo de V. aessaconsultanosentidodeacatá-Ia,claroquedesseresultado 
Ex~ de nos pedir síntese numa hora como essa é Unl:a malvadeza_ atos decorrerão daq'ui para fiente no seittido, até~ do cumpri­
de V. Ex\ mas eu vou atender a sua malvadeza, vou parar mentodessasascensõesqu~estão.sobpendência. P9deráocor- · 
por aqui pedindo apenas ao Relator que deixe claro no- seu rer que amanhã ou depois o Supremo Tribunal Federal confir­
parecer, um aditíVo explicanâ6-o conceito de promoção, por- me que realmente a ascensão funcional não exista mais, e. 
que esse parecer será uma verdadeira bíblia daqui para frente aí nós teremos praticado uma inconstitucionalidade ou, em 
para o servidor público de um modo geral, para as repartições, menor escala, uma il~aJidade. 
e até servirá como uma peça para n Supremo Tribunal Federal, 
dado o brilhantismo que foi alcançado pelo Senador José Paulo Se. votarmos <? parecer do Senador José ~aulo Bisol, que 
Bisol. Apenas não concordei cOm um parânteSe, e depois, prejufzo poderá haver:: o de esperar mais algum tempo? Parece 
particularmente, eu éonverso com S. E~ porque rião Caberia que é só essa a conseqüência que ocorrerá. Eu não tenho 
na minha síntese. Obrigado, Sr. Presidente. dúvida de votar, na íntegra, o parecer do Senador Bisol: piiR 

m~ito; porque ele é"irrespondível, em seglliú::iq_lugar, pofque 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Muito obri-. nao há que reparar prejuízo ne;nhum. se o Supremo decidir 

gado a V. E~ ------ daqui há 15,20 dias, o fato de.termos aprovado esse projeto 
O SR. JOSÃPHAT MARINHO- Preliminar, Sr. Presi- não alterará a ordem jurídica dos fatos; retardará, isso sim, 

dente. Preliminar a nossa· apreciação. No fuliCfado parecer caso a ação de constitucionalidade não seja atacada, que esses · 
que acaba de ser lido ,o nobre Relator acentua, na sua p~rte funcion~rios. que estão erri condições de merecer essa.asce_nsão 
final, que a matéria pende de decisão-do Supremo Tribunal fu1_1cjo_nal retard~m _ne~~a:s_ç:,o_~quistas. · 
Federal. Parece da mais elementar prudência que, se asSim Tendo em vista a clareza do parecer e, inclUsive, a oportu­
é, suspendemos esse julgamento porque a decisão do Supre- nidade de chamarmos a nossa responsabilidade uma decisão 
mo, por ter um caráter .de generalidade muito mais amplo tão importante, manifesto-me inteiramente favorável a esse 
que o no~so, prevalece sobre o nosso patecer. parecer para qUe ~rniem.os uma ·posição ·pioneira no arasil 

O SR. MAURÍCIO CORR~A- Sr. Presidente, eU ha- _em ~ermos de achninistração pública, porque o coiporativismo 
via pedido a palavra para discutír? Pérmite-me V. Ex~ não existe só com relação ã. nóS políticos, ·mas também às 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)_:. Uma questão outras dependências do poder público: do Executivo, do Judi­
p'reliminar exige exatamente, que t?S Srs: Senadores se mani- ciáriO,--e essa pOsição ·que vainos assumir aqui é absolutamente 
festem sobre ela aperias... esco~eita, porque marca um rumO. E reafirmando, a posiçãO 

do Supremo não modificarei em nada a nossa. 
O SR. MAURÍCIO CORRJÕ:A -'Mas Sr. Presidente, Portanto, é uma posição de vanguarda, é uma atitude 

a q~estão preliminar do Senador Josaphat Marinho está embu- extremamente correta, no meu modo de ver, acolhermos esse 
tida na discussão ge_nérica do processo. Não posso discutir parecer por s-ua lucidez e pelo seu conteúdo. 
a preliminar sem abârdar... ____ Voto, Sr. Presidente, e defen~o ~ .. rnanut~nç~o_ integral, 

O SR. PRESID:gNTE (:Nelson Carneiro) --Eu ·não vou- sem me preocupar com a existência da ação direta de inconsti­
limitar V. Ex• no. âmbito da sua intervenção, mas como há tuCiOnalidade que já· tem um voto favorável do Relator-. 
uma preliminar, pediria que V. Ex~- a examinasse també~ é o lv!'inistro Moreira Alves?- já tem um voto substancioso, 
quando tivesse de proferir o seu parecer. que eu não li, Dias pelas referências que fez o Senador Pa~o 
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Bisol~ que me deu uma c6pía, creio que n3..o há Iienhu~ pre-
juízo. - . - • - -- - -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, peço. 
.a palavra. -

O SR. !'RESIDENTE (Nelson Carneiro) -Eu a darei 
a V. Ex• depois do Senador Çhagas Rodrigues, que a h~via 
solicitado anteriormente. . · 

O SR. CHAGAS RODRiGUES .:_Sr. Presid~nte, serei 
breve. Qliero.pedir a atenção dos colegas quanto à situação 
difiCílima, do ponto de vista jurídico e moral, em que nos 
encontramos. Quero, de início, louvar o substancioso trabalho 
do nobre Senador, cujo talento é recoitheci~Ó. À 1~ dª_Consti-
tuição; não há a menOr dtívida. Isso está no parecer: . 

· •'Art. 37 , II: a investidura em cargo oü emprego 
público depende de aprovação prévia em -cOnCU-rSO'-pú-

. blico de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 
nomeaçóe.s para cargo em comissão (é a únftaexceçãõ),-­

. declarado em lei de lívre nomeação e exoneração." 
Mas vejam~ ·nobres colegas, a situaÇão difícil em que nos 

encontramos. Aqui está o Regime Jurídieçt Único, mencio­
nado, também, pelo nobre Relator, Lei n' 8.1f2, de 11 de 
novembro de 1290. Esta lei hão tem um ano, nós a votamos 
aqui, vejam a facilidade conio eStamôs·legislando, facilidade 
decorrente, muitas veze$, 'do' atropelo e das matérias que se 
sucedem. · 

Diz aqui essa lei, art. s~: __ 
"S~ô formas de provimento de cargop,úblico: 

· I- nomeação; 
li -promoção; 
III -ascensão; 
IV- transferência; 
v- readaptação;" 

E por aí continua, . . _ _ ____ _ 
Esse o art. 8", que consideramos constitucional. Nãq. faz 

um ã.no . 
. DiZ o caput do art: 10:--

. "A nomeação para cargo de carreira ou cargo iso­
lado depende de pr~via habilitação em concurso. •• · 

Repete a Constituição: · -
"Prévia habilitação em concurso público de provas· 

ou de provas e títulos, obedecida a ordem de classifi-
cação." . 

Ago:r:_a, vem o parágrafo único:· 
O nobre Relator, no seu brilhantfssimo trabalhO, pare­

ce-me que, na página 10, diz: "acesso e ascensão é tudo a 
mesma coisa" e lembra aquela expressão dos pampas argen­
tinOs. · -. . · 

POis bem, o art. 10, caput, exige concurso. 
O paiágrafo único diz: . 

" ... os_demais requisitos para o ingresso e o ~esen­
. volvirrient9 do servidor na carreira, mediante promo­
ção, ascensão e acesso. •• 

E quando saímÇ)s deste art. 10 paia o 3-it. 33,.neSte Estatu­
to, -que é uma lei básíca, quando trata da vacância, diz: 

de um ano, vamos, agora, considerá-la incçnstitucional em 
determinado disposto. 

Essa lei - nós sabemOs disso, inclusive o nosso mestre 
José Paulo BisOl - é le~. Toda lei presume-se constitucional 
até prova em contrário, declarada pelo órgão competente, 
que no nosso sistema ,jurídico, é o Supremo Tribunal Federal. 

Essa lei está sendo aplicada em todos os órgãos, porque 
é lei. Foi votada e sancionada. E, agora, iríamos deixar de 
aplicá~la, considerando-a inconstitucional. Veja-se a situação 
difícil. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Só uma observaçãq, 
SenadOr. · · 

· Acesso e ascensão, no corre-r da história desse_s conceitos, 
são a_mesma coisa, mas agora, no Regime Único, Da lei do 
Regime único, no art. 9~', pãrágrafo úníco, a paiavra àcesso 

'tem um novo conceito: é Q acesso por designação para cargos 
de . .chefia .. É diferente, não tem nada· a ver. Esse acesso é 
constitucional, mas nada tem a ver com a ascensão e o acesso 
anterior. Esse é constitucional. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sim, é·porque V. 
Ex~ fala, na ·página 10, em acesso e ascensão. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. Ex• não entendeu 
o que eu disse. O art. 9!', até por deficiência de técnica legisla­
tiva, no-parágrafo único, fala em -desigQação por acesso para 
a_ função de direção e chefia; quer 9-izú, já é- um furic~onário 
público investido que vai assumir a chefia. É o aceSso da 
função habitual dele para a chefia. 

. O SR. CHAGAS RODRIGUES -Perfeíto. 
O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Isso aí é completamente 

normal, nada tem a ver com o conc~ito de acesso, que era 
a passagem de uma carteira para outra. 

Ü SR. CHAGAS RODRlG UES- Então, continua t~do 
com relação à ascensão. _ - -

PéJo art. 10, como V. Ex~ esclarece, o acesso passoU 
a ser chamado de ascensão. 

· Quero dizer aos Cole'gas que, do ponto de vista jurídico 
e coristitucional; V. Ex~- está rig-orosamente certo. - _ 

Agora, o que devemos fazer? Considerar pura e simples­
mente a ascensão e a transferência inconstitucionais, ou dizer 
que, em decorrência da Constitúição e e'm decorrência desta 
_lei que votamos, ascensão e transferênci_a têri:I que se subor­
dinar ào caput do art. 10 prévia habilitação em concurso? 
Se. não fof poi concurso, é nomeado. 

D~pois, se ele faz outro concurso, po.de ser objeto de 
ascensão. mas essa .seria sempre uma maneira ... 

. O SR. JOSÉ PAl]LO BfSOL ~Não é iscensao, se 
for carreira diferente, tlobre Senador.· 

O SR. CHAGAS RODRIGUES.- Ascensão de uma 
carreira. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Não. Se euso;.Promotor. 
de Justiça. concursado, e faço concurso para Juiz. de Direito~ 
não ê ascensão, tanto é que eu tenho que me demitir de 
um··.cargo para assÜni.ir o outro. É uma, nova investidura. Não "Da v~cância do citrgo público deco~e~: 
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•. IV _.:.__ ascensào; 
-- dá- para fazer essa confusão! · 

V - transferência. •f 

Essa lei, votada na Câi:D.ara, que ãlieí-ou nosso projeto, 
votada pelo Senado, s~ncionada pelo Presidente há in e nos 

O SR. CHAGAS RODRJGUES --'- A colocação que 
eu faço é que a lei não tem contradições; a lei e os dlspositiVos, 
precisam ser interpelados de tal modo que nos chegue uma 
interpelação harmônica. A Constituição é que perman-ece. 
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A Constituição âiz que a investidura depende de concur­
so. Isso é fundamental, mas poderá dar margem a uma inter­
pretação que V. Ex~ considera difícil e abSurda. 

O SR. JOSÉ PAULQ BIS_OL- Nobre Senador, permi· 
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Pois não. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Quando. nós votamos 
isso, Qs Senadores Cid Sabóia de Carvalho, Jutahy-Magalhães 
e eu dissemos claramente que íamos votar por pressão, 1:11as 
que a lei continha inconstituciOnalidade; e o exemplo que 
citávamos era o da ascensão. Quer dizer. votamo's conscien- . 
.temente e, já na época,-afirmamos -que a-iii3téiia nao poder1a 
voltar para a Câmara, "porque era urgente. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Pre?idenu:. 

O SR. PRESIDENTE (Nelsori Carneiro) -Tem V. Ex• 
a palavra. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Gostaria de anun­
ciar a-qs Colegas que 'eStou -na-.inteóÇão de pedir vistaS 4a 
matéria, mas estou oi.IvindO-COril tãrito entusíasmo o brilho 
das discüsSões, ·que não gostaria .de interrompê-la. · 

MaS a·ininba intenção'~ pedir vistas. · _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu gostaria de usar 
a palavr~. Sr. Presid~I).te. · · · · · 

O SR: PRESIDENTE (Nelson Carneiro) ...:. Ouço V. 
Ex~. · 

Então alertamos o Senador no sentido de que havia in-
constitUciOii~lidade e mencion-amos explicitamente esS~ in- · 6 .SR. JUT ÂHY MAGALH;\ES -Em. primeirO lugar, 
constitucionalidade da ascensão. . data venia, da opinião do Senador Josaphat. Marini10 e dp 

O .SR. Cf!AGAS RODRfGu'ES ...:.Eu ésiáva aqui nesse Senador Elcio Alvares, creio que deveríamos deliberar, pelas 
momento. · raz{jes já expostas no parecer do ·senildor ~qsé Paulo Bisol 

·Mas de acordo com a funçãO, eSSa é;-a meu ver, a interpre- que-~ no meu entendimentO de leigo; Dão merece' reparo ne-
tação correta. · · nh~~-· _ _ _ _ _ _ · 

A função exige e tudo aquilo que permita um provimento, Mas eu gostaria, também; de aduzir aqui algumas infor- · 
excluindo o preceito do concurso, é, conseqüentemen-te, in-- mações de quem teve alguma experiência na administração 
constitucionãL -- - - da Casa. -- --_ -~ 

Quanto à situâ.ção mOrã], rião há dúvid3, quinto à constí- Quando 1" Secretário, dizia que cada um de nós deveria 
tucionalidade de uma lei que. não tem um ano· ... (tUmulto eXercera l~Secretariaduraniequinzediaspara tomarconheci-
nq plenário, iriaudível). menta da realidade administrativa do Senado. 

Deve a Mesa Diretora aplicar a lei? Ou deve suStar (inau- . Se. admitirmos essa ascenção, cqlocaremos,_ nos quadros 
dível) .. do Senado, em carreiras para as quais não foram_ indicados, 

cerca de 600 funcionários que entraram pela Obra como ãpon·- . 
tadores de obras, como almoxarifes e, ~gora, v~o ser niédi_çps_. O SR. ELCIO ÁLVARES -Não, não. Porque, pare· 

ce-rne o a matéria é inteiramente de mérito à discUssão. 
A preliminar posta pelo Senador Josaphat Marinho é 

muit<Jclara e entendo que, no momento em que o Senador 
Chagas Rodrigues ti-ouxe à discussão exatamente uma lei vi­
gente, que está ·prOduzindo os seus efeitos, temos que ter 
~ prudência, de não dar uma palavra definitiva, pOrqi.li!- á.l 
entraria eiD: choque, também, diretamente contra um dispo­
sitivo legal vigente, aprova-do por esta Casa. 

Então, parece-me Sr. Presidente, se fosse colocado _em . 
discuss~o, que é preliminar. -Nós não podemos discutir o mé~ 
rito. · · 

A 'preliminar do Senador Josaphat Marinho foi brilhante, 
o Senador José Paulo Bisol elucidou a matéria de !fma maneira 
bem ao seu jeito, ao -seu talante, mas, se nós tOmarmos essa 
posição, assumindo, hoje, a responsabilidade do parecer;tere.: 
mos dado uma palavra definitiva sobre um assunto que, .em 
virtude das razões invocadas pelo Senador Chagas Ro.d~igues, 
tomar-se difícil, até sob o ponto de vista mor<ll.da apreciação 
da matériã, ·pOrqUe fomos -respOnsáveis aquf, atravéS da deci­
são do Estatuto coincidente. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- De modo, Sr. Presidente,. 
·que eu concluo, incorporo o brilhante paTecer e Chamo a 
atenção da Casa: o parecer do ponto-de. vista constitucional, 
é ii"iefUtável. 

Há essas considerações. Se eu tiver que vota{b parecer, 
será pelo seu acolhimento, mas lamentando esses precedei_Ites. 
Se a Comissão entender que deve aguardar, esse é um a.ssunto 
que' fica para a deliberação da Comissão. 

O SR. PRES'rDENTE (Nelson Carneiro) -Senador Ju­
tahy Magalhães. 

engenheiros isSo e aquilo. · 
Antes de ocupar o cargo no ExecutivO: do Senado, eu 

tinha, no meu gabinete, logo que cheguei a.qui como Senador, 
um funcionário que herdei dq me_u querido ainigo Vicente, , 
que, a cada ano, me pedia para assinar uma solicitaçãO de 
asC~nção fUncional. · 

E eu assinava e brincava com ele: "Você não venha me 
pedir para ser Presidente do Senado, O resto está bem". 

_ _Sr. Presidente, hoje nós não tenió_s urn~ÇontínuonoSena­
do, pois estão .todos exercendo outras funções. 

Não temos um motorista. · 
Quando o Ministro Jarb~s Passarinho chegou aqui e co­

meçou a comparar a diferença-de vencimentos do motoris!a 
dele com o do Senado, eu disse: "Ministro, há um equívoco. 
O seu é moto:r:ista, o nosso é técnico legislativo. Eles· não 
estão aí para dirigir, estão para fazer-leis". 

E não temos aqui quase ning~ém na letra iniêi~l. ~sse 
edi o grande drama que eu tinha para reconhecer o mérito 
de muitos funcionários que São extraordinários. J'e~os aqui 
funcion.ários- que podem ser comparado!:; aos funcionários do 
·Banco do Brasil, da carreira diplomátiCa, do Banco Central, 
pOrque são funcionários exti-aof<JiiúíriOS, embora tenhamos 
também aqueles que não servem. Mas nãO temos carreira 
inicial. Quase todos estão_ no fim de carreira, não podem 
seqUer ser promovicJos: Por iss·o é preciso encontrar essa ascen­
sões e essas transferências, porque e1es já estão--no teto. 

S(S. Senad0res, _pelo bem ela ad~i_njstraçãq_ do Senado, 
v~unos votar de acordo com_ o parecer do Senador José Paulo 
Bfsol, porque é um ã6surdo o que há aqui nestas duas Casas 
do Congresso NacionaL _ __ _ __ _ 

Eu digo isso sabendo que é impopular, sabendo que mui­
tos Srs. Senad~res têm a preocupação de atender a solicitações 
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que chegam ao gabiD.etc de cada um. Mas vejam -que~--qUã"iido dJ.Ira, à ascensão, ou o que quer que seja,- terá ·efeito sobre 
fazemos aqUi algq _pensando em atender _uma solicitã:ção de a decisão do Senado. 
um funcionário nosso, estamos criando um quadro de caos Apreciamos a· constitucioriãlídaáe:Pãra dizer -da nossa 
administrativos na nossa Casa. competência e da situ~ção dos .funcionários da Casa, mas a 

Se permitimos o que se t:stá -propondo, ~eyerJ:!!~S __ yer, __ decis~o do Supremo Tribunal Federal vale erg_a.omnes. 
primeiro, o- qUe isso represe-ntará em·aunléõtô-de gasto~,~. . E por isso que entend_o que a mais elementar prudência 
segundo, o que represen!ará em distorçã~ de tu~9 que se recomenda, à luz do própriO -e brilhante parecer que foi dado, 
fez aqui: nóS vamos ter apontadores transformando-se - é que não antecipemos a decisão. _ 
só um exemplo apen.as, mas existem casos semelhantes - . -._. Qu:ero, aliás, acrescentar: nãq conheço o projeto da Mesa 
em médicos, almoxarifes, em engenheiios e outras situações do Senado, hele .não tenho nenhum interesse, não há nenhum 
similareS. servidor a respeito do qual eu me tenha manifestado. Minha 

Penso que não devemos esperar, que dev.emos decidir. decisão aqui é aõsolutamente impesso.al. 
. Nã

1
o nos vamos __ omitir, essa.de_cisão_é mais do que inconsti- 0 SR. PRESIDENTE (Nelson· Carneiro) _A Mesa es-

tucwna . . I - t t d . t d I . d ·Q d · c · -0 Exec fva- a --timei'ta ~c are_ce que nao se ra a e um proJe o _ e e1, mas e uma 
_ ~~nã~ ass.umhtmos ad oMmissa r s"d"ud 

1 
• 1 PSenador consulta do Presidente sobre a constitucionalidade, em que 

preocupaç v que ouve a esa, p e 1 1 a pe o S E 1- . . á d-- A • D d 
H b rt L f · d f b igatoriedade do concurso ua xce encJa encarece o car te~ e urgenc1a. e mo o que 
u~ e O , u_~ll:a, 01 

_ e azer a 0 r . - ~ - " nós temos que responder ao Prestdente ... 
públtco. E e prectso reconhecer, quando aqm se fala em trem _ _ __ 
da alegria", que, desde a Mesa do Senador José Fragelli, O SR. JUTAHY MAGALHAES- Sr. Presidente;per-
não se nomeia ·niilguérit sem CoriC-ui'so.-- - _mite~me dar uma explicação da razão di.sso? 

. Não vamos, entã?, ~~m:~e! .:ss~-_:~ro, ~uit~ gra~~-·lri- . p SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Deixe-me· 
meuo_, por que foge ã Conshtu1çao, e_, segun4o, ao !esp~_!_t_o concluir apenas. . 
própno de nós mesmo~. ~star~mos cna~do um proble~a n? _ Entendo que a Comissão tem que responder ao Presi­
Senado, de ordem admmistratlva, que nõs não podemos ace1- dente se ele deve ou não admitir a ascensão funcional cOmO 
tar. · · um "ip.~trurnetito ·cohstitucionãl. Essa deve ser a nossa resposta. 

Quando. o senador Chàgas R.odrigues fãió~ na quesiã_o___ Âgora, o Senador Josaphat Marinho sugere que, antes 
moral, a nossa preocupação deve ser a de que não devemos - de responder, aguardemos o pronunciamento do Supremo 
votar leis aqui cOinó -témos votado, não podemos aceitar o Tribunal Federal. 
que alguns estão querendo. Essa deve S':_r 31 preocupação m~!~I :é só. 
maior ode todos nós; n.ão accitaimos que se faça isso. 

O SR. ELCIO ÁLVARES - Eu so-que na fazer um 
esclarecimento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Pois não, Senador. 

·o SR. ELCIO ÁLvARES~ Parece-mé que âpreliminar 
do Senador Josaphat Marinho susta a nomeação, porque, no 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES_:_ Sr. Presidente, não 
.é questão de nomeação. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - V. Ex' poderia até_ 
inf~rmá:lhe que a Ç(.>!IJ.issão assi_Iil def~P_iu; que a matéria 
estâ sub judice, --e~ caráter geral, no Supremo Tribunal Few 
dera!. 

rnomênto em que estamos colocando sub judice, não pode O s·R. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- E qu'e, assir_n, 
~azer, de maneira nenhu.ma .. · . ele não aprovará nem submeterá ao Pleriário, qualquer projeto 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES-Euil.ão estou falan- de ascensão funcional, até que o Supremo Tribunal Federal 
do que susta ou não. A minha opinião, _Senador Álvares, decida. 
é que não devemos esperar, devemos decidir logo, essa situa- O SR. 'MA_uRÍCJO CORRÊA- Eu sempre preconizo 
ção. _ _ ___ _ _ -~ a tese de que devemos defender o ponto de vista de que 

Essa é a minha opiniãó~Ue- poaeSef ãté ri:üiloritáiüi~ -. é incollstitucional. Devemos acatar o parecer do Supremo. 
mas entendo que devemos decidir. · Agora, nada impede que o Presidente do Senado respon-

0 SR. JOSÉ PAULO BISOL_ Sr. Presidente, só u-m da que é prudente aguardar a decisão do Supremo. 
esclarecimento. Mas, aprovado o parecer do mérito, seria uma insensatez 

Uma matéria só-'eSül Siib judice se ·ela pai-tiCúiãrfnen~e dizer áo Presidente. do Supre'mo que não o respeitamos. 
é objeto de uma ação. Neste caso, s9 a tese está sub judice, O SR. JUTAHY MAGALHÃES...:.... Sr. Presiden'te, o 
a matéria náo eStãS"ub jud.ice. · problema que existe na adminíStração, atualm_ente, -s-ão os 

Indago do nobre Senador Josaphat _Marinho se .concorda desvios de função. 
ou discorda. . O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Claro. 

A tese está sub judice; a matéria, não. 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr: Presidente, c~a­

mado à colocação, eu acudo ao chamamento. 
Se .a matéria da constitucionalidade está posta perante 

o S_upremo Tribunal Federal, é uma temeridade a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cídadania: do SenadQ. decidir sobre 
ela. _ . . 

Ainda que nossa decisão seja particular em_ re~a~ão à 
sítuaÇão dos funcionários da Casa;·a decisão que o Supremo 
der, se envolver toda a matéri'a con.st_itucional relatíva- àTilvéS~i- -

O.SR. JUTAHY MJ\.GALHÀ.ES -A Secretaria e_stá 
inteiramente-atada pará decidir a respeito da questão adminis­
trativa do Senado, porque quase todos os funcionários estão 
com desvio _d_e Í!Jnção. 

O SR." PRESIDENTE (Nelson Carnei<o) -É verdade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Então, parac acabar 
de uma vez com isso, muitos_funcionárips., até diretores, fizew 
rarii ã proposta de fazer essa modificação.atravé~_de ascensão. 
·e colocar càda um.ent uma função própria. ---- --
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_Enquanto demorarmos aqui para uma decisão, iremos 
manter o que está acontecendo. :Pntã_o, temos que dar uma 
definição para que o Secretáriõ-tc:!Oha condições de organizar 
administrativamente o Senado, dentro de uma realidade. 

Se a Comissão de Constituição,.Justiça e Cidadania consi­
derar que eles Óão devem fazer essa ascensão, como'eu julgo 
que não devemos fazer.:. /)._proposta surgiu na Mesa de V. 
Ex', como fizeram na Mesa de que eu particípei. Inclusive 
o Secretário está sem conseguir~ porqUe eu cõnheço vários 
Senadores, que estão pedindQ a ida de um funcionário parâ 
o seu gabinete e ·que o Secretário não está podendo atender, 
porque não es.tá qtieiendo dar desvio de funç~o. 

Então, v,eja V. Ex•,. essa decisão teffi que seF íffiediata, 
para o bem da administração da Casa. Se esta Comissão achar 
que deve pe!mitir, erradamente, q~e o faça. Ago~a·Lse pensa· 
que .não deve fazer, então não vamos ficar nos omitindo a 
ca.c;la instante. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Queria colo­
car a questão que vai Ser vOtada.' 

Temos q~e responder ao Presidente da Casa. Aqueles 
Que entenderem que se d~ve esperar até a decisão do Supremo. 
votarão sim, porque acho que, Q!Janto ·ao mérito, não há 
divergências, ao n:enos mãnifestãdas até agora. E os que en~ 
tenderem que não se deve esperar, votarão diretamente pela 
remessa do parecer, comp urna deci~ão da Com~ão. --

0 SR. MAURÍCIO CORRêA- V. E~ ~oi claro: guem 
quiser, que aguarde o voto do Senador Josaphat Marinho; 

. quem acha que deva aprovar o parecer do Senador.r. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Eu não colo­
. co nestes termos, porque o ·senador Jos3.phat MarinhO não 
·se o pós ao parecer. 

. O SR. MAURÍCIO COR!ffiA- Mas·s. Ex• lança u~a 
·preliminar, que é excludente da votação.· 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL.- Sr. President~, só um 
minutinho. U parecer-não vincula~ não é decisão, não vincula 
o presidente, o· presidente. faz,o que bem entender. Se S. 
Ex~ achar que deve aguardar a decisão do Supremo, que aguar­
de. Se S~ S' acharque~n?o ~eve .... A_gora, temos que apresentar 
o parecer. Somos consq.Itados em regime de urgência e temos 
que dar, em regime de urgênCia, o parecer. · 

O SR. MAUIÚCIO CORRêA- Acho que está claro,. 
Sr. Presidente; já podemos vo.~ar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiró) - Portanto, 
são duas correntes: aquela que acha se deve responder ao 
Presidente, que S. Ex~ nãp deve tomar-nenhuma decisão antes 
da decisão do Supremo; e aqueles que acham que a própria 

. Comissão já ·teni o seu põntõ--de vista, que é o parecer· do 
Senador José ·Paulo Bisol, contra o qual ainda óão foi mani~ 
festada nenhuma opinião·coiitrária 31:-é esse momento, ainda 
que todos se reservem, evidentemente, para, depois da preli­
minar, manifestar o· seu voto rio ãtérito. 

· Penso, aliás, que as duas coisas poderi'am ~e somar. É 
evidente, tem que se começar pelo pi'incípio. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES ~sr.'Presid~nte, peço 
a palavra péla ordem. . · 

o·sR. PRESIDENTE.(Neison ê:ún~iroi -=.·c~ncedo 
a palavra ao nObre Sen~dor. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES~ Sr. Presidente, en­
tendo também que, aprovado o parecer, recomenda-se sustar 
ess_es aios. Se amanhã o Supremo decidir de modo contrário, 
n~p_a impede que ·o pessoal possa ser b~nefici3do. __ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Bom, desde 
que há um 'a. preliminar, te'm que. ser votada a preliminar. 
Em todo julgamento sempre fOi assim. Vencida a· preliminar, 
vence o mérito: 

Vamos colher votosentãoquanto à prelimiilar. · 
O Senador Josaphat Marinho sugere que se responda 

ao presidente que a matéria está sub judice e que S .. Ex~ 
deve aguardar a decisão do Supremo. Quem não se conformar 
com isso, votaránão. ~o mais, a preliminar foi suscitada 
e tern ·que ser votada. Nem todas as preliiniríares são aceitas 
nos tribunais, mas são todas votadas. 

E~ votação. 

(Procede-se à_votação.) 

Voto~s contrários, 15; favoráveis, 2. A preliminar nâô 
. prospero.u. 

O SR. MEIRA FILHO.- Sr. Presidente, meu nome 
não consta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Desculpe! 
. Senador Me'ira Filho, 16 votos. 

Bom, então, vamos' votar o parecer. 
Ainda não Se vbto.u .o mérito. Àlguns discutiram, mas 

nenhum votou. Vou colher os votos quanto ao métltó. Como 
não houve um debate maior, uma. divergência maior, vou 
fazer. um voto, vou dar por aprovado, salvo aqueles que se 
manifestarem em contrário. ____ _ _ 

O SR. JOSAPHA T MARINHO.- (Fora do microfone) -'-- · 
Quero fazer a seguinte declaração: Abstenho generalidade, 
segundO consta ao parecer, 'está sub judiceno Supremo Tribu~ 
fiãl F:ederal. A decisão desse órgão, como se sabe. previt.lece 
sobre qualquer outra, do ponto de vista da constitucioria-
lídade. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Bom, peço 
que alguém ... 

O SR. _MAURÍCIO CORiffiA ~Sr. Presidente, tendo. 
votado pela preliminar, quero dizer qué, quanto ao mérito, 
acompanho o parecer do Senador Bisol. · .- _ __ ._ . 

O. SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- De modo 
q~e parece isolada a posição do Senador Josaphat M?.rinho, 
salvo se outro se manifestar nesse sentido. De modo que 
o parecer foi aprovado e vai. ser remetido ao Sr. Presidente 
do Senado Federal. 

O SR. MAUIÜCIO CORMA ~Sr. Presidente, pela . 
ordem. Tenho m~téria de urgência e é uma matéria relevante . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 'carneiro) -Vou dar 
a palavra a V. Ex~· nesse momento. E depois, aterideremos 
a solicitação do nobre senador. . , · . ; 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Sr. Presidente, apenas 
para um rápido esclarecimento, embora a matéria já tenha 
sido ven?ida. É ~tê pr~dente..9ue ~e firme essa posição, porque 
os própnos funcwnános terao a· liberdade, caso a Presidência 
~k~ Senado acompanhe a decisão da Comj~ã.o de lllstiça, ~te 
tomar uma providência de natureza, judicial. Ficam os funcio­
náriOs l~vres, aí sim, para argüir. e~ juízo, os se-u~ direitos. 
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O SR .. PRESIDENTETNilson Car~eil-o)- Por Se tratar 
de matéri~ urgell:te, dou a palavra ao Sr. Senador Elcio Álva­

. res. Soli~ito ~- at~nção dos_~olegas para que ·não- se afasiem 
do plenário, pOrque- é-preciso que haja ·núinerO nessa delibe­
_ração. 

ci SR. RELATOR (Magno Bacelar) -Tenho problema 
da questão de ordem e tenho esse ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)·_ Não, da 
questão de ordem não. Esse é que é importante. 

O SR. MEIRA FILHO~ Sr. Presidente, eminentes"cole· 
gas, em síntese: esse projeto tem -apenas uma dúvida no que 

. se refere exatamente à ementa. Então, .'só vou ler aqui rapida­
mente: (Leitura de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Houve um 
equívoco na publicação da resolução. Deu-se como parte a 
União, a República Federativa, quando era a Companhia Do­
cas de São Paulo. É essa a correção .que está sendo votada 
nesta oportunidade. 

Os Srs. que estiverem· de acoÍ'do com o parecer perma­
neçam sentados. 

A Mesa submete ao P.Ienário a solicitação do nobre Sena­
dor Meira Filho ... 

O SR. RELATOR (Magno Bacelar)- Sr. Presidente, 
pela ordem. Tenho um projeto aqui urgente, e unia-·queStao -­
de ordem também. Mas é u.ma providência que varrias reqtie~-­
rer, apenas uma diligência, poderemos observar logo;·porque 
é um assunto momentoso, inclusive do interesse do_ Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- É o 22 .. 
O SR. RELATOR (Magno Bacelar) - (Leitura das . 

emendas.) · 

. :O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - O Senador 
Bisol pede a palavra. -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL .,..-Sr. Presidente, não 
quero criar casó. Já Crio demais! · · - -- "- · ·-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Não, se V. 
Ex~ quiser, tem o dever de suscitar ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Essa questão do cinto 
ele segurança é universaL Mas, apesar de ser universalizada, 
não é jurídica. A lei não pode me obrigar a não me matar, 
quer dizer, a le"i só pode interferir na ielação ·social. Então, 
na medida em que a lei diz assim: você é -obriga~o a_ pôr 
no filho, na criança o cinto, aí ela é lei. Mas quanto a eu 
pôr cinto, a lei não pode! Está intervindo na minha individua­
lidade e o meu modo de ser não interessa a ninguém, se· 
não afeta a ninguém. Não há a relação social. É impossível 
estabelecer uma obrigação jurídica de foro íntimo. Quer dizer, 
eu vou me matar se eu querO me matar. É aquela história: 
se queres se matar, por que não te queres matar ... 
·- ~o SR. ELC10 ÁLvARES - A lei não proíbe- fumar 
maconha, não proíbe se drogar? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Aí é um fenômeno 
social._ Onde não existia relação social, a obrigatoriedade da 
lei não existe! EntãO, essa lei aí só é lei na relação do pai 
com p filho, ou do motorista com o menor, que está no carro, 
etc. Agora, a lei lne- obrigará_. a mim, de colocar o cinto? 
Me desculpe! · -O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - O Senador 

Meira Filho, pede que seja lid~ o parecer. Relator -Senador 
Magno Bacelar. Se não houver oposição, o problema é siin· O SR. MEIRA FILHO- Sr. Presideittio, peço a palavra 
pies, diz respeito a cinto.-de segurança. como autor do projeto. 

O Senador Magno Bacelar pode fazer uma síntese do Não vou absolutamente discutir com 0 Senador Bisol, 
parecer. a quem tenho, em diversas oportunidades, manifestado Pes-

O SR. RELATOR(Magno Bacelar) -·Bom, Sr. Presí· ·· soalmente a minha admiração pela inteligência e pelo saber. 
dente, eu havia levantado uma questão de ord~m e gostaiia A intenção do projeto não é proibir ninguém de se matar, 
de solicitar a V. Ex\ também, a inclusão do último item, não. Quem sou eu! Isso é para Deus, e não para mim! A 
que se_ relaciona ao projeto de lei de iniciativa do Superior intenção do projeto é evitar que a pessoa viva inutilmente, 
Tribunal de Justiça (e que existem aqUi preSentes daquele imprestável para a vida. É o que descobri e fui pessoalmente 
órgão) e como o nosso parecer é simples, pela aprovação, ao setor de politraumatizados do Hospital de Base e saí de 
gosta~amos que foSse incluído também. lá impressionado, porque em grande parte os ferimentos gra-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -.Oportuna· ves são por falta do uso do cinto de segurança. No Brasil, 
mente, a Mesa 

0 
submeterá.. parece-me que temos uma alergia ã lei; parece que temos 

Vamos votar este. uma desobediência permanente â lei. Acho que nós, legisla­

C? SR. RELATOR (Magno Bacelar) --' Sr: Presidente, 
o proJeto é de autoria do Senador Meira Filho e estabelece 
condições para qüe-Seja obrigatório o vso do.ciilto·de segu-
rança nos veículos de transporte e. particulares. · -

Do ponto de vista constitucional, pelo mérito, Somos fa­
voráveís. E apresentam.os emendas que apenas venham apri­
morar a iniciativa do nobre Senador. De forma qUe, sínfetí-
zando, é isso. __ , ,._ "-=- .. 

· Se a comissão preferír, lere~os o -relatório, que é pe­
queno. 

OSR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro).:_ V. Ex• pode· 
ria ler _a~ emendas. V. Ex~ apresenta três emendas. 

O SR. RELATOR (Magno Bacelar) .:..._ Pois não; que 
vísam melhorar o projeto. • ______ -

dores, temos que primar pelo cumprimento da lei. O uso 
obrigatófiO não·tem força··de lei. E é precisO, Sr. ~residente, 
que esse cintó de segurança: que está sendo usado pelas nações 
do mundo inteiro com imensos e satisfatóriOs resultados, que 
e$ta lei Seja aplicada em nosso},aís. _ 

··a SR. MANSÜETO DE LAVOR- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discUtir esse ·assqpto-. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Com a pala· 
vta V. Ex~ -

.O SR. MANSUETO DE LAVOR .:..._ Sr. Presidente, 
ouvi com a maior atenção, ·atenção- i:le sempre, o Senador 
Bisol. Na realidade, a sua tese é corretíssima. Para uma que~­
tão çle foro ínti~o, não pode, absolutamente, haver normas 
de obrigação de compcirtamerito, desde que realmente não 
_tenha repercussão social, isto é, que não leve perigO de danos 
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para terceiros. Ocorre que, quando ele aplica o caso do uso 
obrigatóriO po-r lei do cinto de segurança, que é o. obj~tivo 
do projeto em discussão, discordo do Senador Bisol, porque 
aí é exatamente essa a finalidade. Se o uso do cinto de segu­
rança fosse só para a pessoa: que vai us.ar não se machucar, 
não se acidentar, tudo bem! Estariam válidos os argumentos 
do Senador Bisol. Mas ocorre que as estatísticas do trânsito, 
a análise das conseqüêD.cias de u.m acidente de um automóvel 
que conduz três, quatro, cinco.pessoas levam a concluir que 
muitos_ dos acidentados são em face de projeções de outros, 
em cima:- uns dos outros. Então, digamos que a :Pessoa não 
possa ser obrigado por lei a usar o cinto_ de segurança se 
ele estivesSe sozinho. Mas se ele está dentro de um transporte 
com outros não apenas um coletivo, mas um carro, ele causa; 
se não está usando o cinto de segurança, uma ameaça de 
ferimentos, de lesões a outros, porque ele fica realmente, 
em caso de acidente, como qualquer outro instrumento a pre­
judicar, a ferir tercéiros. Nesse caso, eu queria que o Senador 
Bisol atentasse para o argumento -de que não se_ trata apena_s 
de resguardar a pessoa, a sua intimidade, a sua decisão pessoal, 
mas é exatamente o fato de resguardar a integrida~e ~e terçe!­
ros, inclusive de crianças. O que_ adianta, por exemplo, impor 
que uma criança, que um passageiro use U:ni dritOCfe segurança 
se um adulto pode, por si mesmo, dizer: não; eu não uso 
o cinto de segurança! Isso significa que, no caSo de 1,!.11}_ª_ virada, 
ele vai ferir;- vai mãchucar, tem possibilidades maiores de 
ser causa de acidentes e de ferimentOs para outros. 

Não estou defendendo com o mesmo brilho do Senador 
Bisol, mas a prática, que realmente nos ensina~ rriostra ·que, 
em vários países, conforme disse o Senador Meira Filho, é 
legislação não contestada por juristas. NoS Estados Unidos, 
em vários Estados é lei a obrigação do uso do cinto de segu­
rança, noutros não é, mas apenas uma recomendação. Então, 
se se quer introduzir hum país essa lei, num país em que 
há um verdadeiro campeonato de acidentes e mortes em decor­
rência do trânsito, creio ·que esSa·proposta, esse projetO vem 
em benefíciO -da coletiyidade. De modo que eu até faria um 
apelo ao Senador BiSol para revisar essa sua posição sob esse 
ângulo, de que a pessoa que não usa cinto não está causando 
só perigo a si mesma, mas ·aos outros também. Era isso, Sr. 
Presidente. Eu gostaria de dizer que esse projetO é impo'rtante. 
Mas seria iffijJOrtante também se obrigasse os. coletivos, ôni­
bus, por exemplo, principalmente os ônibus interurbanos, a 
usar também cinto de segurança, como tem nos outros,paises. 

·o SR. RELATOR (Magno Baeelar} -V. EJ<i me per· · 
mite um aparte, como Relator, apenas para dizer que foi' 
introduzida uma emenda objetivando isso. Não ônibus urba­
nos, porque transporta passageiros em pé e seria difícil. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Exatamente. Agra­
deço a informação que é da maior importância. Praticamente 
é o mesmo argumento com o que se usa o cinto de segurança 
nos aviões, deve-se usar nos ónibus, até porque os ónibus 
estão andando quase concorrendo em velocidade com os 
aviões, não é? Então, é importante se introduzir, se não nos 
urbanos, mas, pelo menos, nos interurbanos também os cintos 
de segurança nos coletivos. 

Era isso, Sr. Presidente. 

O SR. MEIRA FILHO- Sr. Presidente, se me permite, 
quero dizer a V. Ex• e aos meus pares que não me baseei 
apenas no que lamentavelmente, tristemente vi nO pólitrauma~ 
tizados do Hospital de Base e também nó Sarah Kubitschek. 
Recorri a estatíSticas oficiais em nosso País. POr exemplo, 

apenas para ilustrar um pouquinho: de 27 mil, 195 lesões 
causadas eín acidentes nas cinco principais rodovias ae-sao 
Paulo, entre 1976 e ~98$, 32% atingiram a cabeça do motorista 
ou do seu co-piloto exclusivamente por falta do cinto de segu­
rança. 

O Senador Magno Baéelar, com a sua inteligência e a 
sua vivéncialegislativa áprimorou esse projeto, pelo que mani­
festo aqui, nes~a comissão, o meu agradecim-ento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Peço aos 
Srs. Senadores que não se afastem, senão não haverá número 
para a votação. 

-0 SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presidente, serei 
rápido. 

Sr. Presidente, eu, data venia, acho que esse é um Proble­
ma social, porque o cinto de segurança reduz os acidentes. 
E os acidentadoS são levados quase sempre para os hospitais 
públicos. E os hospitais públicos estão superlotados. Agora, 
eu pediria a atenção dq_nQb!e Rel~_tor, e quero me congratular 
com ele, quando diz no art. 19: "é obrigatório o uso do cinto 
de. segurança pelos co~~~!ores de passageiros de automóveis 
particulares ou de aluguel"._ Aqui não se fala em automóveis 
públicos! ... caminhõe~, ·caminhonetes, veículos de transporte 
escolar e ónibus interestaduais, não! Ónibus também dentro 
do Município. Então, ~u ap~laria para que V. Ex~ dissesse: 
automóveis particulares, oficiais ou de aluguel. E, no· citso 
de ônibus interestaduais, ônibus dentro da cidade, entre os 
municípios de um modo geral, porque o núinero de acidentes 
nas estradas, hoje, também é impressionante! 

O SR. RELATOR (Magno Bacelar) - A acataremos 
a sugestão de V. Ex\ incluindo os d.ois.itens citadqs. Eu gosta­
ria qe esclarecer ao nobre Senador que quanto a ônibus urba­
no, eles transportam ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Nós estamos 
fazendo uma lei para não ser cumprida. 

O SR. RELATOR (Magno Bacelar) - ... É permitido 
por lei transportar passageiros em .pé. Ficaria inteiramente 
impossível conciliar as duas coisas. Aceito _o ônibus intermu­
riidpal.. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA-,- Sr. Presidente, vou 
votar favoravelmente ao projeto. mas eu não quero afastâr 
a dúvida do Senador Paulo Bisol. POrque.não adianta existir 
a lei se não houver a sanção. Eu tenho dúvidas... · 

O SR . .PRESIDENTE (Nelson Carneiro) .,- A sanção 
tem. · 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - A sanção é a multa, 
é a apreensão do veículo. Qual é a sanção' aí, nobre Senador? 

O SR. RELATOR (Magno Bacelar)- A sanção é multa 
e apreensão da carteira. 

O SR. MAURÍCIO CORJ!.ÊA ~ Sim. Mas eu tenho 
dúvidas quanto â constitucionalidade. Vou votar porque acho 
que o projeto tem uma finalidade espetacular e, realmente, 
está comprovado que a inexistência do dnto de sesur:ança 
acarreta acidentes e traumas de toda a nature_za, mas eu deixa­
ria exatamente essa preocupação para ser examinada depois. 
Vou votar favoravelmente. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -·Sr. Presidente, eu tam­
bém vou votar a favor do projeto. Eu SÓ· chamei a atenção 
do detalhe ,porque ele. existe mesmo. Quer dizer·, se· eu estou 
sozi.nho no carro, a multa é arbitrária. Mas eu não vou fazer 



· 7014 Sábado 12 . DIÁRIO DO CoNGRESSO NACIONAL (Seçllo ii) Outubro de 1991 

essa coisa -pequena ... Eu chamei a atenção porque, de fato. 
se eu estiver soZinho no .veículo ep uso se eu que·ro. A lei· 
não tem comO me obr_igar, porque a lei existe é para regular 
rela.ções sociais. É só isso. Mas eu vou votar a f~v.or do projeto. 

O SR. ·PRESIDENTE. (Nelson Carneiro) -O art. 2', 
que não foi lido, diz: · 

"O descU.inprimento dessa lei é punível com multa. 
E, na reincidência ·cto conduto~, também com a int~r­
dição temporária do direito de circular com __ o veículo 
em que haja ocorrido a inflação." 

_Que;r ,dizer, ele p9d~ mudar de _ve:íc.ulo, mas.~e foí-aq~:~~Ie 
veículo em que ocorreu a in.fl3Ção ele será punido .. Então, . 
quem tiver dois .automóveis ... _ _ _ _ _.__ --

. O SR. RELATOR (Magno Bacelar) - Sr, Presidente, 
pela otd~m. V. EX:• permite que eu leia a emenda, como _ 
fiêou-o artigo? -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)"~ Bem, eu 
estóu lendo Q projeto. V. Ex• pode ler o artigo. 

O SR. RELATOR (Magno Bacelar)- Eu me apressei 
·tanto em atender a solicitação de V. Ex\ que li com muita 
pressa, mas foi lido, Sr. Presidente .. MaS voltarei a ler para 
o esclarecimento. desta ComisSão. Dê~se a seguinte red.aç~o 
para o art: 29, já rerlúmerado como"art. 39:· · 

"O descumprimento desta lei será punido com 
multa· de valor fíX3do pelo Conselho Naçional de Trân~ 

. sito, noS termos do art. 197, d~ Decreto n9 6.127, de 

· 16 de janeiro de 1968, regulamentando o Código Nacio~ 
nal de Trânsito, cUmulada com a pena de interdição 
tempo-rária do direito de dirigir veículo automotor, no 
caso d,e reincidéncia." 

.OSR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)·- O projeto 
está discutido e examinado. A Mesa vai colher votos. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- É o seguinte: af não 
tem contr:aditório': Como é que vamos colocar uma pena que 
e:;;;tá no Có.digo Penal, como é essa pena de interdição, numa 
lei que não tem processo, não "tem contraditório, não tem 
defesa? Quer dizer, o policiai dá a multa e já interdita sem 
defesa!? 

CO sR.. JOSAPHAT MARINHO _:Então,seriaÔea;o 
de consultarmos o douto Relator para 'sabermos Se s~ Ex• 
copCoi:da na supre$são dessa parte condenada. 

O SR. RELATOR (Magno Bacelar) - Sr. Presidente, 
o nobr_ç- autor do projeto qavia encarecido de V: Ex~ ·a urgên~ 
cia. co-nsulto o ·autor se S. E~·concorda com a retirada de 
pauta pelo Relator para corrigir a m~téría.-

0 SR. MEIRA FILHO- Concordo. 
O SR. RELATOR (Magno Bacelar)- Então, está retira­

do de. pauta Sr. Presidente .. 
ó SR. PRESIDENTE (Nelson Ca<neiro)- b Relator 

vai trazer na próxima reunião .o Projeto ... 
O SR. PRESIDENTE- Está encerrada a reunião . 


